


Editorial:  

Cláudio Abramo é uma referência para qualquer um que se lance em uma aventura editorial. 
Em A regra do jogo, desabafa: "os jornais brasileiros não nos ajudam muito a conhecer melhor 
nosso país ... o que se faz hoje nos jornais é uma tentativa de igualar-se por assimilação 
osmótica. É como o escravo que adquire o hábito do senhor... Para transformar e impor sua 
cultura é preciso assimilar o que se faz no resto do mundo, comer aquilo tudo e acrescentar o 
que presta a suas partículas e células." O que diria então o grande jornalista sobre a mídia de 
negócios, com seu tom deslumbrado e laudatório? 

RAE-executivo, Volume 1, Número 1. Este editorial marca o nascimento de mais um veículo da 
FGV-EAESP para disseminação do conhecimento. A nova revista surge com a missão de 
proporcionar leitura agradável, de alto padrão e de conteúdo crítico. Queremos fugir do lugar-
comum das revistas de gestão, que pintam um mundo cor-de-rosa, povoado por gerentes 
celebridades, curandeiros e panaceias gerenciais. Sabemos que o desafio não é pequeno e que 
estamos apenas no início de um longo caminho. 

A RAE-executivo nasceu de um diagnóstico realizado no final de 2000. A RAE, nossa revista 
acadêmica, aos 40 anos de publicação uma das principais revistas da área, enfrentava uma 
"crise de identidade". Por um lado, recebia críticas dos acadêmicos, que não a consideravam 
"suficientemente científica". Por outro, era digerida com dificuldade pelos executivos, que a 
consideravam "hermética demais". 

O diagnóstico apontou para um veículo novo, sustentado pela base de conhecimento 
acumulada na comunidade FGV-EAESP, com seus professores, executivos, pesquisadores, 
consultores, alunos e ex-alunos. 

Projeto. A RAE-executivo foi organizada em torno do tema estratégia, tópico central em 
administração de empresas. Em um lado do espectro, a economia; em outro, o fator humano. 
O projeto gráfico procurou associar facilidade de leitura com modernidade e sobriedade. Uma 
base sólida de parceiros-doadores foi desenvolvida, para garantir a viabilidade do projeto. 

A RAE-executivo é uma revista aberta a colaboradores da comunidade acadêmica e 
empresarial. Colocamos aqui nosso convite a todos os autores, que considerem nossa nova 
revista como veículo para a divulgação de seus trabalhos. 

Thomaz Wood Jr. 

Diretor e Editor 
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entrevista

Horácio Lafer Piva

H orácio Lafer Piva, empresário, formado em eco no
mia e pósgraduado em Administração de Empresas 
pela FGVEAESP, exerce atualmente seu segundo 
man dato como presidente da Fiesp/Ciesp. Presença 
constante nos principais fóruns de debate sobre eco
nomia e sociedade no Brasil, tem se destacado por 
suas posições firmes e contundentes. Nesta en tre
vista para a RAEexecutivo, fala sobre mudanças no 
ambiente empresarial brasileiro.

por Thomaz Wood Jr.  FGV-EAESP

Considerando o modelo de 
desenvolvimento anterior 
aos anos 1990, como o Sr.  
ana li sa o pro ces so de  
aber tu ra de mercado e  
suas con se qüên cias para  
o par que indus trial local?

H:Não acho ade qua do falar do 

mo de lo ante rior aos anos 

1990, já que cada um teve sua razão 

na época espe cí fi ca. Esta é, inclu si ve, a 

razão pela qual não defen de mos hoje 

uma polí ti ca indus trial como a da 

dé ca da de 1960 e 1970, que esco lhia 

os ven ce do res e os per de do res, mas 

pen sa mos em um mode lo que olhe 

para a fren te, que cuide das assi me

trias, das opor tu ni da des e par ce rias. 

Entretanto, é ine gá vel que nossa aber

tu ra foi de sas  tra da, e que, exa ta men te 

por não ter tido mais con sen so, criou 

um pro ces so de des na cio na li za ção em 

 alguns seto res e de desin dus tria li za ção 

em  outros. A glo ba li za ção é ine xo rá

vel; a aber tu ra do Brasil, uma neces si

da de; e a pri va ti za ção, impor tan te  

menos pe la ideo lo gia e mais pelo 
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absur do de um Estadoempre sá rio 

inca paz de rea  li zar inves ti men tos. 

Mas o preço foi exces si va men te alto. 

Não tenho dú vi das de que a expo si

ção do Brasil ao mundo ele vou a 

qua li da de de nos sos pro du tos e 

mudou a men ta li da de de nos sos 

empre sá rios. Até aí está tudo certo, 

mas o par que indus trial po de ria hoje 

estar mais for ta le ci do, não só do 

ponto de vista de sua capa ci da de, 

mas tam bém do envol vi men to de 

empre sá rios nacio nais. Mas não cabe 

agora tra tar ape nas do diag nós ti co. 

Vamos olhar para a fren te, apro vei tar 

as boas carac te rís ti cas do pro ces so, e 

tra tar de “ala van car” este país.

Como o Sr. ava lia hoje  
a com pe ti ti vi da de das  
empre sas bra si lei ras  
como um todo?

H:Avalio bem. Temos uma 

 ma triz indus trial que nos 

per mi te pro du zir pro du tos gené ri cos 

e que, por sua capi la ri da de, obri ga, 

via con cor rên cia, a busca por melho

rias con tí nuas. Não esta mos ainda 

fabri can do pro du tos de ponta, com 

alto con teú do tec no ló gi co, mas isso é 

uma ques tão de tempo, se esta for a 

deci são. O em pre sá rio e o tra ba lha

dor bra si lei ros são dos mais cria ti vos 

do mundo, e se a eles é dada a opor

tu ni da de, res pon dem mui to posi ti va

men te. Em minha opi nião, o pro ble

ma é que as empre sas, mui tas vezes, 

são com pe ti ti vas da porta da fá bri ca 

para den tro, mas per dem seu vi gor 

ao encon trar estra das de pés si ma 

qua li da de que levam a por  tos ine fi

cien tes, uma carga tri bu tá ria sem 

sen ti do e a ter cei ra taxa de ju ros mais 

alta do mundo. Ou seja, temos muita 

lição de casa a fazer inter na men te, 

mas também mui tas ine fi ciên cias sis

tê mi cas a serem com ba ti das.

Em que seto res o Sr.  
acre di ta que o Brasil tem 
empre sas em con di ções  
de com pe tir no mer ca do 
glo bal? O que carac te ri za 
esses seto res?

H:O Brasil tem mui tos seto res 

que pos suem van ta gens 

com  pa ra ti vas, mas as que real men te 

im por tam, pois se sus ten tam, são as 

van ta gens com pe ti ti vas. Nessa cate go

ria, temos pou cos seg men tos: pa pel e 

celu lo se, agroin dús tria e side rur gia. 

Acre dito, porém, que se real men  te 

as su mir mos a tese da ofen si va expor

ta do ra e con se guir mos dese nhar pro

je tos para o país que, den tro de uma 

 matriz setor região, desen vol vam 

vo ca  ções regio nais cla ras por meio de 

clus  ters, aumen ta re mos, e muito, a 

quan  ti da de de pro du tos ex por tá veis. 

Não apenas pelo incen ti vo, mas tam

bém por que tere mos a opor tu ni da de 

de ven der não só para os 10% mais 

ricos da popu la ção mun dial, mas tam

bém para os 20% mais  pobres.

Que bar rei ras ainda  
exis tem para que o Brasil 

tenha mais empre sas de 
“clas se mun dial”, capa zes de 
com pe tir no cená rio glo bal?

H:Como já dito, há dois tipos 

de bar rei ras. Primeiro, a sis tê

 mi ca, que tem seu con teú do expres so 

pe lo que cha ma mos de “custo Brasil”, 

im pe din do que pos sa mos ter as mes

mas con di ções de com pe ti ti vi da de 

dos paí ses desen vol vi dos. A segun da 

difi cul da de resi de no pró prio empre

sá rio, que pre ci sa com preen der a 

impor tân cia de sua inser ção na eco no

mia glo bal, livran dose de  vícios patri

mo nia lis tas, e estar cons cien te de que 

não somos e nem sere mos mais um 

mer ca do fecha do. Dessa forma, se 

fizer mos as refor mas, se tra tar mos da 

ques  tão do cré di to e da taxa de juros, 

se inves tir mos seria men te em tec no lo

gia e cons tru ção de mar cas, não vejo 

ne nhu ma razão para que não tenha

mos uma pre sen ça mun dial impor

tan te nos pró xi mos anos.

Em ter mos de ges tão, o  
qua dro cor po ra ti vo local é 
bas tan te hete ro gê neo. 
Temos empre sas de  
mana ge ment moder no e 
empre sas de ges tão ainda 
não pro fis sio na li za da. 
Como o Sr. vê a evo lu ção 
desse qua dro?

“Ou cria mos no Brasil um ver da dei ro sis te ma de esfor ços coo pe
ra ti vos, pas sa mos a agir como alia dos ao invés de con cor ren tes 
e esta be le ce mos par ce rias de fato, ou as rela ções de con fron to 
irão nos dis tan ciar do jogo ganhaganha, que é o que impor ta.”
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H:Realmente, o qua dro é bas

tan te plu ral. Isso é ine vi tá vel, 

por que, em minha opi nião, ainda 

vi ve mos uma tran si ção do velho para 

o novo. Mas com o tempo per ce bo 

que o tema da gover nan ça cor po ra ti

va ganha cada vez mais espa ço, e que 

o her dei ro de segun da gera ção, hoje 

mais pre pa ra do, com preen de que a 

per  pe tua ção de sua empre sa depen de 

de sua con di ção de se acei tar como 

um acio nis ta, que cobra res pon sa bi li

da des e dese nha estra té gias.

No dis cur so de  
inau gu ra ção de seu  
segun do man da to, no  
final de 2001, o Sr. decla rou  
que dese ja ree qui li brar a  
rela ção setor públi co/setor 
pri va do, gover no e  
mer ca do. Que medi das  
deve riam ser toma das para 
mate ria li zar esse pro ces so?

H:É ver da de,  por que acre di to 

que esse ree qui lí brio é abso

lu ta men te fun da men tal. Ou cria mos 

no Brasil um ver da dei ro sis te ma de 

esfor ços coo pe ra ti vos, pas sa mos a agir 

como alia dos ao invés de con cor ren tes 

e esta be le ce mos par ce rias de fato, ou 

as rela ções de con fron to irão nos dis

tan ciar do jogo ganhaganha, que é o 

que impor ta. Estamos pro cu ran do 

fa zer um lobby autên ti co, ali men tan do 

o Executivo e o Le gis lativo com nos sas 

teses, colo can donos à dis po si ção para 

dis cus sões, bus can do as expe riên cias 

inter na cio nais, esta be le cen do meca

nis mos de con sul tas recí pro cas que 

levem em con si de ra ção agi li da de e fle

xi bi li da de. Queremos so   mar aque les 

que têm os meios com os que têm o 

sen ti do de urgên cia da eco no mia real. 

É um pro ces so e, como tal, depen de 

da dis po si ção e do esfor ço de todos. 

Não abri mos mão de nossa posi ção de 

órgão de pres são, cons tru ti va e pro  po

si ti va, mas que re mos esta be le cer ênfa

ses e limi tes.

A enti da de que o Sr. pre si de 
tem pro cu ra do desem pe nhar 
um papel polí ti co de  
influên cia junto aos cen tros 
deci só rios de gover no.  
Quais são suas pro pos tas, e/
ou de sua enti da de, para 
uma estra té gia nacio nal  
de desen vol vi men to?

H:Nossas pro pos tas estão todas 

con subs tan cia das em um 

tra ba lho que dis tri buí mos recen te

men te e que se chama “O Brasil de 

todos nós”. É um con jun to gené ri co 

que fun  cio na como um mosai co. 

Or ga ni za do, per mi te que se apro fun

dem temas mais urgen tes. Não se trata 

ape nas das ques   tões de cunho eco nô

mi co, como cres ci men to sus ten tá vel, 

empre go, con sis tên cia fis cal ou fra gi li

da des exter nas, mas tam bém englo ba 

redu ção de pobre za, aumen to de 

es co la ri da de média, redu ção da mor

ta li da de e redu ção das desi gual da des 

regio nais. O docu men to per mi te um 

novo espa ço de inter lo cu ção com 

 vá rios ato res da eco no mia, desem bo

can  do, espe ro, em um pro je to para o 

país que não só per mi ta à socie da de 

fazer a  melhor esco lha nas pró xi mas 

elei ções, mas tam bém dê sus ten ta ção 

para o pró xi mo gover no para, rapi da

men te, imple men tar as mudan ças  

diag nos ti ca das, mas ainda caren tes 

de meca nis mos de solu ção. 

Muitos empre sá rios  
bra si lei ros apon tam a  
neces si da de de aper fei çoa
men to da polí ti ca indus trial. 
Como o Sr. ava lia ria o  
con tex to atual? Em  linhas 
 gerais, que medi das deve
riam ser toma das em ter mos 
de polí ti ca indus trial?

H:Não acre di to que tenha mos 

no Brasil uma polí ti ca 

in dus trial. O que  alguns ale gam exis

tir, em minha opi nião, é uma não

polí ti ca. Co meçase pela guer ra fis cal 

que dis tor ce total men te o pacto fede

ra ti vo e ter mi na na falta de apoio 

para a pro du ção. Onde está o apoio 

para seto res expor ta do res ou de alta 

tec no  lo gia, como fazem os asiá ti cos? 

Por que não so mos os líde res mun di

ais em bio tec no lo gia, dada nossa 

bio di ver si da de ama  zô ni ca? Por que 

não imple men tar uma subs ti tui ção 

com pe ti ti va de im por ta ções? Por que 

não bus car meca nis mos mais inte li

gen tes de apoio à micro e peque na 

empre sa, ou de for ta le ci men to da 

 ca deia de for ne ce do res e subfor ne

ce do res das gran des em pre sas ou 

mul ti na cio nais? Por que não mul ti

na cio na li zar empre sas na cio  nais? 

Enfim, há muito que fazer, e, se não 

qui ser mos criar um pro je to ori gi nal, 

é só usar o que está sendo bem feito 

nos paí ses desen vol vi dos.

Que medi das o Sr. acre di ta 
que deve riam ser toma das 
para via bi li zar uma maior 
pre sen ça do Brasil no  
comér cio inter na cio nal,  
espe cial men te junto aos  
paí ses do bloco do Nafta?
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H:Dar con di ções com pe ti ti vas 

simi la res às que têm nos  sos 

com pe ti do res, ou seja, iso no mia. 

Com rela ção ao Nafta, ou  melhor, à 

for ma ção da Alca, penso que deve

mos com preen der que, se por um 

lado esta mos falan do de um mer ca do 

muito ape ti to so, por outro deve mos 

nos pre ca ver de um cami nho cheio de 

ris cos. Isso nos obri ga rá a fazer as 

con tas, a veri fi car seto rial men te como 

uma asso cia ção dessa natu re za afeta 

os seg men tos nacio nais, a dis cu tir o 

tra ta do, suas  linhas, entre li nhas e 

notas de roda pé, a sen tar à mesa com 

nosso peso geo po lí ti co. Não deve mos 

dei xar de nego ciar, mas pre ci sa mos 

saber onde temos van ta gens e onde 

não temos, e não deve mos acei tar dis

cur sos que se sobre põem à prá ti ca. 

Ou seja, na mesa de nego cia ção, dis

cu ta mos tudo, mas prin ci pal men te as 

bar rei ras não tari fá rias, e, em nos sas  

empre sas, faça mos com cui da do a 

lição microe co nô mi ca, por que esse 

será um cami nho sem volta.

Hoje se tem como lugar
comum que conhe ci men to  
e tec no lo gia estão na  
base da com pe ti ti vi da de.  
Qual o cami nho para as 
empre sas bra si lei ras?  

H:Não vejo qual quer cons

tran gi men to para as empre

sas bra  si lei ras. Temos téc ni cos de 

gran de com pe tên cia e  jovens muito 

bem for ma dos, mui tos deles sain do 

do país por falta de opor tu ni da des. 

Temos de ter dois tipos de enca mi

nha men to. Um é a pes qui sa e o 

desen vol vi men to junto às uni ver si

da des, per mi tin do o desen vol vi men

to de pro du tos que criem mudan ças 

prag má ti cas ou exi jam um grau de 

qua li da de que custa tempo e dinhei

ro. O outro cos tu mo cha mar de “ino

va ções incre men tais”, que devem ser 

fei tas den tro das pró prias empre sas, 

e que adi cio nam valor agre ga do e 

peque nas mudan ças a seu pro du to, 

per mi tin do que ele passe rapi da men

te de “madu ro” para “de ponta”. 

Um dos focos de 
sua ges tão têm sido  
as peque nas e  médias 
empre sas (PMEs).  
Qual sua visão sobre  
o papel das PMEs?

H:As peque nas e  médias 

em pre sas são abso lu ta men

te fun   da men tais e cons ti tuem a 

maior parte do uni ver so empre sa rial, 

mas ainda estão sol tas, sem pro je tos 

e sem lide ran ça pró pria. Nunca pode

re mos pres cin dir da gran de empre sa, 

mas é por meio das peque nas e  mé dias 

que vamos capi la ri zar o desen vol vi

men to eco nô mi co e a dis tri bui ção de 

renda. A maio ria dos 70  milhões de 

bra si lei ros, que cons ti tuem a popu la

ção eco no mi ca men te ativa, tra ba lha 

ou tem algum vín cu lo com as peque

nas e  médias empre sas. Minha visão 

é que, se não fizer mos um esfor ço 

para for ta le cêlas, tere mos sem pre 

um teci do indus trial com ris cos de 

esgar ça men to. É um tra ba lho duro, 

mas tenho cer te za de que é abso lu ta

men te neces sá rio.

Que men sa gem adi cio nal  
o Sr. gos ta ria de dei xar  
para os lei to res da  
RAEexecutivo?

H:Minha men sa gem é de oti

mis mo, carac te rís ti ca ine

ren te ao empre sá rio. Temos um país 

de opor tu ni da des extraor di ná rias e 

que, não obs tan te algu mas der ra pa

das, avan çou muito nes ses últi mos 

anos. Temos novos  nichos de mer ca

do a con quis tar, uma lide ran ça in con

 tes te em nosso con ti nen te, e uma 

popu la ção jovem dis pos ta a enfren tar 

desa fios. Temos resis tên cias e ris cos 

que não são peque nos, mas que ro 

crer que a socie da de está con vic ta de 

que é pre ci so pen sar o Brasil do fu tu

ro como um país do pre sen te,  e que 

cabe a todos nós tra tar o futu ro não 

como uma amea ça, mas como uma 

espe ran ça. Isso depen de de ca da um 

de nós, mem bros da socie da de, e cer

ta men te muito daque les que estão 

envol vi dos com a admi nis tra ção das 

empre sas, que têm de olhar para 

fren te, com preen der o momen to pelo 

qual pas sa mos,  as deman das de seus 

clien tes – e fazer o país acon te cer.

“Não acredito que tenhamos no Brasil uma política industrial. 
O que alguns alegam existir, em minha opinião, é uma não
política. Começase pela guerra fiscal que distorce totalmente 
o pacto federativo e termina na falta de apoio para a produção.”
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Aquela his tó ria de que dívi das não se 

pa gam, admi nis tram-se, vem sendo 

re   jei ta da nos últi mos tem pos no Bra-

sil. Um jor nal de São Paulo estam pou em man-

che te: “Brasileiros nunca paga ram tanto impos to”; 

a carga tri bu tá ria teria che ga do a 34% do PIB. 

Mais de um terço da renda nacio nal flui para as 

arcas do gover no. Qual é o des ti no des sa 

di nhei  ra ma? Resposta: o paga men to de ju ros, 

ou a pro du ção do “supe rá vit pri má rio” nas con-

tas do gover no. O termo “pri má rio” serve pa ra 

não assus tar o  públi co, ou seja, para não dizer 

logo qual foi o rombo final. 

O supe rá vit pri má rio é o resul ta do da dife-

ren ça entre des pe sas e recei tas do gover no, sem 

con tar os juros. Sem estes últi mos o resul ta do é 

posi ti vo. Mas, com a inclu são deles, o re sul ta do 

inver te-se. É bem nega ti vo. O supe rá vit pri má-

rio sofre uma meta mor fo se kaf kia na: con si de-

ran  do os juros, ele se trans for ma em dé fi cit 

no mi nal. E este últi mo tem que ser cober to. 

Como? Com mais dívi da públi ca. Entra em ação 

o “efei to Tostines”: a par tir de deter mi na do 

ponto não se sabe se a dívi da é gran de por que o 

défi cit é fres qui nho, ou se este últi mo é des co-

mu nal por que os títu los da dívi da ven dem 

muito. Dívida cres cen te e vul tuo sa resul ta em 

juros ele va dos. Como estes rever be ram so bre a 

dívi da, pro vo cam rom bos que neces si tam ser 

cober tos com recei tas tri bu tá rias - leia-se, com o 

aumen to e/ou cria ção de novos impos tos. 

Fecha-se o cír cu lo. Entende-se por que a carga 

tri bu tá ria cres ceu e mesmo assim con ti nua mos 

sobre o fio da nava lha: qual quer grito na escu ri-

dão pro vo ca um pâni co, e o gover no pro  me te 

aumen tar o supe rá vit pri má rio. Mas por que 

nossa dívi da inter na cres ceu tanto?

A res pos ta  requer a lem bran ça das pala vras 

do eco no mis ta que reco men da va: dian te de 

uma dívi da, façam três per gun tas: quem deve a 

quem? qual a taxa de juros? e quais são os pra-

zos de paga men to? Como a dívi da inter na é do 

gover no (ele nos repre sen ta nessa deli cio sa 

ques tão) e este será subs ti tuí do por outro, ao 

cre dor inte res sa saber se o novo irá refe ren dar 

os com pro mis sos do que sai. 

Vivemos uma con jun tu ra elei to ral. A in cer-

 te za cres ce. Conseqüentemente, os pra zos con-

ce di dos pelos cre do res ten dem a se encur tar e 

os juros exi gi dos a subir. Nossa dívi da já foi 

con  traí da a juros ele va dos e, se estes se ele va-

rem mais, pro vo ca rão défi cits no momen to 

seguin te. Mas qual quer gover no pre fe re uma 

morte vio len ta no futu ro a uma exe cu ção suave 

ime dia ta men te. E os pra zos? Bem, estes sem pre 

foram cur tos e, embo ra o gover no tives se con-

se gui do alon gá-los para uma média de uns 36 

meses no final de 2001, uma das pri mei ras coi-

sas que os cre do res estão exi gin do atual men te 

para con ti nuar rolan do os emprés ti mos é que 

os pra zos sejam encur ta dos. Já vimos esse filme 

no final de 1998: um ata que espe cu la ti vo. 

Agora tal vez se trate do vídeo- ta pe com os 

me lho res momen tos… Esperemos que não.

16 Cleptocracia brasileiraEconomia

 Paulo H. Sandroni
FGV-EAESP

Dívidas, tributos e vídeo-tapes
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economia

Cleptocracia 
brasileira

por Marcos Fernandes Gonçalves da Silva FGV-EAESP

No Brasil, exis te uma dis pen dio sa máqui na ins ti tu cio nal 

pa ra con ter a cor rup ção, mas esta con ti nua dis se mi na da e 

apa ren te men te fora de con tro le. A impu ni da de é a regra, 

não a exce ção. O sis te ma de con tro le com põe-se de seis 

uni da des independentes: a Secretaria Federal de Controle, 

o Sistema Inte grado de Administração Financeira – Siafi 

–, a Advocacia Geral da União, o Tribunal de Contas da 

União (TCU), o Ministério Público e a Polícia Federal. A 

Secretaria Federal de Controle é com pos ta por 23 secre ta-

rias inter nas que agem em cada minis té rio e estão repre-

sen ta das em todos os esta dos da União. O sis te ma empre-

ga cerca de 3 mil pes soas, entre téc ni cos e audi to res. Essas 

agên cias têm por obje ti vo moni to rar e super vi sio nar o 

uso do Orçamento Federal.

A liberalização democrática brasileira não coincidiu com 
a eliminação da corrupção crônica. A proliferação de 
es cândalos demonstra que a sociedade não é ainda 

capaz de controlar o fenômeno. Sob um regime demo crático, a 
corrupção é inaceitável, porque os cidadãos elegem seus pares 
para representá-los, e não para trabalhar contra eles. Tornar a 
corrupção objeto de análise econômica pode contribuir para a 
compreensão e o combate ao fenômeno.



A Siafi, por sua vez, é um sis te ma on line de infor ma ção 

de dados que tem por obje ti vo for ne cer dados refe ren tes ao 

uso do orça men to. Os clien tes do sis te ma são polí ti cos e a 

pró pria Secretaria Federal de Controle (desde 1996, todos 

os cida dãos têm direi to de aces so aos arqui vos).

A Advocacia Geral da União empre ga cerca de 200 

fun cio ná rios públi cos para inves ti gar sus pei tas de cor rup-

ção e defen der a Federação de ope ra ções cor rup tas.

O TCU desem pe nha uma fun ção de super vi são e tem 

pode res para pro ces sar e punir quem se envol ver com essas 

prá ti cas (mesmo que seja o Presidente). Emprega apro xi-

ma da men te 2 mil fun cio ná rios.

A fun ção do Ministério Público é a de inves ti gar e 

de nun ciar à Justiça casos inter nos de cor rup ção do gover-

no. Emprega cerca de 3 mil fun cio ná rios - entre os quais, 

mais de 300 pro mo to res. 

Finalmente, a Polícia Federal, repre sen ta da pela 

Recei ta Federal, é encar re ga da de inves ti gar casos de 

cor rup ção e de eva são fis cal. Tem mais de 200 fun cio ná-

rios, incluin do inves ti ga do res.

Um breve exame do Orçamento Federal reve la que, 

em 1995, os con tri buin tes bra si lei ros gas ta ram US$ 330 

 milhões no paga men to dos fun cio ná rios desse gran de sis-

te ma de con tro le. Adicionalmente, há uni da des que desem-

pe nham fun ções seme lhan tes nos esta dos e muni cí pios. 

Conseqüentemente, não se pode dizer que haja falta de 

uni da des de con tro le - salvo no caso da Receita Federal. 

Com um míni mo de esfor ço e com pe tên cia, essa estru tu ra 

anti cor rup ção pode ria fun cio nar.

O esta be le ci men to da demo cra cia e de maio res pode-

res ao Congresso não trou xe qual quer aper fei çoa men to ao 

sis te ma de con tro le. Tal fato con duz a uma ques tão impor-

tan te: se há um dis pen dio so sis te ma de con tro le e se é pos-

sí vel inves ti gar o com por ta men to dos agen tes públi cos, por 

que é tão difí cil con tro lar a cor rup ção? Acreditamos que 

qual quer espe cu la ção a res pei to de uma pos sí vel res pos ta a 

essa per gun ta depen da do exame con cre to dos fatos e da 

aná li se da eco no mia polí ti ca da cor rup ção na his tó ria con-

tem po râ nea do Brasil.

Falta de con tro le ou tole rân cia? Dois dos mais 

co nhe  ci dos casos de cor rup ção na his tó ria recen te do país 

têm algo impor tan te em comum. Eles não foram reve la dos 

por inves ti ga ções rea li za das pelo Congresso ou pelo sis te ma 

fede ral de con tro le. Pelo con trá rio, sur gi ram aci den tal men-

te. O escân da lo Collor foi resul ta do de intri gas em famí  lia, 

e a cor rup ção orça men tá ria emer giu em meio a uma inves-

ti ga ção de homi cí dio que não esta va dire ta men te rela cio na-

da ao caso. Examinemos algo a res pei to do segun do caso, 

por ser ele um bom exem plo e demons trar o drama absur do 

do mau uso de dinhei ro públi co.

De fato, o caso asse me lha-se a um conto poli cial. O eco  -

no mis ta José Carlos Alves dos Santos, um alto fun cio ná rio do 

Senado, esta va sendo inves ti ga do pelo homi cí dio de sua espo-

sa, seqües tra da e morta sob cir cuns tân cias mis te rio sas. A polí-

cia o con si de ra va como prin ci pal sus pei to. Em uma di li gên cia 

em sua casa, os inves ti ga do res encon tra ram mi lha  res de dóla-

res, parte dos quais era fal si fi ca da. Perguntado so bre a ori gem 

do dinhei ro, o fun cio ná rio afir mou que vinha de ati vi da des 

ile gais liga das ao pro ces so orça men tá rio fede ral.

O eco no mis ta era um pro fis sio nal bri lhan te. Sua car rei-

ra públi ca come ça ra na qua li da de de assis ten te téc ni co do 

Senado, em 1965. Em 1985, tor na ra-se um assis-

ten te orça men tá rio e, em 1988, era o prin ci pal 

fun cio ná rio do Legislativo encar re ga do do pro-

ces so orça men   tá rio no Con gresso. Mais tarde, 

ocu pou o pos to de asses sor téc ni co da Co missão 

do Orçamento. Em 1991, foi indi ca do para o 

De partamento do Orçamento da União (DOU), 

uma uni da de do Executivo, retor nan do ao 

Legislativo em 1992.

Esse peri to nos labi rin tos da legis la ção 

orça men tá ria era um dos ele men tos mais impor tan tes de 

um esque ma de cor rup ção que aba lou mais uma vez a 

cre di bi li da de do Congresso. Na qua li da de de pro fis sio nal 

especialista em temas orça men tá rios, o eco no mis ta arti cu-
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O estabelecimento da democracia e  

de maiores poderes ao Congresso não 

trouxe qualquer aperfeiçoamento ao 

sistema de controle da corrupção.
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la ra um gran de esque ma de cor rup ção que envol via polí-

ti cos e agen tes pri va dos. 

O escân da lo foi estru tu ra do em dois esque mas 

para le los. O pri mei ro era conhe ci do como “esque ma 

das emprei tei ras” e o segun do como “esque ma de 

trans fe rên cias  so ciais”. Ambos deram-se no Congresso, 

mas foram orga ni za dos na máqui na polí ti ca do Poder 

Executivo. O ele men to comum aos dois esque mas era 

a Comissão do Orçamento.

Muitos gru pos polí ti cos  tinham poder de influên cia 

antes do pro ces so legal orça men tá rio do Congresso. Eles 

usa vam essa influên cia para desen vol ver as pro pos tas de 

alo ca ção das uni da des orça men tá rias (os Ministérios) e, 

assim, satis fa zer seus inte res ses. Desse ponto em dian te, 

uti li za vam tal influên cia sobre a Comissão do Orçamento 

para san cio nar a alo ca ção de recei tas e desem bol sos. 

Os polí ti cos envol vi dos no caso fica ram conhe ci dos 

como os “sete anões”. A etapa mais impor tan te da ope ra ção 

era o pro ces so orça  men tá rio do Congresso. Um peque no 

gru po de con gres sis tas - os “sete anões” - havia toma do o 

con tro le da Comissão do Orça mento para garan tir os inte-

res ses dos bene fi ciá rios e lobis tas por eles repre sen ta dos 

duran te o pro ces so orça men tá rio.

O prin ci pal indí cio de cor rup ção era o alto nível de 

apro  va ção das emen das propostas pelos mem bros da 

Comissão. Mas ha via  outros indí cios: (1) os dis tri tos dos 

con  gres sis tas eram favo re ci dos; (2) algu mas emprei tei ras 

bene fi cia vam-se des pro  por cio nal men te dos desem bol sos 

apro va dos; e (3) o cum  pri men to das apro va ções de exe cu-

ção de recur sos, ape sar do forte con tro le fis cal. Esses fatos 

reve la ram o nível do clien te lis mo e das rela ções patri mo-

niais exis ten tes no Congresso.  

O pri mei ro esque ma esta va liga do a emprei tei ras que 

 faziam uma espé cie de rodí zio no ven ci men to de con cor-



rên cias públi cas. O car tel pro mo via a esco lha das ven ce do-

ras, sem qual quer con tro le públi co. Outro meio de ação 

uti li za do era o dos negó cios com gover nos de esta dos e 

muni cí pios. Uma vez acei ta a tran sa ção, os polí ti cos que 

re pre sen ta vam o gover no local pro cu ra vam exer cer influên-

cia sobre o pro ces so orça men tá rio. Após a apro va ção, 

 faziam lobby para for çar a exe cu ção dos desem bol sos. O 

“paga men to” feito pelas empre sas aos polí ti cos dava-se sob 

a forma de uma “boni fi ca ção de incen ti vo”, em um valor 

entre 5% e 20% do preço total do inves ti men to. Apa-

rentemente, todos os está gios  incluíam o subor no de fun-

cio ná rios públi cos dire ta men te envol vi dos com o pro ces so 

orça men tá rio do Congresso e os polí ti cos que  faziam o 

papel de “admi nis tra do res”.

O segun do esque ma, das trans fe rên cias  sociais, favo re-

cia dire ta men te os par la men ta res envol vi dos no orça men-

to. Era um exem plo claro de cor rup ção clien te lis ta. Os 

polí ti cos envol vi dos pro cu ra vam criar enti da des de assis-

tên cia  social e regis trá-las peran te o Conselho Na cional de 

Assistência Social. Essas ins ti tui ções - erroneamente enti tu-

ladas ONGs (orga ni za ções não gover na men tais) - po dem 

rece ber recur sos do orça men to para a suposta pres ta ção de 

ser vi ços  sociais. A mai o ria era cria da e admi nis tra da pelos 

pró prios polí ti cos ou por suas famí lias. Muitos deles usa-

vam as ins ti tui ções como bene fi ciá rias de ces sões de suas 

pro prie da des - uma manei ra de ale gar a ausên cia de bens 

pes soais. Fraudes primárias, como a emis são de reci bos 

ile gais e o empre go de fun cio ná rios fan tas mas, eram usa das 

para pri va ti zar recur sos pú bli cos. O esque ma envol via ape-

nas os depu ta dos da Co mis são do Orçamento, ao con trá rio 

do pri mei ro, que era mais abran gen te.

Então, o que se pode dedu zir da aná li se des ses casos? 

Pri meiro, que não havia vigi lân cia adequada sobre o pro-

ces so orça men tá rio. Inexistiam tanto o con tro le judi ciá-

rio, por parte do Tribunal de Contas da União, quan to o 

inter no, por parte do Con gresso. O segun do fato, deplo-
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rá vel, é que os “sete anões” eram sabi da men te cor rup tos 

anos antes do escân da lo. Isso reve la, infe liz men te, for tes 

indí cios de que o esque ma era de conhe ci men to pra ti ca-

men te geral do Congresso, e de que mui tos legis la do res 

apro vei ta vam-se dele para obter bene fí cios indi re tos.

Como afir ma mos, o esta be le ci men to da demo cra cia e 

de maio res pode res ao Congresso não trou xe qual quer 

aper fei çoa men to do sis te ma de con tro le. Esse fato, asso cia-

do a um Congresso clien te lis ta, criou as con di ções para a 

manu ten ção da cor rup ção. A cor rup ção orça men tá ria é 

carac te ri za da, prin ci pal men te, por ques tões estru tu rais 

liga das à natu re za inter na do fenô me no. Essas 

ques tões não estão espe ci fi ca men te rela cio na-

das ao pro ces so orça men tá rio. Aparentemente, 

os bra si lei ros igno ram ou tole ram a cor rup ção, 

ou sim ples men te a acei tam como traço cul tu ral 

do homo bra si lien sis. Por outro lado, o Brasil 

sofre de um sub de sen vol vi men to ins ti tu cio nal. 

O papel exercido pelas ins ti tui ções. A 

cor rup ção é um fenô me no uni ver sal que per meia 

a vida públi ca e pri va da de paí ses desen vol vi dos e 

em desen vol vi men to há tempos. Mas em mui tos 

deles, pelo menos em parte, a cor rup ção foi con tro la da por 

meio de esforços da lei, da im pren sa e do poder públi co.

Na Inglaterra e na França, por exem plo, a cor rup ção já 

foi endê mi ca e crô ni ca, mas a evo lu ção ins ti tu cio nal, es pe-

cial men te no caso da Inglaterra, res trin giu e con tro lou os 

atos de polí ti cos e fun cio ná rios públi cos. Tal pro gres so foi 

resul ta do da moder ni za ção do fun cio na lis mo públi co e da 

cons ti tui ção do Estado demo crá ti co moder no. Nesses ca sos, 

ins ti tui ções como um gover no demo crá ti co e a opi nião 

públi ca desem pe nham uma impor tan te fun ção de con tro le.

Nessas socie da des, pas sou-se do clien te lis mo e do patri-

mo nia lis mo para a obe diên cia por meio da admi nis tra ção da 

pro prie da de públi ca - con si de ra da a exis tên cia de um sis te-

ma de deli to e puni ção. O Estado demo crá ti co moder no 

trou xe, a uma buro cra cia pro fis sio nal, uma base polí ti ca 

desen vol vi da, com pos ta de par ti dos orga ni za dos e elei to res 

infor ma dos, e um poder judi ciá rio efi cien te. O estu do de 

exem plos his tó ri cos demons tra que a evo lu ção das  regras e 

dos valo res que gera ram essas ins ti tui ções esta be le ce um 

ambien te de ile ga li da de e ile gi ti mi da de para a cor rup ção.

A luta con tra a cor rup ção exige um enga ja men to cívi co 

pro fun do da popu la ção e da Justiça. O pro ces so de im pea

ch ment do ex-pre si den te Collor dei xou claro o fato de que 

é pos sí vel o envol vi men to con tra a cor rup ção na socie da de 

bra si lei ra. Mas não pode mos nos dei xar levar por ilu sões: o 

impeach ment sur giu prin ci pal men te do cená rio polí ti co-

eco nô mi co. O mau desem pe nho da eco no mia bra si lei ra, a 

vio lên cia do con fis co de bens e pou pan ça no con tex to do 

pro gra ma de esta bi li za ção e o com por ta men to pouco pro-

fis sio nal da equi pe eco nô mi ca cria ram o ambien te ideal 

para um pro ces so con tra o então pre si den te.

A eco no mia polí ti ca da cor rup ção. Em longo 

prazo, há cus tos que estão asso cia dos à cor rup ção. Em 

pri mei ro lugar, as ati vi da des cor rup tas redu zem a efi ciên-

cia das orga ni za ções tanto pri va das quan to públi cas. E, em 

segun do, elas podem repre sen tar cus tos em ter mos de 

cres ci men to eco nô mi co, por sig ni fi car ati vi da des impro-

du ti vas, meras trans fe rên cias ile gais de renda. 

A cor rup ção depen de da evo lu ção ins ti tu cio nal e deve ser 

estu da da como fenô me no eco nô mi co, pois o mé to do eco nô-

mi co pode ser apli ca do a pes qui sas sobre subor no e cor rup-

ção. Além disso, a cor rup ção é, em si, um fato eco  nô mi co. É 

tanto uma ati vi da de eco nô mi ca quan   to um crime e impli ca 

em cus tos para a socie da de e riscos para as empresas. 

Tais infor ma ções cons ti tuem argu men tos sufi cien tes 

para dar sus ten ta ção à inclu são defi ni ti va da cor rup ção na 

agen da de pes qui sa eco nô mi ca. Ainda assim, embo ra este 

seja um avan ço real, a maior parte dos aca dê mi cos da eco-

no mia infe liz men te não a con si de ra como um pro ble ma 

eco nô mi co rele van te. 

A cor rup ção é, em si, um fato  

eco nô mi co. É tanto uma ati vi da de  

eco nô mi ca quan to um crime e  

impli ca em cus tos para a socie da de  

e riscos para as empresas.
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Quando fala mos em admi nis tra ção 

finan cei ra, surgem duas ques tões: 

qual é seu obje ti vo? Como atin gi-lo?

Em rela ção à pri mei ra delas, sabe mos que o 

admi nis tra dor finan cei ro deve bus car a maxi mi-

za ção do valor da empre sa. Este é um con cei to 

que já exis te há muito tempo e vem se soli di fi-

can  do mais e mais no meio empre sa rial. Com-

prova-se ao obser var mos que as empre sas vêm 

uti li zan do de manei ra inten sa medi das dire ta-

men te rela cio na das ao valor da empre sa - como 

EVA e EBIT DA - para aufe rir seu desem pe nho. 

Mas é na segun da que encon tra mos as maio-

res difi cul da des. Durante muito tempo acre  di-

tou-se que o admi nis tra dor finan cei ro de ve  ria 

ser dota do de uma intui ção supe ri or. Muitos 

exem plos são cita dos, e quase sem pre cre di tan do 

o suces so da empre sa à intui ção de seus exe cu ti-

vos. Será que essa idéia é ver da dei ra? A res pos ta 

para essa questão é defi ni ti va men te: “não”. 

Sem desa cre di tar as qua li da des indi vi duais 

dos diri gen tes, pode mos afir mar que a intui ção 

tem uma par ce la redu zi da de res pon sa bi li da de 

no suces so empre sa rial. Ao lado das empre sas 

bem suce di das, temos cen te nas que fra cas sa-

ram, em geral por que acre di ta ram que só a 

intui ção era sufi cien te. O exe cu ti vo ou empre sá-

rio de suces so tem por trás de si um volu me 

razoá vel de estu dos e téc ni cas para auxi liá-lo na 

toma da de deci sões. Talvez no pas sa do o  mate-

rial de apoio fosse menor, mas tam bém lá ape-

nas a intui ção não era sufi cien te.

Diversos aspec tos con tri buí ram nos últi mos 

anos para a maior uti li za ção das téc ni cas finan-

cei ras na admi nis tra ção. O prin ci pal fator foi a 

po pu la ri za ção dos com pu ta do res. Um ótimo 

exem  plo pode ser obser va do na ela bo ra ção e no 

uso do orça men to da empre sa. Há 30 anos o 

orça men to era uma peça abso lu ta men te está ti ca. 

Era exe cu ta do em novem bro e dezem bro, com 

pre vi sões sobre o pró xi mo ano. Após a con clu-

são, tor na va-se ou uma  bíblia ou um docu men-

to a mais na estan te. Como uma  bíblia, era 

acom pa nha do como um con jun to de dog mas 

irre fu tá veis. Como um docu men to a mais na 

es tan te, tinha muito pouco impac to na admi nis-

tra  ção da empre sa. Em ambos os casos os erros 

eram gran des, prin ci pal men te em ambien tes 

infla cio ná rios e ins tá veis.

Hoje, com auxí lio de uma pla ni lha ele trô ni-

ca, faze mos cen te nas de simu la ções, gera mos 

cená rios, ana li sa mos o risco envol vi do e defi ni-

mos quais as melho res ações a serem toma das 

para cada situa ção. Além disso, o que era está ti-

co pas sou a ser com ple ta men te dinâ mi co, com 

revi sões perió di cas e ajus tes cons tan tes. 

Essa trans for ma ção tam bém ocor reu em 

 outras áreas de finan ças. Análise de pro je tos, ges-

tão do capi tal e deter mi na ção do custo de capi tal 

são exem plos da ele va ção da impor tân cia do uso 

de téc ni cas moder nas de ges tão em detri men to 

da intui ção. Para os admi nis tra do res finan cei ros 

que ainda apos tam suas  fichas na intui ção, o 

mundo está fican do cada vez mais difí cil.

24 Razão insuficiente Finanças

 William Eid Jr.
FGV-EAESP

Intuição questionada
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insuficiente

por Mauro Halfeld UFPR e Fábio de Freitas Leitão Torres Booz Allen Hamilton 

Hoje, o estu do das Finanças Comportamentais é um dos 

ra  mos mais polê mi cos das Finanças. Reforçada pela tur bu

lên cia do mer ca do finan cei ro inter na cio nal, a dis cus são em 

torno do assun to retra ta o con fron to entre os defen so res de 

um mode lo eco nô mi co e finan cei ro forte, porém des gas ta

do pelo tempo, e os que pro põem mudan ças subs tan ciais 

no Modelo Moderno de Finanças. As alte ra ções pelas quais 

lutam os par ti ci pan tes do segun do grupo são sig ni fi ca ti vas, 

uma vez que dizem res pei to à defi ni ção da peça mais 

impor tan te do “tabu lei ro” das finan ças: o inves ti dor.

O sur gi men to das Finanças Comportamentais reme te 

ao final da déca da de 1970, com a publi ca ção dos tra ba lhos 

de dois psi có lo gos norteame ri ca nos, Daniel Kahneman e 

Amos Tverski, sobre o com por ta men to e o pro ces so de 

toma da de deci são do ser huma no em situa ções de risco. 

No entan to, o cres ci men to explo si vo do mer ca do finan cei

Desde o surgimento da psicanálise, sabe-se que o 
comportamento humano é largamente influenciado por 
emoções inconscientes. Por que então os adeptos da Teoria 

do Mercado Eficiente (TME) continuam a defender que o investidor 
é um ser perfeitamente racional? Há evidências da realidade do 
mercado de que essa hipótese é uma simplificação exagerada? Com 
a palavra, os estudiosos das Finanças Comportamentais.



ro na déca da de 1980 e a capa ci da de do Modelo Moderno 

de Finanças para a aná li se de tal fenô me no aca ba ram por 

limi tar o desen vol vi men to das Finanças Comportamentais.

No final da déca da de 1980 e no come ço da de 1990, 

porém, o Modelo Moderno de Finanças come çou a apre

sen  tar  sinais de des gas te. A crise do mer ca do finan cei ro em 

1987, a cons ta ta ção, cada vez mais fre qüen te, de ano ma lias 

não expli ca das pelo mode lo e a deca dên cia da cul tu ra yup

pie con tri buí ram para tal des gas te. Nesse cená rio, o estu do 

das Finanças Comportamentais, antes menos pre za do no 

meio aca dê mi co, for ta le ceuse e  ganhou adep tos.

Em mea dos da déca da de 1990, ao con trá rio do que 

acon te ceu nos anos 1980, a nova explo são do mer ca do só 

fez aumen tar o inte res se ao tema. A neces si da de de 

encon trar expli ca ções para com por ta men tos apa ren te

men te injus ti fi ca dos valo ri zou os estu dio sos que viam na 

irra cio na li da de huma na um impor tan te com po nen te 

daque la con jun tu ra. A decla ra ção de Alan Greenspan, do 

Federal Reserve, de que o que se obser va va na época era 

uma “exu be rân cia irra cio nal”, foi o ates ta do que fal ta va 

para dar cre di bi li da de àque les que ques tio nam con cei tos 

impor tan tes, entre os quais a efi ciên cia do mer ca do e a 

racio na li da de do inves ti dor.

Deficiências do Modelo Moderno de Finanças. 

Um mode lo, como se sabe, é uma ten ta ti va de repre sen

ta ção da rea li da de. Sendo essa rea li da de muito com ple xa, 

fazemse hipó te ses e apro xi ma ções com o intui to de sim

pli fi car tal repre sen ta ção sem que isso pre ju di que em 

dema sia do sua fide li da de ao mundo real. 

Segundo uma das hipó te ses cen trais do Modelo 

Mo derno de Finanças, o homem (“homo eco no mi cus”) é um 

ser per fei ta men te racio nal que, no pro ces so de toma da de 

deci são, é capaz de ana li sar todas as infor ma ções dis po ní

veis e con si de rar todas as alter na ti vas para a solu ção de um 

pro ble ma. Tal hipó te se con tra diz os resul ta dos de estu dos 

rea li za dos por psi có lo gos e psi ca na lis tas, segun do os quais 

a racio na li da de não é o cen tro nem a dire triz do pen sa men

to e do com por ta men to huma nos.

O homem das Finanças Comportamentais não é total

men te racio nal, é um homem sim ples men te nor mal. Essa 

nor ma li da de impli ca um homem que age, fre qüen te men te, de 

manei ra irra cio nal, que tem suas deci sões influen cia das por 

emo ções e por erros cog ni ti vos   falhas na recep ção e inter pre

ta ção das infor ma ções. As deci sões toma das nes sas cir cuns tân

cias  seguem, em  alguns casos, um  padrão iden ti

fi cá vel, que pode e deve ser con tem pla do por um 

mode lo eco nô mi co e finan cei ro.

O campo de estu dos das Finanças Com

portamentais é jus ta men te a iden ti fi ca ção de 

como as emo ções e os erros cog ni ti vos podem 

influen ciar o pro ces so de deci são de inves ti do

res e como esses  padrões de com por ta men to 

deter mi nam fenô me nos de mer ca do. O gran de 

desa fio para os pes qui sa do res do tema está em pro var que 

tais “ano ma lias” de com por ta men to são pre vi sí veis e podem 

modi fi car o mer ca do de forma defi ni da.

Aversão à perda. O prin ci pal con cei to uti li za do pelas 

Finanças Comportamentais é a aver são à perda. Proposta 

pela pri mei ra vez por Daniel Kahneman e Amos Tverski em 

1979, essa idéia  baseiase na cons ta ta ção de que as pes soas 

sen tem muito mais a dor da perda do que o pra zer obti do 

com um ganho equi va len te. Essa tese con tra ria o pre cei to 

microe co nô mi co conhe ci do como Teoria da Uti lidade, 

se gun do o qual o inves ti dor ava lia o risco de um inves ti men

to sim ples men te de acor do com a alte ra ção que ele pode 

pro por cio nar em seu nível de rique za. O “homem nor mal” 

das Finanças Comportamentais, de outra forma, ava lia o 

risco de um inves ti men to com base em um ponto espe cí fi co 

de refe rên cia a par tir do qual mede  ganhos e per das.

Em  alguns momen tos, a aver são à perda pode ser con

fun di da com a aver são ao risco. Na ver da de, porém, o sen ti

men to de aver são à perda é tão forte que supe ra a aver são ao 

risco. Essa idéia é repre sen ta da em um dos estu dos rea li za

dos por Kahneman e Tverski, apre sen ta do a  seguir:

A um grupo de pes soas foi apre sen ta do o seguin te pro ble ma:
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As Finanças Comportamentais não 

defi nem o agen te do mer ca do como  

um ser total men te racio nal, mas como 

um homem sim ples men te nor mal.
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  Além de tudo o que pos sui, você rece beu $ 1 mil. 

Você deve, então, inves tir essa quan tia, esco lhen do entre:

a) um ganho certo de $ 500;

b) uma chan ce de 50% de  ganhar mais $ 1 mil e 50% 

de chan ce de não  ganhar nada.

A outro grupo foi apre sen ta do outro pro ble ma:

  Além de tudo o que pos sui, você rece beu $ 2 mil. 

Você deve, então, inves tir essa quan tia, esco lhen do  entre:

a) uma perda certa de $ 500;

b) uma chan ce de 50% de per der $ 1 mil e 50% de 

chan ce de não per der nada.

No pri mei ro grupo, 84% dos inte gran tes esco lhe ram a 

res pos ta “a”; no segun do grupo, 69% dos inte gran tes esco

lhe ram a “b”. Os dois pro ble mas são idên ti cos no que diz 

res pei to à varia ção total do nível de rique za, porém a 

manei ra como eles são for mu la dos gera a dis cre pân cia 

entre os dois resul ta dos. O exem plo acima reve la que, 

dian te de duas  opções de  ganhos, as pes soas ten dem a 

esco lher a opção mais con ser va do ra. O mesmo não acon

te ce dian te da pos si bi li da de de per der. Nessas situa ções as 

pes soas assu mem ris cos somen te pela chan ce de não rea li

zar a perda. Isso demons tra que o sen ti men to de aver são à 

perda é tão forte que se sobre põe à aver são ao risco.

Existe, ainda, uma outra carac te rís ti ca do com por ta

men to huma no, rela cio na da à aver são à perda, que é tra ba

lha da pelos estu dio sos das Finanças Comportamentais: o 

medo do arre pen di men to. Tratase da cons ta ta ção de que é 

muito dolo ro so para os inves ti do res assu mi rem seus erros, 

fazen do com que eles  tenham um com por ta men to que não 

pro por cio na o maior lucro pos sí vel em uma ope ra ção 

somen te para evi tar ter de divul gar uma perda  o que, 

nova men te, con tra diz a Teoria da Utilidade.

O Professor Meir Statman, da Universidade de Santa 

Clara, dá o exem plo de indi ví duos que evi tam ven der 

 pa péis por um preço infe rior ao de com pra. Mantendoos 

em sua car tei ra de inves ti men tos por lon gos inter va los de 

tempo, aca bam por com pro me ter sua liqui dez cons cien

te men te, dei xan do de rea li zar melho res  opções de negó

cios nesse perío do devi do ao medo do arre pen di men to. A 

ver go nha de infor mar que rea li za ram um mal inves ti men

to faz com que  alguns inves ti do res façam opção somen te 

por ações de gran des empre sas com um bom histórico de 

retornos ou assu mam posi ções sem pre com a maio ria do 

mer ca do. Afinal de con tas, é mais fácil assu mir um erro 

quan do ele foi come ti do pela maio ria.

Autoconfiança exces si va. A auto con fian ça exces si

va é uma carac te rís ti ca de com por ta men to pre sen te na 

gran de maio ria da popu la ção mun dial. Diversos estu dos 

com  pro vam que cerca de 80% das pes soas con si de ramse 

acima da média no que diz res pei to às suas habi li da des 

como moto ris tas, ao senso de humor, ao rela cio na men to 

com  outras pes soas e à capa ci da de de lide ran ça. No caso 

dos inves ti do res, a maio ria con si de ra sua habi li da de de 

ven cer o mer ca do como acima da média. Na prá ti ca, no 

entan to, essa habi li da de é muito difí cil de ser encon tra da.

Além de con fiar  demais em suas habi li da des, os inves

ti do res acre di tam que suas infor ma ções são melho res e 

mais con fiá veis que as dos  outros, o que é muito peri go so. 

Em uma nego cia ção de com pra e venda, as duas par tes 

en vol vi das pos suem infor ma ções dife ren tes e, con fian do 

ne las, assu mem posi ções con trá rias, mas, obvia men te, os 

dois lados não podem estar intei ra men te com a razão. Essa 

con tra di ção, segun do Terrance Odean, Professor da Uni

ver si dade da Califórnia em Davis, deve ria fazer com que 

os in ves  ti do res rea li zas sem somen te nego cia ções nas quais 

tives sem segu ran ça na obten ção de bons resul ta dos. Mas a 

con fian ça exa ge ra da em suas habi li da des e infor ma ções 

faz com que eles  tenham a ten dên cia a rea li zar um volu me 

exces si vo de negó cios.

Exageros quan to ao oti mis mo e ao pes si mis
mo. O oti mis mo a longo prazo é um refle xo da cons tân

cia com a qual os inves ti do res exa ge ram sua expec ta ti va 

de retor no futu ro com base em resul ta dos pas sa dos. Eles 

ten dem a com prar  papéis em evi dên cia pelo fato de esta

rem em moda, esti man do para o futu ro os mes mos 

 níveis de retor no ante rior men te obti dos, o que nem 

sempre é verdade. Diante de uma série de retor nos posi

ti vos, acre di tam que estes con ti nua rão a se repe tir inde

fi ni da men te. Mesmo quan do a seqüên cia de bons resul

ta dos é inter rom pi da, isso é enca ra do ape nas como um 

“aci den te de per cur so”. Tal com por ta men to, de com prar 

 papéis já va lo ri za dos, fere o mais impor tan te prin cí pio 

do mer ca do finan cei ro: “com prar na baixa e ven der na 

alta”. O que vem sendo obser va do é que inves ti do res 



que com pram um papel após um perío do de alta ten

dem a vendêlo rapi da men te, assim que obtêm algum 

lucro na ope ra ção, não oti mi zan do seu retor no.

Isso pode ser expli ca do pela ten dên cia huma na em 

inter pre tar as novas infor ma ções de acor do com mol des 

pree xis ten tes, em vez de ana li sálas levan do em conta as 

di fe  ren ças entre os momen tos his tó ri cos. Obviamente, a for

ça, a impor tân cia e a con fia bi li da de de uma nova infor ma ção 

para suplan tar todo o con jun to de infor ma ções ante rio res 

devem ser enor mes. Esse com por ta men to não é intei ra men

te erra do, o inves ti dor não pode se dei xar levar por todos os 

boa tos e espe cu la ções que apa re cem no mer ca do em pro fu

são, mas tam bém não pode igno rar ou dei xar de ana li sar 

uma nova infor ma ção, con tras tan te com as ante rio res, sim

ples men te pelo fato de ser apa ren te men te con tra di tó ria.

Reação exa ge ra da às novi da des do mer ca do. O 

preço de um papel nego cia do no mer ca do é ajus ta do de acor

do com o que o pró prio mer ca do acha que seja justo que se 

pague por ele. O méto do de ava lia ção resu mese, em  linhas 

 gerais, ao fluxo de caixa da empre sa emis so ra da ação tra zi do 

ao valor pre sen te. Dessa manei ra, os pre ços des ses  papéis 

deve riam  variar de acor do com a pró pria varia ção dos divi

den dos, des con ta dos por uma taxa que repre sen tas se o custo 

de opor tu ni da de de tal inves ti men to. Entretanto, a obser va ção 

do com por ta men to dos  papéis nego cia dos no mer ca do tem 

reve la do que essa cor re la ção entre a varia ção dos divi den dos e 

o preço dos  papéis não ocor re per fei ta men te.

É muito difí cil, se não impos sí vel, pre ver e ana li sar 

todas as variá veis envol vi das na for ma ção do preço dos 

 papéis nego cia dos. Porém, após o final do exer cí cio, ajus

tar esse preço de acor do com os divi den dos pagos, a infla

ção e os juros no perío do é uma tare fa muito mais sim

ples. A esse preço pos te rior men te ajus ta do dáse o nome 

de per fect fore sight price e, ao com pa rálo com o preço 

pelo qual esses  papéis foram nego cia dos no mer ca do, o 

resul ta do obti do cos tu ma sur preen der.

Como se nota na Figura 1, a vola ti li da de do preço dos 

 papéis no mer ca do é muito maior que a varia ção real de seu 

valor. A cons ta ta ção de que o mer ca do reage de manei ra exa

ge ra da, e que, con se qüen te men te, o preço de mer ca do não 

refle te exa ta men te a rea li da de, fere a Hipótese do Mercado 

Eficiente, outro fun da men to do Modelo Moderno de Finanças. 

Tal hipó te se supõe que, após anos de nego cia ção, o mer ca do 

che gou a um ponto em que o preço dos  papéis nele nego cia

dos refle te tudo o que é conhe ci do e rele van te sobre as empre

sas rela cio na das a esses  papéis. O único tipo de infor ma ção 

que os pre ços não refle ti riam é a infor ma ção que ainda não é 

conhe ci da e nem pode ser pre vis ta e, dessa maneira, as varia

ções do mer ca do  seriam com  ple ta men te impre vi sí veis, não 

seguin do qual quer  padrão iden ti fi cá vel. Em con se qüên cia 

disso, a efi ciên cia do mer ca do acar re ta ria uma vola ti li da de 

muito menor do que a que de fato acon te ce.

O mer ca do finan cei ro bra si lei ro. Ao con trá rio do 

que acon te ce nos Estados Unidos, a polê mi ca em torno das 

Finanças Compor tamen tais no Brasil ainda é recen te. Mas, 

evi den te men te, os efei tos da irra cio na li da de do ser huma

no tam bém são sen ti dos no mer ca do bra si lei ro. 
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Figura 1 - Preço de mer ca do e per fect fore cast price: taxas de des con to cons tan tes
Fonte: HAU GEN, R. A. Beast on Wall Street: how stock vola ti lity  devours our  wealth. 
Upper Saddle River : Prentice Hall, 1999.

Figura 2 - Rendimentos acu mu la dos no perío do de janei ro de 1992 a junho de 1998
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Uma aná li se com pa ra ti va de desem pe nho envol ven do 

as ações mais valo ri za das e as menos valo ri za das do mer ca

do bra si lei ro mos tra resul ta dos simi la res a que che ga ram 

 outros pes qui sa do res com rela ção a  outros mer ca dos: as 

ações menos valo ri za das (baixo preço/valor patri mo nial) 

têm, em média, um desem pe nho  melhor que as ações mais 

valo ri za das (alto preço/valor patri mo nial).

Como se veri fi ca na Figura 2, o  melhor desem pe

nho mé dio da car tei ra fic tí cia com pos ta pelos  papéis 

menos va lo ri za dos com pro va empiricamente que as 

ações em queda são as que apre sen tam maior pro ba bi

li da de de subir num futu ro pró xi mo. Esse desem pe

nho, porém, é acom  pa nha do de uma vola ti li da de 

muito gran de quan do com pa ra da com a da com pos ta 

pelos  papéis mais valo ri za dos, in di can do, tam bém, 

uma pos sí vel rea ção exa ge ra da do mer ca do.

O Professor Newton da Costa Jr., da Uni ver sidade 

Federal de Santa Catarina, em um de seus diver sos estu dos 

sobre o mer ca do finan cei ro bra si lei ro, ana li sou a ocor rên cia 

de rea ção exa ge ra da dos inves ti do res com base no desem

pe nho men sal de duas car tei ras de inves ti men to teó ri cas 

que ele defi ne como “per de do ra” e “ven ce do ra”, ambas for

ma das por ações nego cia das na Bolsa de Valores de 

São Paulo (Bovespa) no perío do de 1970 a 1989. A 

car tei ra “per de do ra” seria com pos ta, em um mês, 

pelas ações que tive ram o pior desem pe nho no mês 

ante rior; a car tei ra “ven ce do ra”, por sua vez, seria 

com pos ta pelas ações que tive ram o  melhor desem

pe nho no mês ante rior. Tais car tei ras são reno va das, 

mês a mês, de acor do com o com por ta men to des ses 

 papéis no mer ca do. Os resul ta dos obti dos apon tam 

que não só o efei to da rea ção exa ge ra da é sen ti do no mer

ca do bra si lei ro, mas tam bém sua mag ni tu de é maior que a 

obser va da no mer ca do norteame ri ca no.

Perspectivas. As Finanças Comportamentais, em seu 

atual está gio de desen vol vi men to, não têm a força e a acei

ta ção neces sá rias para der ru bar o Modelo Moderno de 

Finanças. Existem  alguns con cei tos que pre ci sam ser mais 

bem defi ni dos e algu mas incoe rên cias a serem resol vi das. 

Além disso, falta à teo ria, prin ci pal men te, um mode lo 

mate má ti co con fiá vel e abran gen te. Muitos estu dio sos têm

se atido a desen vol ver as  idéias que lhes for ne cem emba sa

men to con cei tual, sem dar muita impor tân cia aos con cei

tos mate má ti cos e esta tís ti cos que o com põem.

Os mode los mate má ti cos apre sen ta dos até agora com o 

intui to de expli car ano ma lias apon ta das pelas Finanças 

Comportamentais são muito espe cí fi cos, tra tan do ape nas de 

um fenô me no e falhan do na ten ta ti va de expli car  outros. 

Essa defi ciên cia, no entan to, tem feito com que  alguns pes

qui sa do res con cen trem suas pes qui sas nas for mu la ções 

mate má ti cas que con fir ma riam as  idéias dos prin ci pais estu

dio sos do assun to, mudan do um pouco o cená rio de pes qui

sa atual em com pa ra ção com  alguns anos atrás.

Eugene Fama, da Universidade de Chicago, um dos mai

o  res defen so res da Hipótese do Mercado Eficiente, con cor  da 

que exis tem ano ma lias no Modelo Moderno de Fi nan  ças, 

entre tan to, como elas acon te ce riam de forma alea tó  ria, aca ba

riam por se com pen sar e  seriam, por tan to, con sis ten tes com a 

efi ciên cia de mer ca do. O fato de não se con se guir rejei tar esta

tis ti ca men te a Hipótese do Mercado Efi ciente é, com cer te za, 

um dos pon tos fra cos das Finanças Comportamentais e um 

dos focos de tra ba lho de seus defen so res.

Há os que defen dem uma for mu la ção mais mode ra

da capaz de con ci liar essas duas teo rias apa ren te men te 

con tras tan tes. Desse ponto de vista, as Finanças 

Compor ta mentais são vis tas não como um adver sá rio, 

mas sim como um aper fei çoa men to do Modelo Moderno 

de Finanças. Os sofis ti ca dos mode los mate má ti cos 

 atuais não  seriam inú teis, ape nas reque re riam um aper

fei çoa men to que incor po ras se as des co ber tas de estu

dos sobre a irra cio na li da de do inves ti dor. O deba te em 

torno do valor das Finanças Com por tamentais ainda 

está longe do fim. A polê mi ca cres ce dia após dia, tor

nan do acon se lhá vel espe cial aten ção ao te ma, pois, se 

seus adep tos esti ve rem cer tos, mudan ças subs tan ciais 

no mundo das finan ças estão por vir.

Para os investidores, é mais  

fácil assu mir um erro quan do ele  

foi come ti do pela maio ria.
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Com o aumen to da con cor rên cia, o 

cená   rio empre sa rial mudou bas tan te 

desde 1990. Em decor rên cia, as 

em pre   sas vêm sofren do com um desem pe nho 

finan  cei ro aquém do razoá vel. A publi ca ção 

Exame: As 500 maio res empre sas do Brasil de 

2001, por exem plo, mos tra a evo lu ção da ren

ta bi li da de sobre o patri mô nio líqui do de 1974 

a 2000. A média foi de 12,6% nos anos con si

de ra dos da déca da de 1970, 11,2% nos anos da 

déca da de 1980, cain do para meros 2,9% nos 

anos da déca da de 1990. É evi den te uma ten

dên cia decli nan te nessa série his tó ri ca. Vale 

com pa rar a últi ma média com a ren ta bi li da de 

da mais sim ples, segu ra e tra di cio nal apli ca ção 

finan cei ra: a cader ne ta de pou pan ça. Constata

se, en tão, que boa parte des sas empre sas não 

está geran do valor para seus acio nis tas.  

Na essên cia do Marketing sem pre este ve a 

satis fa ção do clien te como meio da empre sa 

atin gir seus obje ti vos. Nos últi mos anos, uma 

série de pes qui sas de campo rea li za das no exte

rior, principalmente nos Estados Unidos e no 

Brasil, vem com pro van do a rela ção entre orien

ta ção para o mer ca do (como causa) e desem pe

nho empre sa rial e finan cei ro (como efei tos). 

Daí serem fre qüen tes os aler tas para a neces si

da de das empre sas apro xi ma remse de seus 

clien tes e se orien ta rem para o mer ca do. 

Esse dis cur so tor nouse até óbvio, mas as 

com pe tên cias para imple men tálo são nume ro

sas e com ple xas. Muito tem sido gera do em 

ter mos de pro po si ções, mode los e teo ri za ções 

no domí nio do Marketing. Infelizmente, par ce la 

peque na dessa infor ma ção é apro vei ta da pelos 

exe cu ti vos e pelas empre sas. Isto é, temse uma 

imple men ta ção limi ta da em rela ção ao esfor ço 

total rea li za do na pro du ção de conhe ci men to. 

Os exe cu ti vos pre ci sam de ajuda para assi

mi lar e tor nar ope ra cio nais esses conhe ci men

tos. Devemos ainda con si de rar que gran de 

parte de tal conhe ci men to é gera da em paí ses 

desen vol vi dos e pre ci sa ser adap ta da para nos

sa rea li da de. Esse é, aliás, um ponto esque ci do 

nesta época de glo ba li za ção: mesmo para 

em pre  sas atuan do em esca la mun dial, a Ad mi

nistração e o Marketing ten dem a con ser var 

cer  tas par ti cu la ri da des nacio nais.

Nas socie da des desen vol vi das, a pes qui sa, 

em geral, é a fonte de novos conhe ci men tos. 

Mas essa base pre ci sa alcan çar os pro fis sio nais 

que podem usála de uma forma que seja útil 

para a socie da de. Ocorre que a trans fe rên cia de 

conhe ci men to de pes qui sa do res aos poten ciais 

usuá rios é difi cul ta da, às vezes até impe di da, 

pela sepa ra ção  social entre eles. 

Essa lacu na, que acon te ce em  outros paí

ses assim como no Brasil, repre sen ta um gran

de desa fio para pes qui sa do res e pro fis sio nais 

de Marketing. Os resul ta dos nega ti vos men cio

na dos no iní cio desta colu na repre sen tam ao 

mesmo tempo uma neces si da de pre men te e 

um fator moti va dor para cons truir a ponte 

neces sá ria entre a teo ria e a prá ti ca.

32 A antropologia do consumo Marketing

 André Torres Urdan
FGV-EAESP

Teoria e prática: uma ponte necessária
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marketing

A antropologia 
do consumo

por Pedro Jaime Jr.  CETEAD / Faculdades Jorge Amado

Fato ine gá vel: a eco no mia segue em pro ces so de rees tru tu

ra ção. Um dos aspec tos dessa mudan ça diz res pei to aos 

 padrões de ofer ta e deman da: o con su mo de massa vem 

sendo subs ti tuí do por uma nova orga ni za ção do mer ca do. 

Tratase de uma cul tu ra de con su mo mar ca da pelas dife

ren ças entre diver sos esti los de vida, algo que  alguns estu

dio sos cha mam de “explo são de microiden ti da des”: o 

sur gi men to e o for ta le ci men to de gru pos  sociais que pos

suem valo res, con du tas e códi gos espe cí fi cos.

Nesse con tex to, as empre sas são obri ga das a tra çar 

estra té gias alter na ti vas de seg men ta ção de mer ca do, indo 

além das clas si fi ca ções tra di cio nais por  região geo grá fi ca e 

renda. A lite ra tu ra bra si lei ra sobre o mundo dos negó cios 

tem evi den cia do essa alte ra ção ao enfa ti zar, nos últi mos 

Hoje, o consumo de massa dá lugar a padrões de com
portamento muito mais complexos e segmentados. 
Além dos critérios econômicos e regionais, uma gama 

cada vez maior de aspectos sócioculturais influenciam o 
comportamento do mercado, determinando o su cesso ou o fracasso 
de produtos, marcas e empresas. Nesse cenário, o conhecimento e 
os métodos de pesquisa da Antropologia Social tornamse 
instrumentos valiosos para a gestão de marketing.
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anos, a pre sen ça de aspec tos sóciocul tu rais no com por ta

men to do con su mi dor. Diversas repor ta gens de publi ca

ções como Exame e Gazeta Mercantil apre sen tam casos que 

apon tam a neces si da de das empre sas con si de ra rem a variá

vel cul tu ral na ela bo ra ção de suas estra té gias de mar ke ting. 

Vejamos dois exem plos.

A revis ta Exame publi cou há  alguns anos uma maté ria 

sobre uma nova linha de pro du tos da empre sa de cos mé ti

cos Embeleze, deno mi na da “Beleza Cristã”. Voltada para o 

mer ca do evan gé li co, a marca visa ria pas sar uma ima gem 

com pa tí vel com os valo res ado ta dos por esse seg men to da 

popu la ção. A adap ta ção da estra té gia de mar ke ting da 

em pre sa ao uni ver so cul tu ral dos con su mi do res fica clara 

já nos nomes de seus pro du tos, como “Colônia Cordeirinho” 

e “Condicionador Promessa”. 

A com po si ção do pro du to não conta com ingre dien tes 

de ori gem ani mal, como o colá ge no, uma vez que, segun do 

a empre sa, os evan gé li cos não são favo rá veis ao sacri fí cio 

de ani mais para fins indus triais. Nas emba la gens e na 

publi ci da de, em vez do tão fre qüen te apelo  sexual, des ta

camse ver sí cu los bíbli cos (“lem bra-te de teu cria dor nos dias 

de tua moci da de”). A efi cá cia des sas estra té gias pode ser per

ce bi da nos resul ta dos finan cei ros da empre sa. Com petindo 

com mul ti na cio nais como a Revlon e a L’Oréal, a Embeleze, 

que tam bém pos sui pro du tos vol ta dos para os afrobra si lei

ros, mul ti pli cou seu fatu ra men to por três duran te a segun

da meta de da déca da de 1990.

Uma segun da maté ria, tam bém publi ca da em Exame, 

inti tu la da “Prova de obs tá cu los”, tra zia a seguin te cha ma

da: “Empresas bra si lei ras apren dem a com pe tir ao supe rar 

hábi tos e exi gên cias dife ren tes no Mercosul”. Entre os exem 

plos cita dos, o caso da inser ção da cer ve ja Brahma no 

Mercado Comum do Sul cha ma va a aten ção. 

Pesquisas  teriam mos tra do que, enquan to o con su mi

dor bra si lei ro con su me mais cer ve ja na rua, o argen ti no pre

fe re beber em casa. Assim sendo, a com pa nhia inves tiu US$ 

150  milhões para for ne cer seu pro du to em gar ra fas maio res, 

de 1 litro, naque le mer ca do. A maté ria infor ma va tam bém 

que, somen te na Argentina, a Brahma comer cia li za um refri

ge ran te à base de pome lo, fruta pare ci da com a laran ja.

À medi da que as dimen sões sóciocul tu rais foram 

ganhan do impor tân cia cres cen te na expli ca ção do com por

ta men to do con su mi dor  como bem ilus tram os exem plos 

acima , os depar ta men tos de mar ke ting das empre sas, os 

ins ti tu tos de pes qui sa de mer ca do e as agên cias de publi ci

da de pas sa ram a recor rer à Antropologia, inclu si ve recru

tan do espe cia lis tas da área.

A Antropologia e seu méto do. Consolidada como dis

ci pli na cien tí fi ca em mea dos do sécu lo XIX, no con tex to do 

colo nia lis mo, a Antropologia pode ser defi ni da como “o estu do 

do outro”, poden do ser esse “outro” uma socie da de, uma cul tu

ra ou um grupo  social. A Antropologia busca com preen der 

como a espé cie huma na, que pos sui gran de uni for mi da de bio

ló gi ca, apre sen ta tama nha diver si da de de com por ta men tos.

Para ten tar dar res pos tas a essa ques tão, a Antro pologia, 

como as  demais dis ci pli nas cien tí fi cas, desen vol veu um 

mé to  do, cha ma do de etno gra fia, que sig ni fi ca “des cri ção de 

uma cul tu ra”. Até o final do sécu lo XIX, os tra ba lhos de 

inves ti ga ção eram rea li za dos pelo que se con ven cio

nou cha mar de “antro pó lo gos de gabi ne te”, que não 

 tinham con ta to dire to com os gru pos  sociais estu da

dos. Para cons truir uma expli ca ção sobre os “estra

nhos” com por ta men tos dos povos tri bais, eles uti li za

vam infor ma ções pas sa das por via jan tes, mis sio ná rios 

e fun cio ná rios do gover no colo nial.

Essa situa ção modi fi couse no iní cio do sécu lo 

XX, e cos tu mase atri buir à Bronislaw Mali nowski, um 

polo nês na tu  ra li za do bri tâ ni co, os cré di tos pelo sur gi

men to do mé   to do etno grá fi co, que fun da men  tou a 

moder na Antro po lo gia Social. Malinowski defen dia que o 

pró prio antro pó lo go tinha de ir a campo. Principalmente 

por que seria indis pen sá vel ver o obje to de estu do com “olhar 

antro po ló gi co”, aque le supos ta men te des pro vi do de pre con

cei to, capaz de enten der uma cul tu ra dife ren te a par tir das 
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 razões às quais seus pró prios mem bros recor rem 

para jus ti fi car seus com por ta men tos.

A par tir de Malinowski, o antro pó lo go pas sou 

a ter a obri ga ção de liber tarse do “etno cen tris mo” 

 a ten dên cia que todos temos de inter pre tar o 

outro com base em nos sos pró prios valo res e cren

ças  e “rela ti vi zar” os dife ren tes cos tu mes e  visões 

de mundo, res pei tan do as carac te rís ti cas de cada 

con tex to cul tu ral espe cí fi co. Para tanto, o pes qui sa

dor pre ci sa de uma longa e pro fun da con vi vên cia 

com o grupo  social que dese ja com preen der.

Originariamente, o obje to do estu do antro po ló

gi co eram as socie da des tri bais. Mas, ao longo do 

sécu lo XX, o campo de atua ção foi sendo amplia do. 

Como já afir ma va o antro pó lo go fran cês Claude 

LéviStrauss, nos anos 1960, enquan to as manei ras 

de ser e de agir de cer tos  homens fo rem pro ble mas 

para  outros  homens, have rá lugar para uma refle xão sobre 

essas dife ren ças e, por tan to, para a An tro pologia. Assim, 

den tro do vasto espec tro do que se con ven cio nou cha mar 

de “antro po lo gia das socie da des com ple xas”, mui tos novos 

temas foram se incor po ran do à dis ci pli na, entre eles, a 

antro po lo gia do con su mo.

Uma nova pers pec ti va. A antro po lo gia do con su mo 

pro cu ra com preen der essa esfe ra da ati vi da de huma na com 

base não ape nas nas variá veis de natu re za eco nô mi ca, mas, 

sobre tu do, a par tir de ele men tos e rela ções sóciocul tu rais. 

O antro pó lo go norteame ri ca no Marshall Sahlins ofe re ce 

bons exem plos dessa manei ra de inter pre tar o con su mo.

Não há nada no plano eco nô mi co ou nutri cio nal que 

impe ça a deci são de apre sen tar a carne de cava lo ou de 

ca chor ro como apro pria das para o con su mo huma no nos 

Es ta dos Unidos, asse gu ra Sahlins. A esco lha ali men tar norte

ame ri ca na, diz o antro pó lo go, não está basea da em um cri

té rio eco nô mi co, mas sim em uma defi ni ção sóciocul tu ral.

A clas si fi ca ção dos ali men tos como pró prios ou impró

prios depen de da par ti ci pa ção do ani mal como sujei to ou 

obje to no con ví vio com os seres huma nos. Sendo assim, o 

cachor ro, que pos sui um nome, veste rou pas, senta à mesa 

com a famí lia, dorme na cama com seu dono, “natu ral men

te”  ou  melhor, “sóciocul tu ral men te” , não pode ria ser 

con si de ra do um ali men to per mi ti do.

Se o papel do antro pó lo go é des co brir as lógi cas cul tu

rais ocul tas na socie da de para expli car os com por ta men tos 

apa ren te men te estra nhos de seus mem bros, então podese 

esta be le cer uma ana lo gia entre o tra ba lho desse pro fis sio

nal e aque le desem pe nha do pelos pes qui sa do res de mer ca

do e agen tes publi ci tá rios. Esses últi mos pro cu ram res pon

der às cons tan tes refor mu la ções das rela ções sóciocul tu

rais den tro da vida  social, a fim de tor nar um “pro du to

sím bo lo” um suces so comer cial. 

A teo ria em ação. Evidenciada a apli ca bi li da de do 

conhe ci men to antro po ló gi co para a com preen são do con

su  mo, cabe per gun tar se essa pers pec ti va vem sendo efe ti

va men te mais uti li za da e se tem sido bem suce di da na 

ges tão de mar ke ting. A lite ra tu ra de difu são ajuda a escla

re cer essa ques tão, mos tran do como mui tas empre sas têm 

obti do resul ta dos con cre tos.

Outro arti go da revis ta Exame, sobre a uti li za ção do 

méto do etno grá fi co por algu mas empre sas, com o títu lo 

“Tire o tra sei ro da cadei ra”, traz dois exem plos ilus tra ti vos.

Na Gatorade do Brasil, os fun cio ná rios foram esti mu

la dos a visi tar aca de mias de ginás ti ca para obser var e 

con ver sar com os con su mi do res. Durante uma des sas 

visi tas de cam po, sur giu uma idéia ino va do ra, ainda que 

pare ça de ma sia do óbvia. Descobriuse que os con su mi

do res só toma vam a bebi da  depois que retor na vam para 

casa, uma vez que não a leva vam para a aca de mia com 



medo que a gar ra fa de vidro se que bras se, nem con su

miam na can ti na por causa do preço ele va do. Essa infor

ma ção, obti da no tra  ba lho de campo, foi a gêne se do 

lan ça men to do Gatorade em gar ra fa plás ti ca. 

Já a Black & Decker pas sa va por maus momen tos no 

seg men to “faça você mesmo”, per den do espa ço no mer ca

do para con cor ren tes como a Sears. A empre sa deci diu, 

então, estu dar em pro fun di da de os hábi tos de 50 con su

mi do res, com o pro pó si to de des ven dar por que eles pre

fe riam algu mas fer ra men tas em detri men to de  outras. 

Com isso, des co briu que seus clien tes que riam poten tes 

fura dei ras sem fio e ser ras cir cu la res que não levan tas sem 

poei ra. A Black & Decker rede se nhou sua linha de pro du

tos e, como resul ta do, reto mou a lide ran ça do mer ca do.

De todos os exem plos encon tra dos na lite ra tu ra de 

difu são, um chama a aten ção. Tratase de um pro gra ma 

ado ta do na Unilever. A empre sa trans for mou seus ge ren 

tes em apren di zes de antro pó lo gos. Equipados com gra

va do res, eles rece be ram a tare fa de via jar pelo Brasil, 

subin do mor ros para entre vis tar e conhe cer como vivem 

os con su mi do res de baixa renda.

O pro gra ma fazia parte da estra té gia empre sa rial de 

desen vol ver o mer ca do de pro du tos para essa faixa da 

popu la ção. Como o públi coalvo da Unilever sem pre foi 

a clas se média, aque le era um uni ver so sobre o qual ela 

pos suía pou cas infor ma ções.

O valor que vem sendo atri buí do ao saber antro

po ló gi co no âmbi to da admi nis tra ção mer ca do ló gi ca 

tem leva do  alguns pro fis sio nais da área a cons truí rem 

ou recons truí rem seus pro je tos pro fis sio nais, apro vei

tan do as novas opor tu ni da des. As tra je tó rias de dois 

antro pó lo gos no cam po do mar ke ting, des cri tas a 

 seguir, ilus tram o fenô me no.

Consultoria em mar ke ting. Gerson Santos (nome 

fic tí cio), além de ter gra dua ção e mes tra do em Comu ni

cação, é mes tre e dou tor em Antropologia Social. Vem 

atuan  do como con sul tor de empre sas na fron tei ra entre a 

antro po lo gia do con su mo e a ges tão de mar ke ting. 

Segundo Ger son: “A Antropologia pode dar uma con tri bui-

ção enor me ao que se deno mi na em mar ke ting de com por ta-

men to do con su mi dor. Ela per mi te enten der mais a fundo por 

que as pes soas com pram, de que forma con so mem, e como os 

gru pos clas si fi cam-se em rela ção a  outros gru pos a par tir do 

uso de deter mi na dos obje tos”.

Gerson vem desen vol ven do tra ba lhos em três dire ções. 

A pri mei ra delas refe rese à orien ta ção para ela bo ra ção do 

pla ne ja men to de mar ke ting das empre sas e defi ni ção de 

ações estra té gi cas. As meto do lo gias de ela bo ra ção do pla

ne ja men to empre sa rial tra di cio nal men te cru zam uma aná

li se do ambien te exter no (amea ças e opor tu ni da des do 

mer ca do) com um exame do ambien te inter no (os pon tos 

for tes e os pon tos fra cos da orga ni za ção). As con clu sões 

resul tan tes desse cru za men to emba sam a defi ni ção das 

ações que serão desen vol vi das na con du ção dos negó cios.

Gerson argu men ta que o recur so ao saber antro po ló

gi co é impor tan te tanto na aná li se exter na quan to na inter

na. No que tange à aná li se exter na, aná li ses sobre as seg

men ta ções, trans for ma ções e ten dên cias da cul tu ra bra si

lei ra, e a per cep ção das dife ren ças cul tu rais em um mundo 

glo ba li za do podem aju dar a empre sa a ante ci parse às 

amea ças e detec tar novas opor tu ni da des ambien tais. 

Quanto ao exa me inter no, o mapea men to das dimen sões 

cul tu rais da empre sa repre sen ta uma impor tan te con tri

bui ção à aná li se orga ni za cio nal. 

Outra prá ti ca desen vol vi da por ele é a “etno gra fia de 

gru pos de con su mi do res”, que envol ve pes qui sas qua li ta ti

vas basea das na obser va ção dire ta do com por ta men to dos 

sujei tos  sociais. Essas pes qui sas bus cam iden ti fi car as moti
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va ções de com pra com base nas rela ções entre três ele men

tos: indi ví duo, gru pos de refe rên cia e pro du tos. 

Gerson já foi con tra ta do por gran des empre sas para 

rea li zar inves ti ga ções sobre gru pos espe cí fi cos de con su mi

do res. Sua fun ção foi inter pre tar os sig ni fi ca dos que os 

mem  bros dos gru pos estu da dos atri buem a deter mi na dos 

pro du tos e a seus con cor ren tes, e des ven dar a forma como 

esses pro du tos são uti li za dos.

Gerson pres ta, ainda, apoio a empre sas na rela ção com 

suas agên cias de publi ci da de. O tra ba lho con sis te em pro por 

estra té gias de posi cio na men to dos pro du tos no mer ca do, em 

fun ção dos valo res e da visão de mundo do públi coalvo. 

Pesquisa de mer ca do. Cláudia Souza (nome fic tí cio) 

con cluiu a gra dua ção em Ciências Sociais, tem mes tra do em 

Antropologia Social e pósgra dua ção em Marketing. Após 

reu nir expe riên cia, atuan do em diver sas empre sas, tanto 

como rea li za do ra quan to como con tra tan te e usuá ria de pes

qui sas de mar ke ting, abriu sua pró pria empre sa 

de pes qui sa mer ca do ló gi ca. “Eu sabia fazer pes-

qui sa, por isso per ce bia as  falhas e omis sões dos 

tra ba lhos que enco men da va. Sentia falta de um 

apro fun da men to maior das aná li ses que eram fei tas 

a par tir dos dados levan ta dos. Havia pos si bi li da de 

de fun da men tar de forma mais con sis ten te a obser-

va ção do com por ta men to do con su mi dor. Então 

achei que esse pode ria ser o dife ren cial de meu pro-

du to, de minha pes qui sa”, conta ela.

Segundo Cláudia, as fer ra men tas adqui

ri das no curso de Sociologia, e sobre tu do no 

de Antropologia, são muito valio sas para a rea li za ção de 

pes qui sas de mar ke ting. Isso por que a pes qui sa de mer

ca do busca des co brir as estru tu ras de racio cí nio que 

emba sam os pro ces sos deci só rios que levam as pes soas a 

ado tar deter mi na dos pro du tos e rejei tar  outros. “Quando 

estou pes qui san do um pro du to, tenho que enten der o com por-

ta men to do outro. E, para con se guir isso, nada  melhor do que 

pôr em prá ti ca o olhar antro po ló gi co”, afir ma ela.

Caminhos peri go sos. Dois antro pó lo gos, duas tra je

tó rias dis tin tas. Entretanto, ambas indi   cam que os depar ta

men tos de mar ke ting das empre sas, os ins ti tu tos de pes

qui sa de mer ca do e as agên cias de publi ci da de têm recor

ri do ao apor te antro po ló gi co, e reve lam algu mas das con

tri bui ções que o saber antro po ló gi co pode dar ao avan ço 

da ges tão de mar ke ting.

No entan to, deve mos fazer algu mas inda ga ções a res pei

 to desse recur so à Antropologia. Será que o conhe ci men to 

antro po ló gi co pas sa rá a ser, quan do uti li za do nes sas con di

ções, uma sofis ti ca da arma para a domi na ção sim bó li ca do 

con su mi dor? Ao cons truí rem estra té gias de mar ke ting las

trea das em inter pre ta ções antro po ló gi cas cada vez mais refi

na das, não esta riam as empre sas ludi brian do os indi ví duos?

Responder a essas ques tões não é uma tare fa sim

ples. Elas exi gem um deba te acu ra do. Portanto, não 

se pre ten de dis cu tilas nem resol vêlas aqui. De toda 

sorte, se exis te o risco do conhe ci men to antro po ló gi

co ser apro pria do de forma espú ria no uni ver so do 

mar ke ting, e isso pare ce ine gá vel, é pre fe rí vel que os 

antro pó lo gos cor ram esse risco e  entrem nesse com

ple xo jogo de inte res ses.

Ao lan ça remse no jogo, eles devem ado tar uma estra

té gia de dupla entra da. Tratase de con ci liar a inser ção de 

antro pó lo gos em orga ni za ções empre sa riais, ins ti tu tos de 

pes qui sa de mer ca do e agên cias de publi ci da de com a 

im plan ta ção, no ambien te aca dê mi co, de uma antro po lo gia 

do con su mo las trea da em uma pers pec ti va crí ti ca e polí ti ca. 

Essa nova dis ci pli na pode pres tar uma exce len te con tri bui

ção à com preen são do fenô me no do con su mo a par tir de 

uma de suas face tas, muito deba ti da, mas ainda pouco estu

da da, do ponto de vista antro po ló gi co: o nãocon su mo.

No intui to de pro vo car o lei tor, encer rase este arti go 

com uma pro vo ca ção do soció lo go por tu guês Boaventura 

de Sousa Santos: “Pior que redu zir o dese jo ao con su mo é 

redu zir o con su mo ao dese jo do con su mo”. 

A assi mi la ção da antropologia pelo 

mar ke ting pode levar a cami nhos  

peri go sos, com o risco desse campo 

cien tí fi co tor nar-se uma fer ra men ta 

sofis ti ca da de domi na ção do con su mi dor.
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esta colu na dedi ca da a Gestão e 

Estratégia Empresarial, onde você 

sem pre pode rá encon trar tex tos pro vo ca ti vos. 

Não é muito difí cil, prin ci pal men te em rela ção 

ao segun do tema, por que a pró pria colo ca ção 

dos pro ble mas estra té gi cos já cons ti tui uma pro-

vo ca ção. De estra té gia fala-se sem pre. E o que as 

pes soas espe ram de Estratégia, Planejamento 

Estratégico, Gestão Estratégica, expres sões usa-

das para desig nar a área, varia muito. 

A maio ria gos ta ria de encon trar mode los 

e cami nhos de con sul to ria que pudes sem 

levar a empre sa a ter uma boa estra té gia, pela 

qual se deve enten der “suces so”. 

Indiscutivelmente, es tra té gia tem a ver com 

suces so. Ninguém está inte res sa do em casos 

que não deram certo e que leva ram a empre sa 

à falên cia ou a um encer ra men to de ati vi da-

des. Resiste-se à idéia de que é pos sí vel apren-

der com os erros. Mas todos se fas ci nam e 

gos ta riam de repli car os casos de suces so. 

Justamente esse dese jo é que tem sido res-

pon sá vel pela expan são do tema no mundo da 

edu ca ção de exe cu ti vos e nos cur sos de admi-

nis tra ção. Mas entre os pro pó si tos bem inten-

cio na dos de con sul to res e pro fes so res e a for-

mu la ção e imple men ta ção de uma estra té gia de 

suces so vai uma imen sa dis tân cia. 

Cabe aqui a per gun ta: estra té gia pode ser 

ensi na da? Se a res pos ta for afir ma ti va, cabe ria 

outra aos con sul to res e pro fes so res: por que, ao 

invés de ensi na rem, não a for mu lam eles mes-

mos e se tor nam bilio ná rios? O emba ra ço 

aumen ta ria se nos vol tás se mos para  alguns 

casos  geniais do mundo dos negó cios. 

Que tal se per gun tás se mos a Bill Gates ou a 

Jeff Bezos sobre como for mu la ram as estra té gias 

da Microsoft e da Amazon.com? Certamente 

não ouvi ría mos nada pare ci do com o que está 

em tex tos de cur sos de admi nis tra ção. Se, com 

o devi do res pei to aos mor tos, per gun tás se mos a 

Henry Ford como con ce beu a linha de mon ta-

gem como ins tru men to de lide ran ça de cus tos, 

tería mos como res pos ta a per ple xi da de.

Essas ques tões são pro vo ca ções e por isso 

não podem e nem serão res pon di das. Todavia, 

ser vem para ilus trar quão pro ble má ti ca é a área 

de estra té gia, e para mos trar que ela com por ta 

mais per gun tas do que res pos tas, o que a torna 

ainda mais sedu to ra. O fato de não exis ti rem 

mode los infa lí veis e recei tas pron tas impli ca em 

que o tra ba lho e o aumen to do co nhe ci men to 

sobre estra té gia envol ve tro cas de expe riên cias 

e tra ba lhos que sem pre abar cam mais per gun-

tas do que res pos tas. 

Nisso con sis te a misé ria e tam bém a gran de-

za da área, que se man tém como a  caps to ne da 

admi nis tra ção, pelo fato de dei xar claro que uma 

boa parte da admi nis tra ção ainda não pos sui res-

pos tas à altu ra e de que, tal vez, não se che gue 

nunca a uma res pos ta satis fa tó ria e defi ni ti va. 

Mas isso não é razão para que se deixe de per-

gun tar, e que se con ti nue ten tan do res pon der.
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por Miguel P. Caldas e Thomaz Wood Jr. FGV-EAESP

À época do des co bri men to, o Brasil era habi ta do por cerca 

de 1  milhão de  índios, apro xi ma da men te a mesma popu la

ção do país dos des co bri do res. Os nati vos foram, em sua 

maio ria,  dóceis e ser vis ao colo ni za dor.

Porém, entre esses povos havia tri bos que pra ti ca vam 

a antro po fa gia, um  ritual de guer ra no qual os ven ce do res 

ali men ta vamse, lite ral men te, dos ven ci dos. Ao devo rar o 

ven ci do, o ven ce dor acre di ta va estar sugan do sua cora gem 

e ener gia, em um ato de res pei to e honra. Portanto, era 

pre ci so que o ven ci do fosse um guer rei ro cora jo so, à altu

ra de seu con ten dor. 

Como se sabe, a antro po fa gia foi reto ma da, como 

metá fo ra, no iní cio do sécu lo XX, pela van guar da cul tu ral 

pau lis ta na. Essa van guar da denun cia va o que enten dia ser 

uma apro pria ção exa ge ra da e sem sen ti do da cul tu ra 

estran gei ra. Ao mesmo tempo, os inte lec tuais que a for ma

A importação e o uso indiscriminado de tecnologia 
ge rencial vinda de países desenvolvidos podem pro
vocar efeitos colaterais indesejáveis, como a perda da 

visão estratégica ou a incontinência verbal. A solução é retomar 
os antigos rituais antropofágicos e mandar para o caldeirão as 
de zenas de gurus e curandeiros que invadiram a Terra Brasilis. 
Os que provarem seu valor poderão ser adotados.
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vam esta vam com pro me ti dos com a moder ni da de e o cos

mo po li tis mo de sua época.  Propunham a apro pria ção sem 

pudo res de  idéias e con cei tos estran gei ros, porém defen

diam que fos sem tem pe ra dos por novos sig ni fi ca dos e alte

ra dos por cores e valo res  locais.

No iní cio do sécu lo XXI, vemonos dian te de con tex to 

simi lar ao que ali men tou a crí ti ca e a cria ti vi da de do movi

men  to moder nis ta de Oswald de Andrade. En con tramonos, 

uma vez mais, dian te da apro pria ção exa ge ra da e sem sen ti do 

de arte fa tos estran gei ros. Referimonos aqui, espe ci fi  ca men te, 

à impor ta ção e ado ção de tec no lo gia geren cial ori gi ná ria dos 

paí ses desen vol vi dos, embo ra a ques tão seja per ti nen te a todos 

os  demais domí nios da vida  social e eco nô mi ca.

À medi da que o Brasil, como  outros paí ses emer gen tes, 

inse rese em uma nova ordem eco nô mi ca, cres cem pres

sões para a ado ção de prá ti cas geren ciais mais avan ça das, 

que capa ci tem as empre sas  locais a com pe tir em um cená

rio glo ba li za do. Entretanto, pare ce claro que a pura e sim

ples ado ção de mode los alie ní ge nas 

pode ser frus tran te e desas tro sa. Por 

isso, suge ri mos que che gou nova men

te o momen to para reto mar o anti go 

 ritual antro po fá gi co e levar para o cal

dei rão as deze nas de Druckers, 

Porters, Senges, Hammers e Prahalads 

que inun dam o dis cur so e a prá ti ca de 

con sul to res e exe cu ti vos. Os que pro

va rem sua cora gem, valor e ade qua

ção ao con tex to pode rão ser ado ta dos.

Importar é o que impor ta. 
Como  alguns  outros paí ses emer gen tes, após déca das de 

iso la men to e polí ti cas pro te cio nis tas, só recen te men te o 

Brasil acor dou para o mundo exte rior. Problemas de 

base no campo eco nô mi co e  social levam à per sis tên cia 

do sub de sen vol vi men to. Por outro lado, pres sões eco nô

mi cas reais, pro vo ca das pela inser ção do país no mer ca

do inter na cio nal, cau sam uma cor ri da fre né ti ca para 

recu pe rar o tempo per di do.  
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No início do século XX, a vanguarda 

cultural paulistana denunciou o que se 

entendia ser uma apropriação exagerada  

e sem sentido da cultura estrangeira.  

A antropofagia voltava como metáfora.

• baixo grau de ins ti tu cio na li za ção dos 
orga nis mos de con tro le e coor de na ção.
• baixa inten si da de de com pe ti ção, com 
a pre sen ça de mono pó lios e oli go pó lios. 
• regu la men ta ção pre cá ria da ati vi da de 
empre sa rial: exces so de regu la men ta ção 
em  alguns casos, falta de regu la men ta ção 
em  outros.
• comu ni ca ção imper fei ta no mer ca do.
• rela ções con fli tuo sas entre clien tes 
e for ne ce do res, difi cul tan do alian ças 
e par ce rias.

• per so na lis mo: o indi ví duo acima da 
comu ni da de.
• ambi güi da de: nada é o que pare ce ser, 
e, quan do é, pode tam bém ser algo mais.
• alta dis tân cia do poder: rela ções  sociais 
mar ca das pela heran ça escra vo cra ta.
• plas ti ci da de e per mea bi li da de: aber
tu ra e fas ci na ção com o estran gei ro.
• for ma lis mo e “faz de conta”: con vi vên
cia entre o “mundo de direi to” e o “mundo 
de fato”, media da pela ambi güi da de e 
pelos com por ta men tos de facha da.

• estra té gia pouco foca da em fun ção de 
peque na tra di ção no tra ta men to da ques
tão e das con di ções ambien tais ins tá veis.
• estru tu ra: pre sen ça ainda impor tan te de 
estru tu ras hie rár qui cas pesa das e de for
mas pri mi ti vas de orga ni za ção do tra ba lho.
• esti lo geren cial mar ca do pelo auto ri ta
ris mo, forte hie rar qui za ção das rela ções de 
poder e cen tra li za ção das deci sões.
• sis te mas de infor ma ção ainda inci pien
tes, com reten ção da infor ma ção no topo.
• sis te mas de apoio pouco desen vol vi dos.

ins Ti Tui çÕes Cul Tu ra orga ni Za çÕes

Quadro: O ambien te empre sa rial bra si lei ro
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O empre sa ria do local, acos tu ma do a 

con di ções de con cor rên cia con tro la da e ope

ran do em um mer ca do pro te gi do, viuse 

des pre pa ra do para a con cor rên cia inter na

cio nal. Enquanto as pres sões eco nô mi cas 

deter mi nam “o que dever ser feito”  moder

ni za ção da ges tão, aumen to da pro du ti vi da

de, redu ção de cus tos etc. , o dis cur so 

“geren cia lis ta” domi nan te, per mea do pela 

idéia de vali da de uni ver sal dos con cei tos 

admi nis tra ti vos, apon ta o “como deve ser 

feito”. Ou seja, a com pe ti ti vi da de deve ser 

atin gi da pela difu são de “mode los de exce

lên cia”. Tais mode los, pre su mi da men te, 

pode riam ser trans plan ta dos dos paí ses 

desen vol vi dos para as  nações emer gen tes.  

Os tra ços cul tu rais bra si lei ros ser vem 

de pano de fun do para a ação dos agen tes de 

difu são de tec no lo gia admi nis tra ti va estran

gei ra: o Estado, as esco las de admi nis tra ção, 

as empre sas de con sul to ria e algu mas enti

da des pro fis sio nais. Assim, as empre sas 

impor tam, em gran de quan ti da de e com 

pouco cri té rio, mode los de ges tão, modas e 

gurus tidos como moder nos. Formase com 

isso um mer ca do para com pra, emba la gem 

e venda de tec no lo gia geren cial impor ta da.  

Seria possível argu men tar que o desen vol

vi men to das eco no mias emer gen tes leva ria à 

ado ção de ins ti tui ções e polí ti cas indus triais 

simi la res às dos paí ses de sen vol vi dos. E que, 

por tan to, não have ria pro ble ma algum com a 

impor ta ção. Isso pode de fato ocor rer. Porém, 

esse argu men to con tém pelo menos duas 

imper fei ções: pri mei ro, não é pos sí vel saber 

exa ta men te em que velo ci da de tais ins ti tui ções 

irão ama du re cer; e, segun do, nada garan te que 

esse ama du re ci men to irá levar à mesma con fi

gu ra ção dos paí ses desen vol vi dos. Portanto, é 

fun da men tal con si de rar as pecu lia ri da des do 

ambien te empre sa rial bra si lei ro e suas carac te

rís ti cas ins ti tu cio nais, cul tu rais e orga ni za cio

nais (ver qua dro).
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Duas indi ges tões e um final feliz. Mas como rea

gem as empre sas à impor ta ção e ao uso de tec no lo gia em pre

sa rial impor ta da? Pesquisas con du zi das pelos auto res em 

em pre sas  locais pas san do por pro ces sos de mudan ça suge

rem que a impor ta ção de tec no  lo gia geren cial em con tex tos 

par ti cu la res, como o bra si lei ro, pode gerar con se qüên cias 

que con tra riam as expec ta ti vas dos ado tan tes. 

Identificamos três rea ções que podem ser con si de ra das 

típi cas: (1) com por ta men to “para  inglês ver”; (2) frus tra ção 

e nega ção; e (3) adap ta ção cria ti va. Também obser va mos 

que os três com por ta men tos podem con vi ver em uma 

mesma orga ni za ção, ou em um mesmo pro ces so, mas um 

deles tende a pre do mi nar sobre os  demais.

Mudança “para  inglês ver”.  Este pare ce ser o mais 

tí pi co com por ta men to orga ni za cio nal bra si lei ro fren te à 

im por ta ção de con cei tos. Consiste em ado tar de forma 

tem po rá ria e/ou par cial a tec no lo gia em ques tão para apla

car as pres sões de ado ção, sem, no entan to, rea li zar 

mudan ças subs tan ciais ou ferir aqui lo que se con si de ra 

into cá vel em ter mos de sta tus quo. Quando tal rea ção ocor

re, o olhar estran gei ro per ce be ape nas uma pseu dorea li da

de, que pare ce con for marse aos mode los e refe ren ciais 

impor ta dos.  Porém, isso cons ti tui ape nas apa rên cia. 

Abaixo da su per fí cie  plás ti ca e per meá vel ao novo  per

ma ne ce uma subs tân cia híbri da e ambí gua, ape nas par cial

men te recep ti va a mode los alie ní ge nas. Erroneamente, 

temse a sen sa ção de que a rea li da de orga ni za cio nal bra si

lei ra este ja povoa da por fenô me nos geren ciais típi cos, 

idên ti cos a  padrões inter na cio nais, quan do de fato exis te 

uma rea li da de dis tin ta, dis far ça da “para  inglês ver”. 

Frustração e nega ção. Uma segun da rea ção ocor re 

quan    do a ado ção da tec no lo gia estran gei ra não tem como 

fun cio nar e sua dis si mu la ção “para  inglês ver” é inviá vel. É 

o caso de orga ni za ções pro te gi das por regu la men ta ção 

go ver na men tal, ou que se encon tram em seg men tos ainda 

domi na dos por oli go pó lios. Quando expos tas à pers pec ti va 

de mudan ças radi cais no cená rio com pe ti ti vo, essas orga ni

za ções cos tu mam pro cu rar socor ro em gran des 

empre sas de con sul to ria. Sua expec ta ti va é de 

que  amplos pro ces sos de mudan ça pos sam 

redi milas de sua con di ção ana crô ni ca. 

Implicitamente, entre tan to, pre do mi na a von

ta de de que tudo mude para que fique exa ta

men te como está e que o sta tus quo não seja 

alte ra do. Na prá ti ca, as mudan ças pro pos tas 

cos tu mam esbar rar em estru tu ras de poder e 

con di ções ope ra cio nais não pre vis tas nos paco

tes. O resul ta do é a frus tra ção dian te da impos

si bi li da de de rea li zar a trans for ma ção dese ja da 

sem dor ou a sim ples nega ção da meto do lo gia 

como não apro pria da ao con tex to.

Adaptação cria ti va. Por fim, uma ter cei ra rea ção é 

aque  la em que a orga ni za ção não pro cu ra fin gir que adota 

uma téc ni ca estran gei ra na qual não acre di ta, mas tam pou

co a nega.  Nesse caso, o que ocor re é uma adap ta ção dos 

con cei tos à rea li da de local para aten der aos obje ti vos sin gu

la res da orga ni za ção. A adap ta ção cria ti va reme te ao con cei

to de antro po fa gia orga ni za cio nal. Ao ado tar mode los 

impor ta dos segun do tal con cei to, orga ni za ções pro cu ram 

 extrair o  melhor deles, tra du zin do a tec no lo gia para seu 

uni ver so sóciocul tu ral e fazen do uma apro pria ção sem pre

con cei tos. Esse pro ces so exige conhe ci men to pro fun do das 

variá veis ins ti tu cio nais, cul tu rais e orga ni za cio nais.

O fenô me no aqui ana li sa do não é exclu si vo do am bien

te bra si lei ro: seja a ten dên cia à impor ta ção, ou as rea ções 

cau sa das pela incom pa ti bi li da de com pecu lia ri da des  locais, 

ou ainda a capa ci da de de adap ta ção antro po fá gi ca. Os con

cei  tos suge ri dos podem ser ade qua dos à rea li da de de  outros 

paí ses emer gen tes  em fun ção de simi la ri da des  sociais, eco

nô mi cas e cul tu rais  tanto como à rea li da de de  alguns paí

ses desen vol vi dos. As con di ções do Brasil podem  ampliar 

ou dar tem pe ro par ti cu lar aos fenô me nos e rea ções estu da

dos, mas eles não lhe são, de forma algu ma, exclu si vos. 

gestão: indigesTão anTroPofágiCa

Ao ado tar mode los impor ta dos  

segun do o con cei to de antro po fa gia 

orga ni za cio nal, as empre sas pro cu ram 

 extrair o  melhor deles, tra du zin do-os 

para seu uni ver so sócio-cul tu ral.
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Imaginemos que a suges tão dos auto res ines pe ra da men te se
 mate ria li zas se, que os  velhos hábi tos vol tas sem e que a deglu

ti ção de carne huma na se tor nas se nova men te roti na. Então...
Fim de tarde em um conhe ci do hos pi tal de São Paulo. O dire

tor de mar ke ting de uma mul ti na cio nal euro péia con va les ce de uma 
forte indi ges tão. Um cole ga entra no quar to para uma rápi da visi ta. 

– Puxa! Você nos pre gou um susto.
– Pois é, eu mesmo achei que não ia esca par com vida. 
– Mas os médi cos já des co bri ram o que foi? Talvez um 

Gary Hamel estra ga do... 
– Não, não. Achei que tinha sido um Stephen Covey “a la 

mode” que eu comi na segun dafeira. Mas o pato lo gis ta disse que 
pode ter sido o Porter do mês pas sa do. É assim mesmo. No prin cí pio 
você acha que  ganhou visão estra té gi ca. Começa a tomar deci sões 
impor tan tes e fazer mudan ças no port fo lio de negó cios. Um mês 
 depois come çam as alu ci na ções:  cadeias de valo res, matri zes de 
com pe ti ti vi da de e aná li ses SWOT. Então, cada vez que você tem que 
tomar deci sões prá ti cas, vêm as náu seas e dores de cabe ça. Mas o 
médi co disse que vou supe rar. 

– A coisa está feia! Ontem ouvi falar de um sujei to inter na do 
por causa de um Iaccoca mal pas sa do. Co me çou a ter delí rios de 
gran de za. Um médi co disse que es tão pen san do em abrir uma clí
ni ca só para víti mas de Welchs, Gates e Iaccocas. Parece que ainda 
não con se gui ram achar um tra ta men to efi caz. Ataca dire ta men te o 
cére bro. O sujei to perde o senso de ridí cu lo. O pior é que vicia e o 
cara não con se gue mais viver sem a coisa. É pior que dro ga.

– É mesmo? No meu caso pare ce que os efei tos são 
tem po rá rios. Perdi a visão estra té gi ca, mas com tera pia 
posso recu pe rar até 50%.

– Tenho cer te za que você vai supe rar. Parece que Porter não é 
fatal. Se tives se sido Senge  ou Deming pode ria ser pior. Você lem
bra do dire tor da  filial do Rio de janei ro? Comeu um Senge e 
come çou a deli rar. Só fala em pen sa men to sis tê mi co e apren di za do 
orga ni za cio nal. Corre o boato que vai ser apo sen ta do por inva li dez.

Não muito longe do hos pi tal, um repór ter inves ti ga ti vo entra 
em cena e reve la a crue za dos fatos:

Aos 500 anos da inva são do Brasil por Portugal, final men te a 
coisa pegou. O pri mei ro sinal veio em 13 de maio de 1997, data na 
qual o prín ci pe dos gurus, Mic hael Porter, brin dounos com sua 
sabe do ria. Falando para um sele to grupo de líde res tupi ni quins, ele 
cate qui zou e moti vou. Foi visto pela últi ma vez dando autó gra fos 
para uma fila de (apa ren te men te) bem com por ta dos exe cu ti vos.

A ver da de só veio à tona meses  depois. Um empre sá rio, dando 
entre vis ta para uma revis ta de negó cios, deu com a lín gua nos den
tes ao ser per gun ta do so bre o segre do de sua nova estra té gia: o 
prín ci pe dos gur us havia tido o mesmo des ti no que o sabo ro so bispo 
Sardinha mais de 400 anos antes, deglu ti do pelos povos  locais.

Por mais estra nho que possa pare cer, e ao con trá rio do espe ra
do, a decla ra ção não cau sou como ção. Afinal, final men te reto má va
mos nos sas raí zes e rea li zá va mos o cha ma do “ideal antro po fá gi co”. 

Também não assus ta mos os vizi nhos do Norte. “Coisa de bra
si lei ro”, devem ter pen sa do os grin gos. E olhan do pelo lado comer
cial, o acor do era mais do que justo. Havíamos paga do regia men te 
por um guru já bem usado. Além do mais, a indús tria de curan dei
ros do Massachusetts não para va de pro du zir e os pró prios norte
ame ri ca nos já não  sabiam o que fazer com tan tos clo nes. Um a 
mais, um a menos não faria a menor dife ren ça.

Entre as empre sas que implan ta ram mudan ças radi cais em 
1997 (a maio ria desas tro sa, con vém notar), nada menos que 12 
tive ram dire to res envol vi dos no epi só dio de 13 de maio. Por isso a 
deglu ti ção de Porter ficou conhe ci da como o “ban que te dos doze”.

A notí cia cor reu e logo a pro cu ra por carne de qua li da de dei
xou de ser assun to de bas ti do res para ocu par salas de aula, escri
tó rios de con sul to ria e reda ções de revis tas de negó cios.

Porém, sem dúvi da algu ma, o marco da reto ma da antro po fá
gi ca foi a inau gu ra ção, em um ele gan te bair ro pau lis ta no, do HSM 
Grill. Rodeado por bem cui da das árvo res de paubra sil, a ele gan te 
man são fora trans for ma da em requin ta do res tau ran te. O mâi tre e as 
gar ço ne tes, ves ti das em legí ti mos “JimdasSelvas”, rece bem os 
fre qüen ta do res, tra tan doos sem pre pelo bra si lei rís si mo “sim, Saib!” 

O car dá pio faz jus ti ça ao requin ta do ambien te. O forte, natu
ral men te, são as car nes norteame ri ca nas. A alca tra Porter, pra ti ca
men te desa pa re ci da, é ven di da em tiri nhas de 50 gra mas. O filé 
Kotler ainda pode ser encon tra do em por ções maio res, mas cir cu
lam rumo res que um impor tan te fabri can te de ali men tos, pre ci san
do reno var sua com ba li da estra té gia de pro du tos, teria reser va do 
dois qui los do esto que para um ban que te com a dire to ria.

Não fal tam alter na ti vas: para empre sas pre ci san do melho rar 
com pe tên cias, o indi ca do é a pica nha Prahalad. Se o caso é de rees
tru tu ra ção e difi cul da des com a visão de futu ro, o mais ade qua do é 
um Hammer ao molho Naisbitt. Se as coi sas não vão mal e basta 
man ter o oti mis mo, então uma sopi nha Drucker pode cair muito 
bem. A coisa toda fun cio na ria muito bem não fos sem os abu sos e 
efei tos cola te rais, como os que viti ma ram o dire tor de mar ke ting.

Banquete arriscado
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Processo,  
que processo?

por José Ernesto Lima Gonçalves FGV-EAESP

A idéia de pro ces so não é nova na admi nis tra ção das 

empre sas, mas é novo o enten di men to de que o negó cio 

pre ci sa focar aqui lo que pode ser feito para agra dar aos 

clien tes e tam bém equi li brar o que é ren tá vel para a 

empre sa, visan do não colo car em  risco sua sobre vi vên cia. 

Identificar os pro ces sos é impor tan te para defi nir a 

orga ni za ção das pes soas e dos  demais recur sos da empre

sa. Tratase de um  con cei to fun da men tal na pro je ção dos 

meios pelos quais uma empre sa pre ten de pro du zir e entre

gar seus pro du tos e ser vi ços aos clien tes.  

Nas empre sas de ser vi ços, por exem plo, o con cei to de 

pro ces so é de impor tân cia fun da men tal, uma vez que a 

seqüên cia de ati vi da des nem sem pre é visí vel pelo clien te, 

nem pelas pes soas que as rea li zam.  A impor tân cia da defi

ni ção dos pro ces sos aumen ta à medi da que as empre sas se 

apro xi mam de mode los de alta inten si da de em conhe ci

Muitas empresas querem organizar-se por processo, 
mas não têm uma noção clara dos passos a seguir. 
Há, ainda, aquelas que não têm certeza se a sua for-

ma atual de organização é adequada para a gestão por processos. 
Todas precisam de mais esclarecimentos e informações sobre o 
assunto, para que possam analisar as vantagens da aplicação 
desta alternativa de ar qui tetura organizacional.



men to, nos quais o capi tal inte lec tual e a ges tão da infor

ma ção e do conhe ci men to são fun da men tais.  

Percebese, assim, que é impos sí vel mudar da “orga

ni za ção por tare fas” para a “orga ni za ção por pro ces sos”, 

sem um  enten di men to claro e exato do que faz uma 

empre sa fun cio nar bem e ter ritmo. Para empreen der a 

mudan ça, elas tam bém pre ci sam estar pre pa ra das para 

uma nova manei ra de fazer negó cios. Um qua dro claro 

dessa situa ção deve ser o ponto de par ti da para o ali nha

men to de pes soas e pro ces sos. 

Como enxer gar os pro ces sos. Muitos dos pro ces

sos das áreas não  fabris não são pron ta men te reco nhe ci

dos, por que são pouco visí veis. O tra ba lho nos escri tó rios, 

por exem plo, quan do segue flu xos con du zi dos pela rede 

infor ma ti za da e o desloca men to do tra ba lho não é facil

men te obser vá vel. 

A dis tin ção entre os pro ces sos de negó cio e os 

auxi lia res, ou de supor te, pode aju dar muito a admi

nis tra ção na iden ti fi ca ção dos pro ces sos essen ciais da 

empre sa. Estes, geral men te, estão dire ta men te asso cia

dos às  regras bási cas do negó cio. 

Uma segu ra do ra, por exem plo, se pro põe a garan tir a 

cober tu ra de deter mi na dos sinis tros para os clien tes sele

cio na dos, com os quais man tém con tra tos de segu ro. Para 

isso, ela deve rá: a) sele cio nar os clien tes; b) reem bol sar os 

pedi dos de inde ni za ção, por moti vo de sinis tro, nos casos 

devi dos; e c) man ter vín cu lo con tra tual com os clien tes 

sele cio na dos. Esses são, por tan to, os gran des pro ces sos 

essen ciais numa segu ra do ra típi ca.

A aná li se dos pro ces sos nas empre sas impli ca a iden

ti fi ca ção das suas diver sas dimen sões: o fluxo (volu me por 

uni da de de tempo), a seqüên cia das ati vi da des, as espe ras 

e a dura ção do ciclo, os dados e infor ma ções, as pes soas 

envol vi das e as rela ções de depen dên cia entre as par tes.

O con cei to de hie rar quia (de pro ces sos) é fun da men

tal para a iden ti fi ca ção dos pro ces sos essen ciais e para a 

aná li se sis tê mi ca das orga ni za ções. De acor do com tal con

cei to, os pro ces sos podem ser reu ni dos em “macropro ces

sos” e sub di vi di dos em “subpro ces sos”, ou gru pos de 

ati vi da des. O nível de agru pa men to mais ade qua do 

depen de do tipo de aná li se que se pre ten de fazer.

O ponto de vista do clien te. As empre sas foram 

tra di cio nal men te pro je ta das em fun ção da sua pró pria 

rea li da de inter na, sendo cen tra das em si mes mas. A 

inclu são do pon to de vista do clien te pra ti ca men te 

exige o rede se nho de seus pro ces sos de negó cios. A 

ado ção de uma estru tu ra ba sea da nos pro ces sos sig ni

fi ca, em geral, dar menor ênfa se à estru tu ra fun cio nal 

da empre sa. Na prá ti ca, exige o empre go de  outros 

mode los de orga ni za ção e de ges tão.

Para essa nova orga ni za ção, é pre ci so 

colo car o foco no clien te exter no, já que os 

negó cios come çam e ter mi nam nele. Os 

pro ces sos enxer gam uma seqüên cia de ati

vi da des que come ça com o enten di men to 

exato do que o clien te quer e ter mi na 

quan do ele adqui re o que pre ci sa e dese ja. 

Assim, o obje ti vo final das empre sas é ofe

re cer para o clien te: mais valor, de forma mais rápi da, 

e a custo ade qua do. 

Muitas das nos sas empre sas têm mode los de orga ni za

ção e de ges tão que cons ti tuem entra ves para o aten di men

to desse obje ti vo. Por isso, é neces sá rio pen sar em novas 

for mas de estru tu rar as empre sas, de manei ra que as pes

soas com preen dam o negó cio, assu mam mais res pon sa bi

li da des e tra ba lhem em equi pe.

 A noção de valor para o clien te rela cio nase à van ta

gem ou bene fí cio que ele rece be em cada tran sa ção com a 

empre sa. Essa per cep ção depen de, por exem plo, da rela ção 

com o tempo de pro ces so e o tempo de ciclo. O preço pago 

pelo clien te é ape nas uma parte do esfor ço para obter o 

pro du to ou ser vi ço. O clien te tam bém ava lia a rapi dez e o 

con for to que envol ve ram a aqui si ção do pro du to. De fato, 

para o clien te, nem sem pre o valor é iden ti fi ca do de manei

ra clara e indis cu tí vel. Sua ava lia ção é difí cil, já que envol ve 

com po nen tes irra cio nais e emo cio nais. 
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Muitos pro ble mas de com pe ti ti vi da de 

podem ser rela cio na dos à forma como 

as orga ni za ções estão estru tu ra das.
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Organizar por pro ces sos. Ao pro cu rar se estru tu rar 

por pro ces sos, as empre sas des co brem que é impos sí vel 

sobre por um pro ces so inte gra do a uma orga ni za ção frag

men ta da tra di cio nal, basea da em fun ções e tare fas. Algu

mas empre sas che gam a dar  alguns pas sos nessa dire ção, 

mas desis tem logo  depois, sem saber ao certo como pros

se guir. Para avan çar neste pro pó si to de forma cons cien te é 

neces sá rio conhe cer tanto os pro ble mas dos mode los mais 

tra di cio nais, quan to os con cei tos fun da men  tais da orga ni

za ção basea da em pro ces sos.

As estru tu ras con ven cio nais têm algu mas carac te rís ti

cas ana crô ni cas, que podem com pro me ter seu desem pe

nho em con tex tos com pe ti ti vos.  Elas dão prio ri da de às 

fun ções (áreas ver ti cais), em detri men to dos pro ces sos 

essen ciais e exa ge ram na divi são de tare fas, ao ado tar a 

oti mi za ção do fun cio na men to das áreas fun cio nais, levan

do à hiperespe cia li za ção. 

As estru tu ras hie rár qui cas são rígi das, pesa das e reple

tas de “cai xi nhas” que exe cu tam peda ços frag men ta dos de 

pro ces sos de tra ba lho. Em cada “cai xi nha” pre do mi nam 

ati vi da des padro ni za das e con tro la das por  vários  níveis de 

che fia, cuja fun ção prin ci pal é garan tir o cum pri men to das 

nor mas. Além disso, apre sen tam mui tos  níveis hie rár qui

cos, o que leva à len ti dão, des per dí cio de recur sos e rigi dez.

A orga ni za ção orien ta da por pro ces sos pres su põe que 

as pes soas tra ba lhem de forma dife ren te. Em lugar do tra

ba lho indi vi dual e vol ta do para as tare fas, é valo ri za do o 

tra ba lho em equi pe, a coo pe ra ção, a res pon sa bi li da de 

indi vi dual e a von ta de de fazer  melhor. Ela pro je ta e mede 

cui da do sa men te seus pro ces sos, faz com que todos os fun

cio ná rios enten dam e se res pon sa bi li zem por eles, pos si bi

li tan do, desta forma, que se desen vol va o sen ti men to de 

“pro prie da de do pro ces so”. 

Ao con trá rio da prio ri za ção das áreas ver ti cais, a visão 

hori zon tal das empre sas cons ti tui uma forma de iden ti fi

car e aper fei çoar as inter fa ces fun cio nais, que são os pon

tos nos quais o tra ba lho que está sendo rea li za do é trans

fe ri do de uma uni da de da empre sa para a seguin te. 



Nessas trans fe rên cias podem ocor rer erros e des per dí cio 

de tempo. Dessa forma, a empre sa terá  melhor apro vei ta

men to da expe riên cia e do conhe ci men to, adqui ri dos em 

todas as suas áreas, com par ti lhan doos num fluxo hori

zon tal oti mi za do.

Os pro ces sos essen ciais. Os pro ces sos de negó cio 

ou de clien te são aque les que carac te ri zam a atua ção da 

empre sa e são apoia dos por  outros pro ce di men tos inter

nos, resul tan do no pro du to ou ser vi ço rece bi do pelo clien

te exter no. Eles são liga dos à essên cia do fun cio na men to 

da orga ni za ção e são carac te rís ti cos da empre sa. 

Os pro ces sos essen ciais para obten ção dos pro du tos 

ou ser vi ços, que são ofe re ci dos aos clien tes, são tipi ca men

te pro ces sos de agre ga ção de valor e seu bom desem pe nho 

é crí ti co para o resul ta do da empre sa. 

O ciclo evo lu ti vo. Existem  vários está gios na evo lu ção 

de uma empre sa em dire ção à orga ni za ção por pro ces sos. 

Quando a empre sa se encon tra em um deles, pode deci dir 

pas sar para outro que seja mais ade qua do às suas ope ra

ções e pers pec ti vas. Algumas empre sas real men te evo luem 

de um está gio para outro, ao longo de um tra je to;  outras 

pas sam dire ta men te de uma posi ção pouco evo luí da para 

outra bem mais avan ça da. Nessa ótica, é im por tan te ter 

um qua dro de refe rên cia que fun cio ne como ver da dei ro 

mapa de nave ga ção.

Em prin cí pio, pode mos iden ti fi car pelo menos cinco 

está gios, num espec tro que vai de um mode lo pura men te 

fun cio nal, até o mode lo essen cial men te basea do em pro

ces sos. As posi ções inter me diá rias cor res pon dem a situa

ções em que as empre sas apre sen tam  níveis varia dos de 

carac te rís ti cas típi cas de orga ni za ções por pro ces sos. 

A tabe la abaixo mos tra as eta pas de evo lu ção para a 

orga ni za ção por pro ces sos.

As empre sas que se encon tram na Etapa A ainda não 

deram pas sos deci di dos em dire ção à estru tu ra ção por 

pro ces sos. Algumas se ques tio nam sobre a vali da de de 

adotála,  outras só con se guem per ce ber os seus pro ces sos 

de pro du ção. Existem tam bém aque las que, por diver sos 

moti vos, nem che ga ram a con si de rar seria men te a idéia. 

Nas orga ni za ções mais tra di cio nais, os pro ces sos geral

men te são igno ra dos. Existe uma pre mis sa de que os fun

cio ná rios têm  ou devem ter  foco res tri to, e rea li zam suas 
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Tabela: Os está gios de evo lu ção para a orga ni za ção por pro ces sos

ETaPa a ETaPa B ETaPa c ETaPa D ETaPa E
siTuação

caracTErísTicas 
Prin ci Pais

PossiBiLiDaDEs 
DE mELho rias E 
DE  Ganhos

Processos, que  
pro ces sos?

A orga ni za ção  
 sequer se deu conta 
da idéiade pro ces so 
e de seu poten cial.

Existe ape nas  
per cep  ção do  
pro ces so de  
manu fa tu ra.

Limitadas e  
rela cio na    das ao  
pro ces so de  
pro du ção.

A orga ni za ção  
iden ti fi ca seus  
pro ces sos.

O foco do esfor ço 
de melho ria ainda 
está nas fun ções.

Os pro ces sos são 
enqua dra dos na 
estru tu ra fun cio nal.

Relacionam-se ao 
tra ta men to de  
gar ga los em  
aspec tos pon tuais.

A orga ni za ção 
melho ra seus  
pro ces sos.

A orga ni za ção  
ainda racio ci na por  
fun ções, mesmo  
que conhe ça bem  
os seus pro ces sos.

O poder ainda  
resi de nas uni da des  
ver ti cais.

Relacionam-se à 
racio na li za ção de  
ati vi da des nos  
pro ces sos essen ciais.

A orga ni za ção defi ne 
res pon sá veis por 
pro ces sos e usa os 
pro ces sos como  
base para alo ca ção 
de recur sos.

A orga ni za ção  
come ça a obter 
resul ta dos da ênfa se 
em pro ces sos.

Existe um nível de 
atri to entre a  
estru tu ra fun cio nal e 
os pro ces sos.

Pode-se melho rar a 
ges tão de pro ces sos 
iso la dos e a  
inte gra ção com  
pro ces sos de apoio.

A orga ni za ção foi 
dese nha da pela  
lógi ca de seus  
pro ces sos essen ciais.

Áreas fun cio nais 
pra ti ca men te não 
exis tem

As metas e  
métri cas são  
defi ni das para os 
pro ces sos.

Relacionam-se à 
ges tão inte gra da dos 
pro ces sos essen ciais.
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tare fas sob o coman do de seus che fes. A visão mais ampla 

cabe aos geren tes. São empre sas que ainda pre ci sam pas sar 

por uma etapa de cons cien ti za ção a res pei to do tema. Para 

elas, as chan ces de mudan ça radi cal são muito limi ta das.  

As empre sas que se encon tram na Etapa B já têm seus 

pro ces sos e subpro ces sos iden ti fi ca dos, porém o foco do 

esfor ço ainda está cen tra do nas fun ções. Seus pro ces sos 

são enqua dra dos na estru tu ra fun cio nal e elas geral men te 

empre gam for mas de tra ba lho con ven cio nais. As empre sas 

dessa cate go ria limi tamse a aper fei çoar os gar ga los e obter 

mais efi ciên cia ope ra cio nal. Enfrentam como desa fio o 

mapea men to de seus pro ces sos e a iden ti fi ca ção dos pro

ces sos essen ciais em torno dos quais se orga ni zar. 

 As empre sas na Etapa C são aque las que, embo ra já 

tendo iden ti fi ca do seus pro ces sos e melho ra do aque les 

essen ciais, ainda racio ci nam por fun ções. Nessas empre sas, 

o poder ainda se con cen tra nas uni da des ver ti cais, que resis

tem for te men te à idéia de “hori zon ta li zar” a ges tão. Geral

mente, o que ten tam é aper fei çoar seus pro ces sos essen ciais, 

acres cen tan do a eles tec no lo gia, e eli mi nan do as ati vi da des 

e fun ções que não agre gam valor para o clien te final. Em 

ter mos de pas sos de evo lu ção, podem ado tar novos cri té rios 

para redis tri buir seus recur sos, de pre fe rên cia em fun ção 

dos seus pro ces sos essen ciais e não das uni da des ver ti cais, 

e atri buir cada pro ces so essen cial a um pro cess owner.

As empre sas na Etapa D já toma ram todas as pro vi

dên cias das eta pas ante rio res. Geralmente, elas dis tri buem 

seus recur sos ao longo de seus pro ces sos essen ciais e atri

buem a res pon sa bi li da de da ges tão de cada pro ces so 

essen cial a um pro cess owner. No entan to, ainda tra ba lham 

com estru tu ras con ven cio nais e, ape sar de esta rem come

çan do a obter resul ta dos, a ênfa se em pro ces sos pro vo ca 

um alto des con for to na orga ni za ção. Elas podem aper fei

çoar bas tan te o desem pe nho de pro ces sos iso la dos inte

gran doos aos pro ces sos auxi lia res. Sua gran de tare fa, a 

par tir desse ponto, é desen vol ver um novo mode lo estru

tu ral, aban do nan do a defi ni ção tra di cio nal das fun ções, 

refor mu lan do os refe ren ciais e os meca nis mos de ges tão e 

implan tan do a nova orga ni za ção.

Finalmente, as empre sas que se encon tram na Etapa E 

são aque las que já foram dese nha das pela lógi ca dos pro

ces sos essen ciais. Muitas vezes são empre sas novas, que 

não têm com pro mis sos com o pas sa do, e já  sur gem den

tro de novos refe ren ciais de orga ni za ção e de negó cio. São 

empre sas capa zes de rea li zar a ges tão inte gra da e de  colher 

os resul ta dos dessa inte gra ção. Sua gran de tare fa é a moni

to ra ção per ma nen te da defi ni ção do seu negó cio e o ajus te 

dos pro ces sos, ade quan do a orga ni za ção a cada novo 

momen to, como um orga nis mo vivo.

Rota obri ga tó ria. A prin ci pal uti li da de desse mode lo 

de clas si fi ca ção é a iden ti fi ca ção do está gio em que se 

encon tra uma empre sa, de modo a ser pos sí vel ava liar 

como ela se situa em rela ção às  demais e às expec ta ti vas 

dos seus diri gen tes. Ele pode suge rir as pro vi dên cias 

neces sá rias para que a empre sa mude de etapa e indi car o 

esfor ço neces sá rio para essa trans for ma ção. É pos sí vel, 

tam bém, uti li zar esse mode lo para ava liar o nível de pre

pa ro da alta ges tão, em fun ção da etapa em que a empre sa 

está e do desa fio da mudan ça de etapa. 

Muitas empre sas não estão se pre pa ran do para uma 

estru tu ra por pro ces sos, embo ra pudes sem con se guir bons 

resul ta dos, sim ples men te por que nunca pen sa ram seria

men te no assun to. Talvez elas pudes sem optar por essa 

alter na ti va, se per ce bes sem que parte de suas difi cul da des, 

ou de seu insu ces so, se deve à forma como são orga ni za das. 
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Imaginem os lei to res que esta mos em uma 

guer ra. Em um dos exér ci tos envol vi dos, 

os coman dan tes uti li zam binó cu los para 

obser var os movi men tos de seus coman da dos e 

empre gam espe lhos para trans mi tir e rece ber 

men sa gens. O exér ci to ini mi go, por sua vez, 

pos sui saté li tes e  aviões de obser va ção para 

acom pa nhar os movi men tos de suas tro pas e das 

tro pas do opo nen te. Tudo isto aco pla do a um 

sis te ma de comu ni ca ção sofis ti ca do, que  inclui 

men sa gens escri tas, sons e ima gens ins tan tâ neas. 

Os sis te mas estão arti cu la dos de tal forma que os 

dados são ali men ta dos em uma base con tí nua, 

fil tra dos, dis pos tos em pla ni lhas, grá fi cos e ima

gens, e final men te colo ca dos a dis po si ção dos 

coman dan tes, com indi ca ções de amea ças e pos

sí veis res pos tas. Tudo isso em tempo real.

Que exér ci to teria maio res chan ces de vitó

ria? A res pos ta é óbvia!

Façamos então uma ana lo gia com os ins

tru men tos e fer ra men tas uti li za dos em nos sas 

empre sas. Imaginem que nossa orga ni za ção é 

como o pri mei ro exér ci to comen ta do acima: a 

área de ven das troca  emails even tuais com a 

área de mar ke ting, a área de pro du ção per ma

ne ce  alheia aos movi men tos no front e a dire to

ria acom pa nha tudo de uma con for tá vel dis

tân cia. Quando per de mos mar ket-share, a área 

de ven das culpa a área de mar ke ting, que culpa 

a área de logís ti ca, que culpa a área de pro du

ção, que culpa todas as ante rio res. Por outro 

lado, nosso prin ci pal con cor ren te pos sui um 

EIS  Executive Information System (ou SAE  

Sistema de Apoio ao Executivo), com todo o 

fluxo de infor ma ções sendo cui da do sa men te 

tra ba lha do e ali men tan do os pro ces sos de 

toma da de deci são em todos os  níveis. Sua 

arqui te tu ra orga ni za cio nal acom pa nha o sis te

ma e a cul tu ra cor po ra ti va mis tu ra equi li bra da

men te dis ci pli na na cole ta e aná li se de infor ma

ções, com boas doses de auto no mia e ini cia ti va.

Que orga ni za ção teria maio res chan ces de 

suces so? Novamente, a res pos ta é óbvia!

Para mui tos espe cia lis tas, um EIS não é mais 

uma fer ra men ta: é “A”  fer ra men ta, algo capaz de 

con fe rir van ta gem com pe ti ti va à empre sa. 

Estatísticas recen tes mos tram que mais de 

50% das 500 maio res empre sas bra si lei ras usam 

tais sis te mas. Portanto, pode mos con cluir que 

os  outros 50% ainda não se deram conta da 

posi ção de des van ta gem em que se encon tram. 

Um EIS cons ti tui um dos mais sofis ti ca dos 

ins tru men tos de comu ni ca ção orga ni za cio nal, 

por meio do qual os obje ti vos e metas estra té gi

cos podem ser des do bra dos e os resul ta dos 

podem ser con ti nua men te ava lia dos, visan do 

even tuais cor re ções de rumo. Um EIS é uma 

arma essen cial para toda empre sa. 

Dirigir uma empre sa, nas con di ções de 

tur bu lên cia e com pe ti ti vi da de em que nos sas 

empre sas ope ram nos dias de hoje, sem um 

EIS efi cien te, é par tir cego para a bata lha do 

mer ca do. Em mui tos casos, tal vez seja  melhor 

nem avan çar no ter re no! 

54 Mais evolução, menos revolução Era digital

Wagner B. Damiani 
FGV-EAESP

“A” ferramenta
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era digital

Mais evolução, 
menos revolução

por Alberto Luiz Albertin e Rosa Maria de Moura FGV-EAESP

No Brasil, essa situa ção é cada vez mais clara e seu pro

gres so tem sido iden ti fi ca do pela Pesquisa de Comércio 

Eletrônico no Mercado Brasileiro. A publi ca ção, que está na 

sua quar ta edi ção anual, for ne ce sub sí dios para com pro var 

o pro ces so evo lu ti vo, ainda com certa dis tân cia da pos sí vel 

revo lu ção que seria desen ca dea da por essa nova de comér

cio. Definida como uma gran de mudan ça de regra, a revo

lu ção promovida pela tecnologia deve ser basea da em um 

pro ces so con sis ten te de evo lu ção para que tenha, de fato, 

suces so e possa sus ten tarse ao longo de várias gera  ções. 

Assim, ape sar do ceti cis mo e do argu men to que o 

comér cio ele trô ni co não revo lu cio na, as empre sas de 

fato já estão fazen do a evo lu ção que ser vi rá de base para 

a revo lu ção – que ocor re rá quan do, enfim, o ambien te 

em pre sa rial co me çar a apli car as mudan ças pos sí veis e a 

gene ra li zar seus efei tos. 

O comércio eletrônico, tanto no Brasil como no mundo, 
passou pela fase de euforia e, em seguida, pela fase de 
ceticismo exagerado. Atualmente, encontra-se em um 

momento de consolidação por meio do desenvolvimento dos 
processos que já eram realizados anteriormente em um am biente 
com menor apoio da infra-estrutura de tecnologia de informação 
e comunicação pública. 



A evo lu ção com cau te la. O comér cio ele trô ni co 

(CE) já é uma rea li da de nos diver sos seto res da eco no mia, 

tanto no Brasil como no mundo. Sua assi mi la ção e uti li za

ção tor namse parte da estra té gia das orga ni za ções. O 

conhe ci men to dos  vários aspec tos e con tri bui ções, bem 

como de seu uso atual, poten cial e ten dên cias, é impor tan

te para o apro vei ta men to bem suce di do das opor tu ni da des 

do ambien te de negó cios na era digi tal.

Mesmo que ainda se possa con si de rar como estan do 

em um está gio inter me diá rio de expan são, o CE encon trase 

em um pro ces so de con so li da ção e apre sen ta cla ros  sinais 

de evo lu ção. O nível de CE no mer ca do bra si lei ro apre sen ta 

um cres ci men to sig ni fi ca ti vo, segun do a quar ta edi  ção da 

Pesquisa de Comércio Eletrônico no Mercado Brasileiro, tanto 

nas tran sa ções negó cioanegó cio como naque las negó cioa

con su mi dor, ainda que tenha fica do abai xo das esti ma ti vas 

de edi ções ante rio res da pes qui sa. O cres ci men to das tran

sa ções entre empre sas é maior, apre sen tan do um volu me 

sig ni fi ca ti va men te mais ele va do. Essa rela ção tende a per

ma ne cer no ambien te de CE.

O valor atual men te tran sa cio na do no CE repre sen ta 

apro xi ma da men te 1,18% do valor do mer ca do total de 

negó cioanegó cio, e 0,35% do mer ca do negó cioacon su

mi dor. Os índi ces podem ser con si de ra dos peque nos 

somen te se ana li sa dos de forma iso la da. Uma aná li se inte

gra da com o tempo de exis tên cia de tal ambien te, suas evo

lu ções e ten dên cias, os gas tos e inves ti men tos que estão 

sendo rea li za dos, per mi te con cluir que esses índi ces con fir

mam o pro gres so do CE e que sua ten dên cia é de cres ci

men to, embo ra agora mais cau te lo so e bus can do retor nos 

efe ti vos dos inves ti men tos fei tos. As rea li za ções que estão 

sendo empreen di das têm como foco prin ci pal o desen vol vi

men to dos pro ces sos já exis ten tes, cons truin do e pre pa ran

do as bases do novo ambien te de forma sus ten ta da.

O cres ci men to apre sen ta do foi infe rior às esti ma ti vas 

fei tas pelas empre sas para 2001 devi do, prin ci pal men te, a 

gran des mudan ças eco nô mi cas do mer ca do e ao maior 

conhe ci men to sobre CE, seus fun da men tos, sua infra

estru tu ra, apli ca ções dis po ní veis, limi ta ções etc. Essa 

situa ção levou as empre sas a per ce be rem a com ple xi da de 

de sua uti li za ção, uma vez que não é uma sim ples apli ca

ção de tec no lo gia, envol ven do um gran de núme ro de 

variá veis e par ti ci pan tes.

Os está gios da evo lu ção. A evo lu ção do CE no mer

ca do bra si lei ro apre sen ta qua tro gran des está gios, neces sá

rios para a for ma ção do novo ambien te de negó cios como 

um todo. São eles: for ne ci men to de infor ma ção, rea li za ção 

de tran sa ção, rea li za ção e apoio à dis tri bui ção de pro du tos 

e ser vi ços e uti li za ção de comu ni ca ção inte ra ti va.

A gran de ênfa se da uti li za ção das apli ca ções de CE nos 

pro ces sos de negó cio rela ti vos ao rela cio

na men to com clien tes, mais espe ci fi ca

men te àque les vol ta dos para o for ne ci

men to de infor ma ções sobre pro du tos e 

ser vi ços, demons tra que a maio ria das 

empre sas já uti li za esse ambien te em um 

pri mei ro, e con so li da do, está gio de 

desen vol vi men to.

A busca da expan são das tran sa

ções, com pro va da prin ci pal men te pelo 

cres ci men to dos pro ces sos de rece bi

men to de pedi dos e supor te à uti li za ção 

de pro du tos e ser vi ços, per mi te iden ti fi car o iní cio da 

uti li za ção desse ambien te para o ofe re ci men to de inte ra

ção e rea li za ção de tran sa ções.

A dis tri bui ção de pro du tos e ser vi ços apoia da por meios 

ele trô ni cos, ainda que não inten sa, impli ca na inser ção das 

empre sas no ambien te digi tal. Os pro du tos não físi cos  tais 

como infor ma ção, músi ca, soft wa re etc.  pas sam a ser dis tri

buí dos de forma ele trô ni ca. Já o pro ces so de dis tri bui ção dos 

pro du tos físi cos uti li za o ambien te digi tal para ofe re cer a 

pos si bi li da de de acom pa nha men to de suas fases. 

A inte ra ção da comu ni da de for ma da pelos par ti ci pan tes 
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O comér cio ele trô ni co é uma rea li da de 

nos diver sos seto res da eco no mia,  

no Brasil como no resto do mundo.  

Sua assi mi la ção e uti li za ção tor na ram-se 

parte da estra té gia das orga ni za ções.
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de toda a  cadeia de valo res nesse ambien te 

digi tal, de forma mais abran gen te e não 

ape nas pelo for ne ci men to uni la te ral de 

infor ma ção, rea li za ção de tran sa ção e dis

tri bui ção de pro du tos e ser vi ços, come ça a 

ser rea li za da pelas orga ni za ções.

O desa fio atual deve ser enten di do 

como a busca de rea li za ção de tran sa ção, 

dis tri bui ção de pro du tos e ser vi ços, e 

co mu ni ca ção inte ra ti va no novo ambien

te. Após o iní cio do sim ples for ne ci men to 

de infor ma ção, o mer ca do bus cou, pri

mei ro, a rea li za ção de tran sa ção; se gun do, 

o apoio à dis tri bui ção; e ter cei ro, a inte ra

ção pela comu ni ca ção – sendo que a evo

lu ção não acon te ce neces sa ria men te de 

forma  linear nes ses três está gios. 

A aná li se desse qua dro evo lu ti vo, 

com as rea li za ções já empreen di das, pos

si bi li ta con cluir que as empre sas estão 

dire cio nan do seus esfor ços para sua 

inser ção no novo ambien te de negó cio 

for ma do pelas comu ni da des.

A inte gra ção ele trô ni ca. A uti li za

ção das apli ca ções de comércio eletrônico 

para inte gra ção das empre sas com seus 

for ne ce do res ultra pas sa os 50% nas 

indús trias pes qui sa das, incluin do a troca 

ele trô ni ca de dados com pla ta for ma pro

prie tá ria. Considerando os seto res de comér cio e ser vi ços, 

cerca de 70% das empre sas já uti li zam essas apli ca ções na 

inte gra ção com  seus clien tes e fornecedores.

As apli ca ções de CE no rela cio na men to com for ne ce

do res não eram tidas como prio ri tá rias pelas empre sas, 

porém, seu cres ci men to acen tua do demons tra que as 

empre sas tam bém esta vam tra ba lhan do em seu desen vol

vi men to. Essa situa ção pode ser enten di da pelo aumen to 

do inte res se das empre sas em rea li za rem seus pro ces sos de 

 cadeia de supri men tos uti li zan do meios ele trô ni cos, ao 

mesmo tempo em que a rea li za ção inten sa de pro ces sos de 

rela cio na men to com clien tes com ple ta o cená rio.

O gran de cres ci men to de extra net e por tais devese à 

busca da inte gra ção ele trô ni ca entre empre sas e con su mi

do res. Esse mesmo inte res se impul sio na as empre sas a 

ado ta rem mode los de rela cio na men to mais com ple tos e 

sofis ti ca dos  como  CRM (geren cia men to do rela cio na

men to com clien tes), SCM (geren cia men to da  cadeia de 

supri men tos) e ECR (res pos ta efi cien te ao con su mi dor) , 

que ten dem a exi gir mudan ças con si de rá veis em toda a 

 cadeia de valor. Tal uti li za ção apre sen ta  níveis ainda bai

xos, mas sig ni fi ca ti vos, e tem como base somen te  alguns 

dos com po nen tes des ses mode los, prin ci pal men te os de 

apoio ope ra cio nal.

Por outro lado, a gran de uti li za ção de intra net pode 

ser enten di da pela simi la ri da de das redes inter nas, muito 



uti li za das pelas empre sas, e o ofe re ci men to de novas fun

cio na li da des com pa tí veis com o ambien te exter no. 

Conforme se pre via nas edi ções ante rio res da pes qui

sa, o aumen to na uti li za ção do con cei to de “comu ni da des” 

repre sen ta seu reco nhe ci men to como um com po nen te 

impor tan te nos novos mode los de negó cio, o que con tri

bui, entre  outros, para o tra ta men to dos aspec tos de ado

ção e rela cio na men tos. Essa situa ção ainda apre sen ta uma 

uti li za ção par cial de todo o poten cial das comu ni da des 

vir tuais, as quais pos si bi li tam o rela cio na men to entre seus 

par ti ci pan tes da forma mais livre pos sí vel  por exem plo, 

sem res tri ções de loca li za ção geo grá fi ca.

As apli ca ções defi nem o nível de evo lu ção. As apli

ca ções de CE mais inten sa men te uti li za das pela maio ria das 

empre sas ainda são basi ca men te aque las que já podem ser con

si de ra das como bas tan te assi mi la das no novo ambien te digi tal, 

incluin do home page, e-mail e troca ele trô ni ca de dados, sendo 

que as mais ino va do ras, tais como dinhei ro ele trô ni co, come

çam a ser uti li za das, mesmo que sua inten si da de ainda seja 

peque na. A infraestru tu ra públi ca de comu ni ca ção e infor ma

ção passa a apre sen tar ten dên cias de desem pe nho mais ade ren

te às pers pec ti vas de evo lu ção, embo ra ainda com cus tos não 

tão ade qua dos, e de efe ti va con ver gên cia e maior abran gên cia. 

Com a evo lu ção do CE, prin ci pal men te em tran sa ções 

entre empre sas, o car tão de cré di to apre sen tou uma redu

ção em sua par ti ci pa ção nos sis te mas ele trô ni cos de paga

men to. Ao mesmo tempo,  outras for mas ele trô ni cas de 

paga men to come çam a ser assi mi la das e uti li za das, como 

o smart card (car tão inte li gen te), o e-cash (dinhei ro ele trô

ni co) e o e-check (che que ele trô ni co), se bem que ainda em 

peque nos  níveis de uti li za ção.

As apli ca ções mais estru tu ra das, como 

catá lo go e for mu lá rio ele trô ni cos, que podem 

ser vir de base para a inte ra ção com for ne ce

do res, clien tes e con su mi do res, nos  vários 

pro ces sos de negó cio, apre sen tam um cres ci

men to sig ni fi ca ti vo. Essa situa ção con fir ma 

que as empre sas pas sa ram a dar maior aten

ção às apli ca ções mais estru tu ra das, entre tan

to, ainda sem muita inte ra ção dinâ mi ca. 

O foco no aten di men to ao clien te. 
As empre sas uti li zam cada vez mais a infra

estru tu ra de internet e as apli ca ções de comér

cio eletrônico como meios para a rea li za ção 

de seus pro ces sos de negó cio, com clara pre

do mi nân cia daque les rela ti vos ao aten di men

to a clien te. Tal uti li za ção encon trase ainda 

sig ni fi ca ti va men te vol ta da para o for ne ci men

to de infor ma ções ins ti tu cio nais e de pro du

tos e ser vi ços, mas com sig ni fi ca ti vo aumen to 

de rea li za ção de tran sa ções  em espe cial, o 

rece bi men to de pedi dos. 

Os pro ces sos de  cadeia de supri men

tos são os que apre sen tam maio res cres ci

men tos, de forma coe ren te com a aten ção 

que as empre sas deram aos pro ces sos de 

e-pro cu re ment e logís ti ca, prin ci pal men te 
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para mate riais indi re tos. Em rela ção a esses pro ces sos, a 

maior uti li za ção é para soli ci ta ção de supri men tos. 

As empre sas já estão uti li zan do o comércio eletrônico, 

porém, focan do somen te uma parte de seus pro ces sos de 

negó cio  aque les refe ren tes ao rela cio na men to exter no 

com seus clien tes e for ne ce do res. Visto que atual men te o 

nível de inte gra ção ainda é baixo, o pró xi mo passo será 

per mear ainda mais os pro ces sos inter nos e inte grálos com 

os exter nos, de forma auto má ti ca.

Os aspec tos tra ta dos pelas empre sas. Os aspec

tos con si de ra dos mais rele van tes pelas empre sas são aque

les neces sá rios para mais um ciclo de expan são de CE, o 

que demons tra o ama du re ci men to do mer ca do bra si lei ro 

em rela ção a esta forma de comér cio. Nessa situa ção, de 

forma coe ren te com a rea li za ção dos pro ces sos de  cadeia 

de supri men tos, as empre sas come çam a dar ênfa se a seu 

rela cio na men to com for ne ce do res.

As empre sas ava liam como mais impor tan tes os 

as pec tos de segu ran ça e pri va ci da de, rela cio na men to com 

clien tes, ali nha men to estra té gi co e ade qua ção orga ni za cio

nal e tec no ló gi ca, o que é con si de ra do coe ren te com a 

atual uti li za ção e as ten dên cias. A busca pela uti li za ção de 

CE nos pro ces sos que envol vem troca de infor ma ção e 

tran sa ções exige um ambien te com segu ran ça mais efe ti va, 

ao mesmo tempo em que as carac te rís ti cas do novo 

ambien te exi gem pro xi mi da de com o clien te e ali nha men

to das estra té gias empre sa riais para sua expan são.

Com a evo lu ção desse ambien te, as empre sas per ce be

ram que, além do cui da do para que o rela cio na men to com 

clien tes seja feito de forma segu ra, é neces sá ria a ade qua

ção orga ni za cio nal e tec no ló gi ca para os novos mode los de 

negó cio, bem como seu ali nha men to estra té gi co, para 

obter retor no sobre o inves ti men to. Cabe men cio nar a 

aten ção dada ao aspec to de ade qua ção de pro du tos e ser

vi ços, por meio de cus to mi za ção em massa.

O foco das empre sas são os clien tes, embo ra a preo

cu pa ção com os for ne ce do res come ce a ser iden ti fi ca da. 

Em rela ção a pro du tos e ser vi ços, as empre sas come çam a 

per ce ber que nem todos são ade qua dos para a comer cia li

za ção com suces so por meio ele trô ni co. As empre sas tam

bém per ce bem que a ade qua ção orga ni za cio nal e tec no ló

gi ca deve ser coe ren te com os pro du tos e ser vi ços a serem 

ofe re ci dos nesse novo ambien te.

A mudan ça mais impor tan te está rela cio na da com a 

dis tin ção que as empre sas estão fazen do entre os  vários 

aspec tos, dei xan do de con si de rar tudo como igual men te 

impor tan te e pri vi le gian do aque les itens rela ti vos à situa

ção atual desse novo ambien te empre sa rial.

As con tri bui ções espe ra das. As prin ci pais con tri bui

ções ofe re ci das pelo ambien te de CE con ti nuam sendo o 

rela cio na men to com os clien tes e a estra té gia com pe ti ti va. 

Essa situa ção tende a fazer com que a empre sa par ti ci pe do 

novo ambien te, mesmo que ainda não tenha claro como 

garan tir o apro vei ta men to de  outras con tri bui ções.

A per cep ção das empre sas sobre a impor tân cia da melho

ria do rela cio na men to com clien tes con fir ma o CE como gran

de faci li ta dor da inte gra ção ele trô ni ca da empre sa com seus 

clien tes, e que per mi ti rá a rea li za ção de pro ces sos vol ta dos 

para a iden ti fi ca ção e satis fa ção das neces si da des 

daque les. Ao mesmo tempo, as empre sas pas sam a 

per ce ber a mesma con tri bui ção em rela ção aos for

ne ce do res.

O CE ainda é con si de ra do mais como estra

té gia com pe ti ti va geral, do que como forma de 

redu ção efe ti va de custo, devi do à falta de cres

ci men to sig ni fi ca ti vo do mer ca do. A ava lia ção 

das con tri bui ções rela ti vas à tec no lo gia per mi te 

veri fi car que as empre sas, por um lado, já ado

ta ram a infraestru tu ra públi ca de comu ni ca ção 

e infor ma ção  internet  e, por outro lado, não visua li

zam gran des con tri bui ções de sua uti li za ção. 

As empre sas, de uma forma geral, con si de ram as apli

ca ções de CE como sendo novos  canais de pro mo ção e de 

A aná li se do qua dro evo lu ti vo leva  

a con cluir que as empre sas estão  

dire cio nan do seus esfor ços para sua 

inser ção no novo ambien te de  

negó cio for ma do pelas comu ni da des.
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ven das e dis tri bui ção, e não como forma efe ti va de ino va

ção de pro du tos e ser vi ços. Por outro lado, há um núme ro 

sig ni fi ca ti vo de empre sas que per ce be ram a impor tân cia da 

cus to mi za ção em massa de seus pro du tos e  atuais ser vi ços.

A ava lia ção das con tri bui ções ofe re ci das pelo CE 

de mons tra o ama du re ci men to do mer ca do bra si lei ro e a coe

rên cia com a impor tân cia atri buí da aos  vários aspec tos. A 

difi cul da de de obter as con tri bui ções espe ra das, bem como 

a difi cul da de de tra tar os aspec tos neces sá rios, 

levam a rea li za ções abai xo das esti ma ti vas ela bo ra

das nos anos ante rio res, fazen do com que as 

empre sas rea va liem a impor tân cia das con tri bui

ções que esse novo ambien te ofe re ce. 

O sonho não aca bou ... virou rea li da de. 
No iní cio, o CE no mer ca do bra si lei ro, assim 

como no mer ca do inter na cio nal, come çou como 

uma gran de onda, com pro mes sas de revo lu ções 

que  seriam facil men te rea li za das e tra riam sig ni fi

ca ti vos retor nos de inves ti men tos para aque les 

que ade ris sem. Para os  demais, a amea ça era fica rem ultra

pas sa dos e serem eli mi na dos rapi da men te, uma vez que a 

nova eco no mia iria revo lu cio nar tudo.

Em segui da, sur giu um enor me vale onde pre do mi

nou o ceti cis mo, refor ça do por sig ni fi ca ti vos fra cas sos de 

 várias ini cia ti vas tidas como revo lu cio ná rias. Esse ceti cis

mo levou à sub va lo ri za ção do poder da infraestru tu ra de 

comu ni ca ção e infor ma ção.

Atualmente, esta mos na terceira onda, quan do as 

em pre sas con si de ram as apli ca ções de CE com mais rea lis

mo, menos inge nui da de e maior conhe ci men to de suas 

difi cul da des, limi tes e opor tu ni da des.

As empre sas pas sam a enten der que uma impor tan te 

mudan ça como essa neces si ta de um pro fun do conhe ci

men to de seus fun da men tos, visan do iden ti fi car, pri mei

ro, as opor tu ni da des ofe re ci das que real men te podem ser 

efe ti va das e, segun do, o que deve ser feito para que o 

esfor ço tornese de fato um suces so.

Esse conhe ci men to é impres cin dí vel para a defi ni ção 

da estra té gia mais ade qua da a ser ado ta da pela empre sa, 

de forma coe ren te com seu negó cio. Isso visando a cons

tru ção tanto do mode lo com ple to que se dese ja, quan to 

das eta pas de sua ado ção, com cons tan tes ava lia ções.

A estra té gia ade qua da deve con si de rar que nem sem pre 

todos os pro ces sos de negó cio serão rea li za dos de for ma ele

trô ni ca, o que pode ser devi do a res tri ções do ambien te digi tal, 

ou de seus pro du tos e ser vi ços, como ainda pela defi ni ção da 

pró pria estra té gi ca da empre sa. Cabe enfa ti zar que o gran de 

desa fio é a ino va ção dos pro ces sos de negó cio e dos pro du tos 

e ser vi ços, via bi li za da exa ta men te por esse novo ambien te.

A Pesquisa de Comércio Eletrônico no Mercado Bra sileiro 

for ne ce sub sí dios sufi cien tes para con fir mar que as empre

sas estão ade quan dose ao novo ambien te, melho ran do os 

pro ces sos já exis ten tes e uti li zan do tec no lo gias já assi mi la

das e ado ta das, que guar dam simi la ri da des com as  atuais. 

Essa situa ção demons tra que as empre sas estão no pro ces

so de evo lu ção de CE e se pre pa ran do para rea li zar as 

pos sí veis revo lu ções.

O sonho no ambien te empre sa rial é pos sí vel, desde 

que as empre sas tra tem de forma cada vez mais cons cien

te a rea li da de, que influen cia as mudan ças no ambien te 

em que atuam, ao mesmo tempo em que pode ser influen

cia da. As mudan ças são mais  sociais, orga ni za cio nais e 

eco nô mi cas e menos tec no ló gi cas.

Finalmente, as empre sas pas sa ram a enten der que o 

sonho cria do a par tir das pro mes sas ini ciais não aca bou, 

mas que a rea li da de exis te e já está sendo influen cia da por 

esse sonho. Para que não se torne um pesa de lo, as empre

sas devem exi gir um retor no para os inves ti men tos rea li

za dos nesse novo ambien te, mesmo que seja a longo prazo 

e de forma indi re ta. Tais retor nos devem ser men su ra dos, 

embo ra ainda neces si tem de  melhor conhe ci men to para 

sua defi ni ção e de seus indi ca do res, e devam ser con si de

ra dos de forma cor po ra ti va para a rea li da de atual e futu ra.
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As empre sas enten de ram que o  

sonho cria do a par tir das pro mes sas 

ini ciais não aca bou, mas que a  

rea li da de exis te e já está sendo 

influen cia da por esse sonho.
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Mundo intri gan te, esse nosso. Trava-

se inten so deba te sobre o rumo das 

eco no mias e sobre os bene fí cios e 

male fí cios do pro ces so de glo ba li za ção dos mer-

ca dos e, curio sa men te, a dis cus são estan ca aí. 

En quanto isso, no ambien te empre sa rial, ocor re 

uma ver da dei ra revo lu ção que, para mui tos, per-

 ma ne ce ocul ta, a des pei to de ter come ça do há 

pelo menos uma déca da. Falamos da revi ra vol ta 

expe ri men ta da pela con di ção huma na no tra ba-

lho. Imagine-se, para citar ape nas dois exem plos 

extre mos, o minei ro de car vão do Peru, que vê a 

auto ma ção liqui dar defi ni ti va men te seu empre-

go, e o alto exe cu ti vo em um sun tuo so edi fí cio 

da mar gi nal do rio Pinheiros, na capi tal pau lis ta, 

que vê sua car rei ra amea ça da por um pro ces so 

de fusão ou aqui si ção, mesmo que seu desem pe-

nho ante rior suge ris se uma pers pec ti va oti mis ta.  

Nesta colu na, inau gu ra da na pre sen te edi ção 

da RAE-executivo, vamos apro fun dar esse te  ma 

e, prin ci pal men te, apor tar con tri bui ções para o 

enca mi nha men to prá ti co das ques tões a ele rela-

cio na das. Procuraremos tam bém indi car cami-

nhos para redu zir os impac tos nega ti vos des ses 

fenô me nos, tão dra má ti cos quan to ine vi tá veis.

Neste pri mei ro momen to, bus ca mos ape-

nas  situar o fenô me no e sua rele vân cia. Nos 

pró xi mos núme ros, vamos tra tar do papel dos 

pre si den tes de empre sa, bem como da atua ção 

dos ges to res de Recursos Humanos, na ges tão 

dos impac tos cau sa dos sobre os indi ví duos por 

tais mudan ças. Finalmente, vamos indi car 

cami nhos que aten dam às neces si da des dos 

in di ví duos que  sofrem as con se qüên cias nega ti-

vas dos cita dos movi men tos .

O fato é que o Brasil abriu a deci si va déca-

da de 1990 com seus qua dros geren ciais des-

pre pa ra dos para as exi gên cias de efi ciên cia e 

efi cá cia deri va das do pro ces so de inser ção do 

país na ordem eco nô mi ca mun dial. Vínhamos 

de uma rea  li da de com baixo nível de exi gên cia, 

carac te ri za da por mer ca dos pro te gi dos, tra ços 

de cul tu ras oli gár qui cas e o velho hábi to de 

 ga nhar di nhei ro sem gran de preo cu pa ção com 

o fator com pe ti ti vi da de. 

A par tir da aber tu ra de mer ca do, veio uma 

situa ção quase caó ti ca. As mudan ças soma ram-

se. Agora, supe ra da a fase de ajus tes, per ce be-se 

que o mundo não é e não vol ta rá a ser o mesmo. 

Gerir pes soas, gerir mudan ças e, nota da-

men  te, gerir pes soas sujei tas a mudan ças, são 

os desa fios que pas sa ram a inte grar a agen da 

dos diri gen tes empre sa riais e de seus asses so-

res. De safio ainda maior é o desen vol vi men to 

de uma nova pos tu ra dos pro fis sio nais envol-

vi dos em mudan ças, que, até agora, pra ti ca-

men te só per ce be ram no fenô me no o tama-

nho do rolo com pres sor, assu min do um papel 

pas si vo, de víti ma inde fe sa. 

A oca sião agora é de agir com ini cia ti va e 

cria ti vi da de. O momen to de mudan ça con ti nua 

a apre sen tar desa fios e ris cos para as empre sas e 

seus pro fis sio nais, mas tam bém apre sen ta inú-

me ras opor tu ni da des.                                                                                                                              
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fator humano

Gestores  
da vida

Por Maria Ester de Freitas  FGV-EAESP

Uma das carac te rís ti cas mais mar can tes da socie da de con

tem po râ nea é a ênfa se na racio na li da de extre ma: o pós

moder no inau gu rase com a  “morte de Deus”  e com o 

es fa  ce la men to da reli gião, da ética, da moral e do sagra do. 

A racio na li da de defi ni do ra dos tem pos moder nos é pre

en chi da por um sim bo lis mo que não encon tra refe rên cia em 

nenhu ma outra socie da de. Significativamente, o ima gi ná rio 

das orga ni za ções moder nas busca res pon der ao pro ble ma da 

fra gi li da de do pro ces so de iden ti fi ca ção dos indi ví duos.

Crise de iden ti da de. De todas as ima gens que nos vêm 

à mente quan do fala mos no ambien te atual, uma apre sen ta

se de forma pre do mi nan te como causa e con se qüên cia de 

tudo o mais: as mudan ças ace le ra das e cons tan tes.

As organizações modernas alcançaram uma importância 
que nunca tiveram antes e estão assumindo o papel de 
atores centrais da sociedade. Em um contexto de 

mu danças e de crise de identidade, elas substituem a família, a 
comunidade, a reli gião e as ideologias políticas, moldando os 
indivíduos à sua seme lhança e dando sentido à sua existência. 
Além de estreitar os horizontes pessoais e sociais, essa estratégia 
pode pôr em risco a sobrevivência das próprias empresas.
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A queda das barreiras geográficas traz consigo uma nova 

ordem: a elevação mundial do nível de educação gera 

acréscimos significativos no universo das ciências, impulsio

nando uma renovação tecnológica incessante; a velocidade 

na produção e na transmissão de informações impõe novas 

regras de convívio; o estoque mundial de capital privado, 

que vem sendo utilizado para a compra de parcelas do setor 

público e para o financiamento da pesquisa aplicada, faz 

com que as empresas tenham um poder  econômico e 

político que antes encontravase nas mãos dos governos.

Por outro lado, a tendência para a rápida destruição dos 

tradicionais padrões culturais inclui vários aspectos, entre 

eles: a redução da influência da religião e da moral por ela 

determinada; a significância diminuída dos papéis sexuais 

tradicionais; e o declínio da ética do trabalho, com a institu

ição de uma forma de vida consumista e hedonista. 

Percebemos, com isso, uma grande fragmentação de 

va lo res e condutas pessoais e coletivas, uma situação na 

qual a inte gração social começa a se tornar problemática. 

Um ce nário estruturado dessa forma afeta indivíduos, 

fa mí lias, organizações e sociedade.

O indivíduo contemporâneo é individualista e opera 

den tro de redes sociais cada vez mais virtuais, nas quais 

desen volve múltiplos contatos com um número cada vez 

maior de “estranhos íntimos”. Ele sente mais insegurança  

oriunda da falta de referências claras , estabelece um con

trato de convivência pacífica com a solidão e sente a perda 

de laços afetivos primários, o que o predispõe a estabelecer 

contatos cada vez mais frouxos e “independentes” e o torna 

mais receptivo a processos de “desterritorialização”, não se 

sentindo mais ligado a lugares ou pessoas. São assim sin

tomáticas as referências à crise de identidade feitas por 

cientistas políticos, sociólogos, antropólogos, psicanalistas.

Identidades controladas. Sabemos que as organiza

ções, especialmente as grandes empresas privadas, apresen

tam uma maior facilidade em captar as mudanças sociais e 

reagir mais rapidamente a elas do que as demais instituições. 

Elas respondem não apenas de maneira operacional, 

mas também de forma simbólica, por meio da cultura organ

izacional. As organizações interpretam o que se passa em seu 

ambiente e elaboram respostas adequadas a seus objetivos. 

Constituem, assim, espaços de comportamentos contro

lados. E, como se sabe, todo controle social passa pelo con

trole da identidade.

As orga ni za ções moder nas assu mem volun ta ria

men te o papel de for ne ce do res de iden ti da des, tanto 

 sociais quan to indi vi duais, con ta mi nan do o espa ço pri

 va do e bus can do es ta be le cer com o indi ví duo uma 

rela ção de refe rên cia total. Essa ten ta ti va dáse por meio 

da pro du ção de um ima gi ná rio espe cí fi co, no qual a 

orga ni za ção apa re ce como gran de, poten te, nobre, per

fei ta, bus can do cap tar os  anseios nar ci sis tas de seus 

mem bros e pro me ten dolhes ser a fonte de reco nhe ci

men to, de amor e de iden ti da de, poden do preen chêlos 

e curálos de suas imper fei ções e fra gi li da des. As sim, a 

rela ção com o tra ba lho ou com o lugar de tra ba lho tende a se 

tor nar a prin ci pal refe rên cia dos indi ví duos.

Poder aumentado. Até recentemente, as grandes mul ti na

cionais precisavam ser bastante cuidadosas e privilegia vam 

uma imagem discreta, a fim de evitar serem acusadas de fa zer 

uso do poderio econômico para exercer influência política. 

Esse comportamento permitialhes fundar sua legitimação em 

uma base de competência e de compatibi lidade com o projeto 

de desenvolvimento da região ou do país onde se situavam, o 

que lhes garantia uma aparente neutralidade.

Podemos per ce ber atual men te um movi men to de 

valo ri za ção do papel das empre sas. Esse movi men to 

devese, em gran de medi da, à “con fir ma ção” do capi ta lis

mo como a “única” via capaz de pro mo ver o desen vol vi

men to eco nô mi co e a cres cen te legi ti ma ção da ideo lo gia 

neo li be ral, em que a eco no mia assu me o papel pre do mi

nan te e subor di na todas as  demais esfe ras da vida  social. 
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O homem con tem po râ neo é  

indi vi dua lis ta e opera den tro  

de redes  sociais cada vez mais  

vir tuais, nas quais desen vol ve  

con ta to com “estra nhos ínti mos”.
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Além des ses, a crise de iden ti da de vivi da pelos indi ví duos 

tam bém cons ti tui um fator para a amplia ção do pa pel das orga

ni za ções. Quando as refe rên cias tra di cio nais que bramse, indi

ví duos e gru pos mos tramse recep ti vos a aca tar men sa gens que 

lhes pos sam ofe re cer res pos tas, que tra gam um pouco mais de 

cer te za e que lhes per mi tam o reco nhe ci men to de um cami nho.

Excelência oni pre sen te. Entre as refe rên cias tra zi das 

pelo ima gi ná rio orga ni za cio nal, um con cei to que se des ta ca 

é o da exce lên cia. De fato, a pala vra exce lên cia mudou 

re cen   te men te de sig ni fi ca do. Agora não se trata mais de um 

valor durá vel, um atri bu to ou uma qua li da de supe rior. 

Adquiriu mobi li da de, trans for mouse em uma seqüên cia 

sem pre as cen den te de posi ções, uma escalada, em um 

“que bra recor des”, em uma cor ri da sem fim. Essa esca la 

móvel defi ne hoje a diferença entre o paraí so e o infer no 

para as empre sas e para todos os que nelas estão.

Dessa forma, uma espé cie de para nóia cole ti va toma con

ta de todos, já que o risco de ser supe ra do está sem pre à porta. 

Por isso, os con teú dos devem ser sem pre atua li za dos, os 

 velhos sabe res tor namse impres tá veis e os  heróis de hoje não 

ser vem como refe rên cia para ama nhã. Assim, a busca da exce

lên cia tornase a con di ção de sobre vi vên cia.

Perseguir a exce lên cia mutá vel não é 

ape nas obri ga ção, mas a sina de todos. E as 

empre sas tor namse o lugar em que essa sina 

deve ser vivi da. Elas vão exi gir que cada indi

ví duo seja um herói incan sá vel. O indi ví duo 

será, então, o “empreen de dor de sua pró pria 

vida”, “sua pró pria marca” e o “inves ti men to 

que deve dar retor no”.

O  padrão, sem pre cres cen te, irá se con s 

ti tuir em um ver  da dei ro sis te ma mo ral, que 

englo ba toda a con du ta do indi ví duo. A car

rei ra, ou o sta tus pro fis sio nal, tornase o ele 

men to orga ni za dor da vida pes soal, aqui lo 

que lhe dá sen  ti do, autoima gem, reco nhe ci

men to, a valorização, e o único refe ren te que 

pode per mi tir a expres são do suces so e da 

rea li za ção pes soal. A iden ti da de pro fis sio nal 

tornase, assim, a iden ti da de pes soal. Mas 

essa iden ti da de está sem pre em xeque, pois é 

sus ten ta da por  padrões  móveis.

A juven tu de eter na. Outra refe rên cia impor tan te no 

ima gi ná rio orga ni za cio nal é a ques tão da juven tu de. É ver da

de que para o homem oci den tal ficar mais velho é apro xi

marse mais da morte do que da sabe do ria. As empre sas, 

porém, capi ta li zam a idade por um outro lado. Para elas, a 

juven tu de é sinal de dina mis mo, de suces so e de potên cia. 

Nesse con tex to, a pala vra fle xi bi li da de cai como uma lu va. 

Ela é tudo o que há de mais caro atual men te às orga ni za ções, 

pois garan te o reju ve nes ci men to per ma nen te, que dá o tom do 

que é moder no. Ela é a vari nha mági ca que reno va estru tu ras, 

sabe res, com por ta men tos, con du tas, méto dos, pen sa men tos, 

visão de mundo, repre sen ta ções e con cei tos. O ser fle xí vel tor

nouse o sonho dou ra do de todas as empre sas, e con se guir ser 

fle xí vel tor nouse motivo de pesa de lo dos exe cu ti vos.

Semanas na selva, guer ri lhas simu la das, cris tais, flo rais, 

astro lo gia, nume ro lo gia, neu ro lin güís ti ca, filo so fia, zenbudis

mo, artes mar ciais, uma infi ni da de de prá ti cas tem sido ten ta da 

para tor nar todos supe ra dap tá veis. Paradoxo: nos limi tes da 

racio na li da de uti li ta ris ta encon tra mos a irra cio na li da de infi ni ta.

Empresa cida dã? Será o con cei to de empre sacida dã 

uma saída para o con tex to apre sen ta do acima? Ou ser vi rá 



ape nas como “maquia gem”, des ti na da a “dou rar a pílu la” 

para os ingê nuos crô ni cos e os de con ve niên cia? 

É líci to reco nhe cer a impor tân cia do papel que as 

em presas têm exer ci do no desen vol vi men to eco nô mi co 

da socie da de, mas essa fun ção não alte ra sua fina li da de 

bási ca: a de pro du zir, com lucro, bens e ser vi ços des ti

na dos ao mer ca do.

O con cei to de cida da nia é de uma outra natu re za e 

im pli ca a supe ra ção de inte res ses par ti cu la res, impli ca a 

cons ciên cia do bem comum, a noção de igual da de e liber da

de, de res pei to pelos direi tos do outro, bem como o reco nhe

ci men to da neces si da de da pre sen ça de dife ren tes ato res no 

deba te polí ti co. Um sis te ma arti fi cial como uma empre sa 

pode ter uma nacio na li da de, mas não uma cida da nia.

As empre sas falam em nome das cate go rias e dos seto res 

eco nô mi cos que repre sen tam, defen den do, por tan to, in te

res ses legí ti mos. Pretendem, con tu do, falar em nome de 

todos. Na rea li da de, a “cons ciên cia” das empre sas limi tase 

ao que lhes garan te que per ma ne çam no jogo e que o 

 ganhem. Estarão elas erra das? Não,  ganhar o jogo é sua mis

são e sua natu re za ou, como dizia Guerreiro Ramos, “não se 

pode cul par o leão por ser car ní vo ro”.

No dis cur so de cida da nia das gran des 

empre sas, duas fren tes têm sido pri vi le gia

das: o apoio à cul tu ra e à eco lo gia. As 

 razões para essa esco lha pare cem cla ras. 

Cada vez mais a publi ci da de con ven cio nal 

apre sen ta limi tes de efi cá cia. Atualmente, 

buscase uma valo ri za ção da empre sa 

co mo um todo, e não de pro du tos espe cí

fi cos. Os pro du tos são efê me ros, mas uma 

marca con so li da da é um ativo pere ne. 

Investir em cul tu ra e eco lo gia tem retor no 

garan ti do para a marca. Não se trata de 

cari da de, altruís mo ou mece na to, mas da 

mais pura razão uti li ta ris ta.

A res tau ra ção da ética. Se o dis cur

so da empre saci da dã, ou social men te res

pon sá vel, tam bém apre sen ta para do xos, 

então a res pos ta deve estar em outro 

ponto. Vejamos a ques tão da ética, outro 

con cei to bastante discutido pre sen te no 

ima gi ná rio empre sa rial con tem po râ neo.

Não é novi da de o fato das orga ni za ções terem, sis te ma

ti ca men te, dis se mi na do dis cur sos nos quais os valo res éti cos 

apa re cem como o cen tro de suas preo cu pa ções. Evi

dentemente, sem pre exis tiu um gran de abis mo entre o 

mundo das inten ções e a rea li da de coti dia na. Porém, cabe 

per gun tar: de onde veio esse dis cur so?

O mode lo que con sa gra aque le que ganha a qual quer 

custo tende a se esgo tar na pró pria pro du ção de um mun do 

de cíni cos, dela to res, sabo ta do res,  espiões, trai do res, que bra

do res de con tra tos e cor rup tos. Um lama çal desse tipo não 

pro duz fru tos nem gera a con fian ça neces sá ria pa ra que as 

orga ni za ções pos sam desen vol ver suas ati vi da des. Os diri

gen tes sabem que um ambien te habi ta do exclu si va men te 

por cíni cos ape nas res sal ta as fra gi li da des orga ni za cio nais e, 

de resto, apo dre ce todo o teci do  social.

Quando o ambien te come ça a se tor nar noci vo ao 

pró prio jogo, é pre ci so modi fi car o ambien te para que o 

jogo possa con ti nuar. Nesse sen ti do, o movi men to pela 

res sur rei ção da ética leva a supor que o ambien te esta va 

se tor nan do mor tí fe ro e que as con di ções míni mas de 

con fia bi li da de esta vam em risco. 
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Por isso, as orga ni za ções apre sen tamse agora não ape

nas como o mode lo de ges tão efi caz que deve ser segui do 

pe las  demais ins ti tui ções da socie da de, mas tam bém como 

as guar diãs dos valo res  sociais mais ele va dos: hones ti da de, 

res pei to, serie da de, trans pa rên cia e dig ni da de. 

De fato, a mega lo ma nia pare ce ser uma carac te rís ti ca 

fre qüen te das orga ni za ções, que não se satis fa zem em 

ape nas cor ri gir erros, mas ten tam apa gar o pas sa do, 

impe din do, assim, a apren di za gem constante que só a 

crí ti ca e a refle xão podem gerar.

A empre sa-comu ni da de. Em com ple men to à defe sa 

dos valo res éti cos, as orga ni za ções moder nas defi nemse 

tam  bém como comu ni da des, ou como gran des famí lias. A 

iden ti fi ca ção que é soli ci ta da aos indi ví duos a elas liga dos 

não diz res pei to ape nas às com pe tên cias pro fis sio nais, mas 

 ampliase para as habi li da des com por ta men tais e rela cio nais.

Diversos meca nis mos têm sido cria dos para expan dir 

as áreas de influên cia das empre sas sobre os indi ví duos. 

A cria ção de espa ços de lazer, de recrea ção e de inte gra ção 

 social, como clu bes, colô nias de  férias e aca de mias de 

ginás ti ca são bons exem plos. 

Em algu mas empre sas, o local de tra ba lho é tam bém o 

lugar do hobby, do lúdi co, da con vi vên cia har

mo nio sa entre esca lões hie rár qui cos demo cra ti

ca men te emba ra lha dos, cu ja pre ten sa pro xi mi

da de dilui as dife ren ças e con fli tos.

Existe ainda espa ço para a expres são de sen

ti men tos de reli gio si da de: o psicoespi ri tual 

tam bém está sendo zela do por meio de cur sos, 

pales tras e prá ti cas orien tais de rela xa men to, 

aumen to de con cen tra ção e con tro le de estres se.

A empre sa passa a ser o lugar onde o tra ba

lho, a con vi vên cia e os laços fra ter nos cru zam

se, cons ti tuin do uma aven  tu ra plena de pra ze res a ser com

par ti lha da por todos os cola bo ra do res. Não exis te espa ço 

para os indi fe ren tes. Os  rituais exis tem para serem cum pri

dos e vivi dos com emo ção. Tudo em nome da socia bi li da de.

Contradições igno ra das. Quando as orga ni za ções 

in cen ti vam o estrei ta men to das rela ções  sociais em seu 

inte rior, elas não estão pre ju di can do ape nas os indi ví

duos, mas a si pró prias, na medi da em que eles impe di rão 

a oxi ge na ção e desen vol ve rão, em médio e longo pra zos, 

rela ções cir cu la res e into xi ca das.

É sau dá vel para os indi ví duos e para as orga ni za ções 

que man te nham con ta tos múl ti plos e diver sos, que con tra

po nham suas  visões a pers pec ti vas alter na ti vas ou anta gô ni

cas. E isso é tanto mais ver da de quan to mais mutá vel for o 

ambien te, quan to mais as variá veis mul ti pli ca remse, quan to 

mais a diver si da de for a norma.

Em rela ção à iden ti da de, as orga ni za ções não podem 

for ne cer nada mais que refe rên cias par ciais e con tra di tó rias. 

O pro ces so de socia li za ção do indi ví duo retra ta as pró prias 

con tra di ções inter nas da orga ni za ção: o indi ví duo pre ci sa ser 

com ba ti vo, agres si vo, indi vi dua lis ta, mas, ao mesmo tem  po, 

deve cola bo rar, inte grarse à equi pe e fazer parte do time. 

Dessa forma, as orga ni za ções pedem que seus pro fis sio nais 

sejam ino va do res, cria ti vos e ousa dos, mas que obe de çam à 

tra di ção e que não pro vo quem rup tu ras; que rem que eles 

 tenham ini cia ti va, porém, que sejam obe dien tes. 

O que as empre sas pare cem bus car é que o indi ví duo 

seja dife ren te porém igual (!), que as ame inde pen den te men

te de ser amado, que con fie nelas mesmo que elas dêem 

mos tras de não mere cer con fian ça, e que alme je sem pre um 

tro féu que não exis te.

Na busca pela com pe ti ti vi da de, as empre sas pare

cem estar se fechan do e pro du zin do um ima gi ná rio 

autorefe ren te, que  exclui o outro, em uma tra du ção 

amplia da do que ocor re com as “tri bos urba nas”. 

Buscando a homo ge nei za ção, cul tuan do valo res como a 

exce lên cia e a juven tu de, e apro prian dose de forma uti

li ta ris ta de con cei tos como ética e cida da nia, elas igno

ram as con tra di ções ine ren tes ao momen to e colo cam 

em risco sua pró pria sorte e a de seus pro fis sio nais.

As orga ni za ções exer cem o papel  

de for ne ce do res de iden ti da des,  

con ta mi nan do o espa ço pri va do e  

bus can do esta be le cer com o indi ví duo 

uma rela ção de refe rên cia total.
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Por Estelle M. Morin HEC-Montreal

O tra ba lho con ser va um lugar impor tan te na socie da de. 

Para a per gun ta “se você tives se bas tan te dinhei ro para viver 

o resto de sua vida con for ta vel men te sem tra ba lhar, o que 

você faria com rela ção a seu tra ba lho?”, mais de 80% das 

pes soas res pon dem que tra ba lha riam mesmo assim. As prin

ci pais  razões são as seguin tes: para se rela cio nar com  outras 

pes soas, para ter o sen ti men to de vin cu la ção, para ter algo 

que fazer, para evi tar o tédio e para ter um obje ti vo na vida. 

O tra ba lho repre sen ta um valor impor tan te, exer ce 

uma influên cia con si de rá vel sobre a moti va ção dos tra ba

lha do res e tam bém sobre sua satis fa ção. Vale a pena, então, 

ten tar com preen der o sen ti do do tra ba lho hoje e deter mi

nar as carac te rís ti cas que ele deve ria apre sen tar a fim de 

que tenha um sen ti do para aque les que o rea li zam. 

Adicionalmente, deve mos con si de rar que os pro ble

mas de desem pe nho repre sen tam uma parte impor tan te 

Observamos o desaparecimento de empregos permanentes 
e o aparecimento de novas tecnologias e formas ino
vadoras de organização do trabalho. Ao mes mo tempo 

em que milhares de pessoas sofrem pela falta de uma vaga, outras 
sofrem pelo fato de terem que trabalhar exces si va mente. Construir, 
ou reconstruir, os sentidos do trabalho é projeto de renovada 
importância, tanto para os profissionais como para as empresas.



das preo cu pa ções dos admi nis tra do res. Para resol vêlos, 

foram cons truí dos meca nis mos de ges tão que visam iden

ti fi car rapi da men te os des vios de desem pe nho, deter mi nar 

suas ori gens e cor ri gilos. 

Entretanto, os esfor ços para reo rien tar os com por ta

men tos fora dos  padrões e para refor çar os com por ta men

tos pro du ti vos ainda não são sufi cien tes para solu cio nar os 

pro ble mas de pro du ti vi da de enfren ta dos pelas empre sas. 

Alguns espe cia lis tas acre di tam que os pro ble mas de desem

pe nho orga ni za cio nal depen dem da orga ni za ção do tra ba

lho e, mais pre ci sa men te, do grau de cor res pon dên cia entre 

as carac te rís ti cas das pes soas e as pro prie da des das ati vi da

des desem pe nha das.

Como tor nar o tra ba lho esti mu lan te. Vários 

mode los foram pro pos tos para orga ni zar o tra ba lho a fim 

de esti mu lar o com pro me ti men to, como o das carac te rís ti

cas do empre go de Hackman e Oldham e o da con cep ção 

de sis te mas socio téc ni cos de Emery e Trist. 

Hackman e Oldham pro pu se ram um mode lo que 

tenta expli car como as inte ra ções, as carac te rís ti cas de um 

empre go e as dife ren ças indi vi duais influen ciam a moti va

ção, a satis fa ção e a pro du ti vi da de dos tra ba lha do res. 

Segundo esse mode lo, três carac te rís ti cas con tri buem 

para dar sen ti do ao tra ba lho: 

1. a varie da de das tare fas: a capa ci da de de um tra ba lho 

reque rer uma varie da de de tare fas que exi gem uma varie

da de de com pe tên cias; 

2. a iden ti da de do tra ba lho: a capa ci da de de um tra ba lho 

per mi tir a rea li za ção de algo do come ço ao fim, com um 

resul ta do tan gí vel, iden ti fi cá vel; 

3. o sig ni fi ca do do tra ba lho: a capa ci da de de um tra ba lho 

ter um impac to sig ni fi ca ti vo sobre o bemestar ou sobre o 

tra ba lho de  outras pes soas, seja em sua orga ni za ção, seja no 

ambien te  social. 

A par tir desse mode lo, Hackman e Oldham ela bo ra

ram cinco prin cí pios de orga ni za ção do tra ba lho, bus can do 

con fe rir sentido e coerência: a reu nião de tare fas, a for ma

ção da uni da de natu ral de tra ba lho – o que deu lugar à 

for ma ção de equi pes (semi) autô no mas –, o esta be le ci men

to de rela ções do tipo clien tefor ne ce dor, o enri que ci men to 

das tare fas e a colo ca ção em prá ti ca de meca nis mos de feed

back sobre o desem pe nho. 

A con tri bui ção socio téc ni ca. Já na déca da de 1950, 

Eric Trist, do Instituto Tavistock de Londres, mos tra va que 

a insa tis fa ção dos tra ba lha do res no setor de minas no Reino 

Unido era cau sa da menos pelo salá rio do que pela orga ni

za ção do tra ba lho. Em suas pes qui sas, ele pro cu rou com

preen der quais são as con di ções que levam ao enga ja men to 

do indi ví duo em seu tra ba lho. Com seus cole gas, pro pôs a 

cha ma da abor da gem socio téc ni ca. Esse mode lo visa orga

ni zar o tra ba lho de tal forma que o com pro me ti men to dos 

indi ví duos seja esti mu la do e que o desem pe nho orga ni za

cio nal possa ser melho ra do. 

A par tir das pes qui sas rea li za das por 

Emery e Trist, o tra ba lho deve apre sen tar 

essencialmente seis pro prie da des para esti

mu lar o enga ja men to daque le que o rea li za: 

1. A varie da de e o desa fio: o tra ba lho deve 

ser razoa vel men te exi gen te – em  outros ter

mos que o de resis tên cia físi ca – e  incluir 

varie da de. Esse aspec to per mi te reco nhe cer o 

pra zer que podem tra zer o exer cí cio das com

pe tên cias e a reso lu ção dos pro ble mas;

2. A apren di za gem con tí nua: o tra ba lho 

deve ofe re cer opor tu ni da des de apren di za gem em uma 

base regu lar. Isso per mi te esti mu lar a neces si da de de cres

ci men to pes soal; 

3. Uma mar gem de mano bra e auto no mia: o tra ba lho deve 

invo car a capa ci da de de deci são da pes soa. Devemse reco

nhe cer a neces si da de de auto no mia e o pra zer reti ra do do 

exer cí cio de jul ga men tos pes soais no tra ba lho;

4. O reco nhe ci men to e o apoio: o tra ba lho deve ser reco

nhe ci do e apoia do pelos  outros na orga ni za ção. Esse aspec
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to esti mu la a neces si da de de afi lia ção e vin cu la ção;

5. Uma con tri bui ção  social que faz sen ti do: o tra

ba lho deve per mi tir a união entre o exer cí cio de 

ati vi da des e suas con se qüên cias  sociais. Isso con tri

bui à cons tru ção da iden ti da de  social e pro te ge a 

dig ni da de pes soal. Esse âmbi to do tra ba lho reco

nhe ce o pra zer de con tri buir para a socie da de;

6. Um futu ro dese já vel: o tra ba lho deve per mi tir a 

con si de ra ção de um futu ro dese já vel, incluin do 

ati vi da des de aper fei çoa men to pro fis sio nal. Isso 

re co nhe ce a espe ran ça como um direi to huma no. 

Além des ses aspec tos intrín se cos ao tra ba lho, 

a con cep ção dos sis te mas socio téc ni cos con si de ra 

 vários aspec tos extrín se cos que podem afe tar o 

enga ja men to no tra ba lho, tais como o salá rio, as 

con di ções físi cas e mate riais e as  regras orga ni za

cio nais. Embora exis tam dife ren ças indi vi duais e 

fato res de con tex to que podem influen ciar o com

pro me ti men to com o tra ba lho, tais fato res con tri

buem apre cia vel men te para  a melho ria da qua li da

de de vida no tra ba lho e para o desem pe nho 

orga ni za cio nal como um todo. 

Os mode los de Hackman e Oldham e Emery e 

Trist têm  vários pon tos em comum. Entre  outros, eles reco

men dam uma orga ni za ção do tra ba lho que ofe re ça aos 

tra ba lha do res a pos si bi li da de de rea li zar algo que tenha 

sen ti do, de pra ti car e de desen vol ver suas com pe tên cias, de 

exer cer seus jul ga men tos e seu livrearbí trio, de conhe cer a 

evo lu ção de seus desem pe nhos e de se ajus tar. Parecenos 

igual men te impor tan te que os tra ba lha do res pos sam desen

vol ver o sen ti men to de vin cu la ção e que pos sam atuar em 

con di ções apro pria das. 

Atualizando os prin cí pios. Desde a publi ca ção des ses 

mode los, as orga ni za ções têm vivi do mudan ças pro fun das. É 

justo então per gun tar se as carac te rís ti cas enun cia das ante rior

men te ainda são impor tan tes. Nossas pes qui sas so bre o sen ti

do do tra ba lho, rea li za das de 1994 a 1998, per  mi  tem res pon

der a essa per gun ta. Em nosso estu do de campo, uti li za mos 

ques tio ná rios e entre vis tas. Pesqui sa mos mais de 500 estu dan

tes de admi nis tra ção e mais de 70 admi nis tra do res.

Os resul ta dos per mi ti ram deter mi nar seis carac te rís ti

cas do tra ba lho que tem sen ti do: 

1. Um tra ba lho que tem sen ti do é feito  

de manei ra efi cien te e gera resul ta dos 

O tra ba lho é uma ati vi da de pro du ti va que agre ga valor a 

algu ma coisa. As pes soas entre vis ta das con si de ram que é 

impor tan te que o tra ba lho seja orga ni za do de manei ra efi

cien te e que sua rea li za ção con du za a resul ta dos úteis. 

A manei ra como os indi ví duos tra ba lham e o que eles 

pro du zem têm um impac to sobre o que pen sam e na 

manei ra como per ce bem sua liber da de e sua inde pen dên

cia. O pro ces so de tra ba lho, assim como seu fruto, ajuda o 

indi ví duo a des co brir e for mar sua iden ti da de. A orga ni za

ção do tra ba lho conta muito: é impor tan te que a orga ni za

ção das tare fas e das ati vi da des tornese favo rá vel à efi ciên

cia e que os obje ti vos visa dos, assim como os resul ta dos 

espe ra dos, sejam cla ros. 

2. Um tra ba lho que tem sen ti do  

é intrin se ca men te satis fa tó rio

O pra zer e o sen ti men to de rea li za ção que podem ser obti

dos na exe cu ção de tare fas dão um sen ti do ao tra ba lho. A 



exe cu ção de tare fas per mi te exer cer talen tos e com pe tên

cias, resol ver pro ble mas, fazer novas expe riên cias, apren

der e desen vol ver habi li da des. 

O inte res se do tra ba lho em si mesmo pare ce estar asso

cia do, por um lado, ao grau de cor res pon dên cia entre as 

exi gên cias do tra ba lho e, por outro, ao con jun to de valo res, 

de inte res ses e de com pe tên cias do indi ví duo. Efe ti va

mente, mui tas pes soas rela ta ram que um tra ba lho que tem 

sen ti do é aque le que cor res pon de à per so na li da de, aos 

talen tos e aos dese jos delas. 

O inte res se de tal tra ba lho tam bém se ori gi na das pos si

bi li da des que ele ofe re ce para pro var seus valo res pes soais e 

para rea li zar suas ambi ções. Este per mi te rea li za ção, dando 

opor tu ni da des para ven cer desa fios ou per se guir  ideais. 

3. Um tra ba lho que tem sen ti do é moral men te acei tá vel

O tra ba lho é uma ati vi da de que se ins cre ve no desen

vol vi men to de uma socie da de; ele deve, por tan to, res pei tar 

as pres cri ções rela ti vas ao dever e ao saber viver em socie

da de, tanto em sua exe cu ção como nos obje ti vos que ele 

alme ja e nas rela ções que esta be le ce. Em  outras pala vras, o 

tra ba lho deve ser feito de manei ra social men te res pon sá vel. 

Vários admi nis tra do res mos tra ramse preo cu pa dos 

com as con tri bui ções do tra ba lho para a socie da de. O fato 

de fazer um tra ba lho pouco útil, que não com por ta  nenhum 

inte res se huma no, em um meio ambien te onde as rela ções 

são super fi ciais, con tri bui para tor nar o tra ba lho absur do. 

4. Um tra ba lho que tem sen ti do é fonte de  

expe riên cias de rela ções huma nas satis fa tó rias

O tra ba lho é tam bém uma ati vi da de que colo ca as pes

soas em inte ra ção umas com as  outras. Essa carac te rís ti ca 

apa re ce de manei ra con sis ten te, o que é sinal de sua impor

tân cia para a orga ni za ção do tra ba lho. Vários ad  mi nis tra do

res repor ta ram que um tra ba lho que tem sen ti do per mi te

lhes encon trar pes soas com quem os con ta tos podem ser 

fran cos, hones tos, com quem se pode ter pra zer em tra ba

lhar, mesmo em pro je tos difí ceis. 

Um tra ba lho que tem sen ti do per mi te aju dar os  outros 

a resol ver seus pro ble mas, pres tarlhes um ser vi ço, ter um 

impac to sobre as deci sões toma das pelos diri gen tes, ser 

reco nhe ci do por suas habi li da des e con tri bui ções ao suces

so dos negó cios. As satis fa ções podem ser adqui ri das na 

asso cia ção com os  outros no tra ba lho e duran te as tro cas 

com os clien tes, supe rio res e cola bo ra do res. Nesse sen ti do, 

o tra ba lho per mi te pas sar por cima dos pro ble mas exis ten

ciais, como a soli dão e a morte.

5. Um tra ba lho que tem sen ti do  

garan te a segu ran ça e a auto no mia

O tra ba lho está cla ra men te asso cia do à noção de 

empre go. O salá rio que ele pro pi cia per mi te pro ver as 

neces si da des de base, provê sen ti men to de segu ran ça e 

pos si bi li ta ser autô no mo e inde pen den te. Para a maio ria 

dos admi nis tra do res,  ganhar a vida é sinô ni mo de  ganhar o 

res pei to dos  outros e, assim, pre ser var sua dig ni da de pes

soal aos olhos dos  outros. 

Isso não nos impe de de ter que con si de rar as con di ções 

nas quais o tra ba lho rea li zase, pois elas são impor tan tes aos 

olhos dos tra ba lha do res. Além do mais, para os admi nis tra

do res entre vis ta dos, as exi gên cias de desem pe nho e o 

estres se são os prin ci pais fato res que con tri buem para dete

rio rar sua expe riên cia no tra ba lho. Por isso, mui tos pro cu

ram um equi lí brio entre vida pro fis sio nal e vida pri va da. 

6. Um tra ba lho que tem sen ti do é  

aque le que nos man tém ocu pa dos

O tra ba lho tam bém é uma ati vi da de pro gra ma da, com 

um come ço e um fim, com horá rios e roti na. Ele estru tu ra 

o tempo: os dias, as sema nas, os meses, os anos, a vida pro

fis sio nal. É, assim, uma ati vi da de que estru tu ra e per mi te 

orga ni zar a vida diá ria e, por exten são, a his tó ria pes soal. 

Isso é ainda mais mar can te para os admi nis tra do res 

que per de ram seu empre go. Estes dizem que o tra ba lho é 

uma neces si da de, uma dimen são impor tan te de suas vidas, 

que lhes ajuda a se  situar, que ocupa o tempo da vida e que 

lhe dá um sen ti do, sobre tu do quan do eles têm a pos si bi li

da de de esco lher seu cami nho e fazer qual quer coisa que 

este ja de acor do com suas per so na li da des e seus valo res. 

Da teo ria à prá ti ca. No momen to em que os admi nis

tra do res pen sam em fazer mudan ças nas orga ni za ções, 

deve riam pro je tar meios para valo ri zar o tra ba lho e lhe dar 

um sen ti do. No qua dro, apre sen ta mos uma sín te se das 

carac te rís ti cas do tra ba lho e prin cí pios de orga ni za ção. 

Inspirados nos mode los men cio na dos no iní cio deste arti go 
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e a par tir de nos sas pes qui sas, esses prin cí pios repre sen tam 

indi ca ções con cre tas para orga ni zar o tra ba lho. 

Para que um tra ba lho tenha sen ti do é impor tan te que 

quem o rea li ze saiba para onde ele con duz; em  outras pala

vras, é essen cial que os obje ti vos sejam cla ros e valo ri za dos e 

que os resul ta dos  tenham valor aos olhos de quem o rea li za.

Para que um tra ba lho seja satis fa tó rio para quem o rea

li za, pare ce ser impor tan te que ele apele para suas com pe

tên cias. Além disso, pare ce rele van te que o tra ba lha dor 

tenha a opor tu ni da de de tes tar suas capa ci da des, com o 

obje ti vo de esti mu lar suas neces si da des de cres ci men to 

pes soal e seu senso de res pon sa bi li da de. Vários recur sos 

podem ser con si de ra dos: a pre sen ça de desa fios, a auto no

mia na admi nis tra ção das ati vi da des e os meca nis mos de 

feed back sobre o desem pe nho. 

O tra ba lho deve se rea li zar segun do as  regras do dever 

e do saber viver em socie da de e deve ria ser ins pi ra do pelos 

valo res  morais, éti cos e espi ri tuais. Examinar as  regras e os 

valo res que suben ten dem as prá ti cas  sociais e orga ni za cio

nais que envol vem o tra ba lho pode pare cer supér fluo para 

 alguns, mas isso é ine vi tá vel em um con tex to de diver si da

de cul tu ral e de pro mo ção das liber da des indi vi duais. 

O tra ba lho em equi pe e o desen vol vi men to de rela ções  

posi ti vas, do tipo clien tefor ne ce dor, são dois prin cí pios 

que incen ti vam o desen vol vi men to do sen ti men to de vin

cu la ção e de coo pe ra ção den tro dos gru pos de tra ba lho. 

Finalmente, deveser pro cu rar pro por cio nar aos tra ba

lha do res os sen ti men tos de segu ran ça e de auto no mia 

neces sá rios para seu desen vol vi men to: os salá rios e as con

di ções de tra ba lho devem ser estu da dos cui da do sa men te. 

Os momen tos de trans for ma ção orga ni za cio nal 

cons ti tuem uma opor tu ni da de para reor ga ni zar o tra ba

lho de tal forma que a qua li da de de vida e a efi cá cia 

orga ni za cio nal sejam melho ra das. 
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UM tra ba lhO qUE tEM sEn ti dO é 
UM tra ba lhO qUE...

CaraCtErístiCas dO tra ba lhO
PrinCíPiOs dE Orga ni za çãO

Clareza e impor tân cia dos obje ti vos.
Utilidade, valor dos resul ta dos

Racionalidade das tare fas

Correspondência entre as exi gên cias do 
tra ba lho e as com pe tên cias da pes soa

Desafios e  ideais

Margem de mano bra sobre a  
admi nis tra ção das ati vi da des e a  
reso lu ção dos pro ble mas

Feedback sobre o desem pe nho

Regras do dever e do saber viver em  
socie da de

Valores  morais, éti cos e espi ri tuais

Trabalho em equi pe

Relações do tipo clien te-for ne ce dor

Salário apro pria do e justo 

Boas con di ções de tra ba lho

Carga de tra ba lho ade qua da

Finalidade

Eficiência

Aprendizagem e desen vol vi men to de  
com pe tên cias

Realização e atua li za ção

Criatividade e auto no mia

Responsabilidade

Retidão das prá ti cas  sociais e  
orga ni za cio nais

Contribuição  social

Afiliação e vin cu la ção

Serviço aos  outros

Independência finan cei ra

Saúde e segu ran ça

Ocupação

É rea li za do de forma efi cien te e leva a  
um resul ta do

É intrin se ca men te satis fa tó rio

É moral men te acei tá vel

É fonte de expe riên cias de rela ções  
huma nas satis fa tó rias

Garante a segu ran ça e a auto no mia

Mantém ocu pa do

quadro: Carac te rís ti cas de um tra ba lho que tem sen ti do e prin cí pios de orga ni za ção
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Há três décadas, este autor publi-

cou nas páginas da RAE um 

en saio sobre a teoria das organizações 

e as sociedades subdesenvolvidas. 

Uma das linhas-mestras do texto orig-

inal con siderava que as organizações 

cons tituíam um instrumento de racio-

nalidade que contribuiria para que as 

sociedades se “racionalizassem” - ou 

seja, que se ocidentalizassem, en ri-

quecessem ou, no mote da época, se 

tornassem “desenvolvidas”. 

Tal meta fora proposta após o 

final da Segunda Guerra Mundial ao 

mundo inteiro, não como algo apenas 

possível, mas também como algo 

atin gível em relativamente pouco 

tem po. O horizonte temporal era bem 

mais curto e otimista do que o que 

hoje encontramos. Acreditava-se que 

se de senvolver não só era viável, mas 

poderia ocorrer a passo acelerado. 

Em tal contexto, as organizações  

eram uma expressão da racionalidade 

por serem dotadas de quadros profis-

sionais. Administrar não era mais uma 

virtude herdada ou de conquista pro-

ble mática. Poderia ser ensinada e con-

substanciada em pessoas que teriam 

poder por serem profissionais. 

As organizações seriam o instru-

mento preferencial para a adminis-

tração apoiada em preceitos científi-

cos. Apoiar-se-iam na crença firme, 

do século XIX e parte do século XX, 

de que era possível desenvolver a 

rae clássico

Organizações e 
subdesenvolvimento

por Carlos Osmar Bertero FGV-EAESP

A associação entre desenvolvimento racional e 
mo dernidade, para os países ascenderem ao nível das 
grandes sociedades do Ocidente, parecia clara após a 
Segunda Guerra. Meio século depois, no entanto, são 
poucos os que cumpriram suas metas desen vol
vimentistas. Teorias e projetos organizacionais 
praticados na época não alteraram o fato do mundo 
continuar, hoje, economicamente desigual. 
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ad ministração como ciência baseada 

nos modelos originados no Ocidente 

a partir dos séculos XV e XVI. 

À época, entendia-se a teoria 

organizacional como algo bem 

menos rico e complexo do que hoje. 

Falava-se em uma “teoria clássica”, 

fundada na burocracia de modelo 

weberiano e taylorista, no fayolismo 

e nas “re lações humanas”. 

Império da razão. Resta defi nir a 

pró pria racio na li da de. No caso, enten-

dia-se racio na li da de como o atri bu to 

pelo qual a razão era coe ren te con si go 

mesma, eli mi nan do pro ce di men tos 

con  tra di tó rios. A  seguir, tería mos o 

atri bu to da apli ca bi li da de, pelo qual o 

conhe ci men to não pode ria ser des vin-

cu la do da ação. A racio na li da de impli-

ca va o aban do no da con tem pla ção 

enquan to fina li da de do conhe ci men-

to. Isso não sig ni fi ca va eli mi nar o pen-

sa men to teó ri co, mas dizer que as 

teo rias deve riam sem pre estar vol ta das 

ao enten di men to da rea li da de, per mi-

tin do que se atuas se sobre ela.  

Dessa forma, a racio na li da de com 

a cono ta ção de apli ca ção era o  em    brião 

do desen vol vi men to tec no ló gi co. 

Outro atri bu to fun da men tal da racio-

na li da de era a capa ci da de de atin gir 

obje ti vos cla ra men te defi ni dos, con-

quis tar metas, trans for mar a rea li da de 

e não ape nas enten dê-la e expli cá-la. 

Finalmente, era a capa ci da de de con-

tri buir para o pro ces so de acu mu la ção 

do capi tal e enri que ci men to, o que 

equi va lia a desen vol vi men to. 

 

Sociedades atra sa das. A  seguir, 

carac te ri za vam-se as socie da des sub de-

sen vol vi das, termo que tro cou de nome 

ao longo dos tem pos. Nos anos 1920, o 

termo usado era bem mais cruel. Falava-

se em “socie da des ana crô ni cas” ou, sim-

ples men te, “atra sa das” (back ward socie

ties). Na segun da meta de do sécu lo XX, 

as desig na ções come ça ram a mudar: 

sub de sen vol vi das, de Ter  ceiro Mun do, 

em desen vol vi men to, de indus tria li za-

ção recen te e, final men te, socie da des - 

ou eco no mias - emer gen tes, que hoje é 

o termo mais usual. A ver da de é que as 

desig na ções muda ram muito mais do 

que as socie da des desig na das.  

Essas socie da des carac te ri zam-se, 

em pri mei ro lugar, pela renda per capi

ta insa tis fa tó ria para os  padrões e aspi-

ra ções das eli tes, tanto das socie da des 

sub de sen vol vi das como desen vol vi-

das, e de toda uma tec no cra cia inter-

na cio na li za da. Em segun do lugar, 

eram socie da des pre do mi nan te men te 

agrá rias, com a maio ria de suas popu-

la ções nos cam pos ou em peque nas 

comu ni da des ou vilas. Em ter cei ro 

lugar, vinha o fato de nelas pre do mi-

nar uma visão de mundo e valo res 

dife ren tes da socie da de do Ocidente - 

refe rên cia para dig má ti ca de uma 

socie da de desen vol vi da. Não que 

valo res e  visões do mundo pró prias 

das socie da des desen vol vi das ine xis-

tis sem nas sub de sen vol vi das, mas 

eram pon tuais e mino ri tá rias, pre do-

mi nan do nas  eli tes empre sa riais, mili-

ta res, tec no cra tas e inte lec tuais. 

Outra cons ta ta ção é que as 

socie da des sub de sen vol vi das pos-

suíam bai xa den si da de de orga ni za-

ção: nelas as orga ni za ções eram 

menos abun dan  tes do que nas 

desen vol vi das. Se estas ser vem ao 

desen vol vi men to, a ques tão seria o 

que fazer para que as socie da des 

sub de sen vol vi das vies sem a aumen-

tar sua den si da de orga ni za cio nal. 

As deman das para serem aten di-

das  teriam que considerar o seguin te: 

• A subor di na ção do inte res se indi vi

dual, fami liar, gru pal e pri va do ao 

inte res se geral ou da socie da de.

• A ade são a uma con cep ção de 

co nhe ci men to que envol ves se o 

prag ma tis mo. 

• O pre do mí nio de rela cio na men tos 

basea dos em neu tra li da de afe ti va 

(sine ira ac stu dio), o que impli ca ria 

cri té rios vol ta dos ao desem pe nho, à 

obje ti vi da de e ao méri to. Sociedades 

sub de sen vol vi das eram vis tas como 

campo pro pí cio ao nepo tis mo e ao 

patri mo nia lis mo - rela ções incom pa-

tí veis com o desen vol vi men to.

• A ado ção da ação orga ni za da, 

mais efi caz do que a ação de indi-

ví duos ou de gru pos. 

Indagava-se, em con clu são, co mo 

as socie da des sub de sen vol vi das pode-

riam “ascen der” à con di ção de desen-

vol vi das. As con si de ra ções, à época, 

 abriam-se em dois cami nhos: o da 

mudan ça com rup tu ra, ou revo lu cio-

ná ria, e o da mudan ça gra dual. 

Nos últi mos 30 anos des fezse o gran de sonho  
de que a indus tria li za ção tra ria, em con tra par ti da,  

o desen vol vi men to  social e polí ti co.



A pri mei ra pres ti gia va o polí ti co 

e pas sa va pelo cen tra lis mo, pelo 

auto ri ta ris mo, pelo cará ter oli gár qui-

co e subor di na dor da socie da de civil, 

e cer ta men te impli ca va doses variá-

veis de vio lên cia e des res pei to. 

A mudan ça gra dual resul ta ria em 

pro ces sos mais len tos, apoia dos no 

desen vol vi men to das ins ti tui ções. 

Sugeriria o trans plan te de orga ni za-

ções do tipo oci den tal - como  uni-

ver si da des, esco las téc ni cas e pro fis-

sio nais, empre sas mul ti na cio nais, 

sin di ca tos e admi nis tra ção públi ca. 

Nenhuma das solu ções dis pen sa ria 

as orga ni za ções, pois pro ces sos po lí ti cos 

do tipo revo lu cio ná rio tam bém podem 

lan çar mão delas como forma de ins tru-

men tar seus pro pó si tos.

Três déca das  depois. A pri mei ra 

coisa que se pode veri fi car é que o 

mundo con ti nua divi di do entre  emer-

  gen tes e os que já emer gi ram. Todavia, 

o hori zon te tem po ral alte rou-se subs-

tan cial men te, tal vez como resul ta do 

de um rea lis mo maior. Que paí ses de 

fato emer gi ram em meio sécu lo, desde 

quan do as  idéias “de sen vol vi men tis-

tas” come ça ram a cir cu lar? Muito 

pou cos. Talvez os “ tigres” asiá ti cos, 

que têm enfren ta do per cal ços, mas 

ine ga vel men te alte ra ram sua posi ção 

na es tra ti fi ca ção das  nações. A Coréia 

do Sul tinha em 1940 apro xi ma da-

men te a mes ma renda per capi ta do 

Brasil. Atualmente, tem o tri plo da 

nossa. Todos aumen ta ram seus PIBs, 

e tam bém suas ren das per capi ta em 

ter mos abso lu tos, mas as dis tân cias 

rela ti vas man ti ve ram-se e a estra ti fi ca-

ção entre  na ções não se alte rou de 

forma significativa. Não se duvi da 

ho je que é pos sí vel enri que cer, mas o 

pro ces so é longo e envol ve com ple xi-

da des que no pas sa do não eram per-

ce bi das ou con si de ra das.

O desen vol vi men tis mo cedeu 

lu gar à glo ba li za ção, que não teve o 

mes mo poder de sedu ção e mobi li za-

ção do pro je to de desen vol vi men to de 

mea dos do sécu lo XX. A glo ba li za ção 

teve, desde os pri mei ros momen tos, 

crí ti cos pouco ori gi nais: a velha es quer-

 da, com o  refrão do neo-impe ria lis mo, 

que pode ser facil men te dis pen sa da 

por falta de ori gi na li da de. Mas tam-

bém céti cos notá veis entre os crí ti cos 

não mar xis tas. A glo ba li za ção ainda é, 

em gran de medi da, um dis cur so ideo-

ló gi co e como tal não tem a con tra par-

ti da com ações coe ren tes. A retó ri ca 

glo ba li za do ra é repe ti da por par cei ros 

que con ti nuam com prá ti cas que estão 

na con tra mão de sua retó ri ca.  

O fim da racio na li da de? Do 

ponto de vista da Teoria da Orga ni-

zação é que as mudan ças foram mais 

sig ni fi ca ti vas na segun da meta de do 

sécu lo XX. O que se pro du ziu e 

incor po rou foi lou vá vel e ter mi na-

ram as sim pli fi ca ções. Po  rém, a 

mudan ça mais deci si va foi o aban do-

no do pró prio dis cur so da ciên cia e 

da racio na li da de na admi nis tra ção. 

Ninguém atual men te ousa ria 

afir mar o cará ter cien tífi co da admi-

nis tra ção. Menos ainda que ela tor-

nar-se-ia aná lo ga ao que acon te ceu 

com as Ciências Biológicas,  Geo ciên-

cias e ciên cias do tipo físi co-mate má-

ti co, onde a teo ria desa bro cha em 

poten cial apli ca bi li da de que con duz 

ao desen vol vi men to tec no ló gi co. 

A “tec no lo gia admi nis tra ti va” é 

hoje um arre me do for ma do de mo dis-

mos incon sis ten tes e que vêm sendo 

há muito cri ti ca dos. No mundo aca-

dê mi co, qual quer pes soa dessa área 

será admi ra da por seu nível de con su-

mo e capi tal de rela ções  sociais, e não 

pela ciên cia que pro duz. 

Porém, mesmo entre os pro fis sio-

nais da admi nis tra ção, o dis cur so da 

racio na li da de per deu impac to. Em 

parte pela pró pria visão do homem 

como ani mal racio nal - defi ni ção do 

huma nis mo clás si co - ter sido ero di da 

por fatos e teo rias. Basta lem brar as 

psi co lo gias do incons cien te, o exis-

ten cia lis mo, o pós-moder nis mo e o 

reco nhe ci men to da impor tân cia da 

dimen são cul tu ral. O ser huma no 

abriu-se para o emo cio nal, o ins tin ti-

vo e o pas sio nal, tor nan do-se muito 

mais impre vi sí vel e pondo fim às cer-

te zas da racio na li da de. 

Desgastou-se, igual men te, a idéia 

da orga ni za ção como  núcleo e ins tru-

men to da racio na li da de. Essa era a 

tra di ção clás si ca da teo ria orga ni za-

cio nal. O pró prio con cei to webe ria no 

de racio na li da de ins tru men tal encon-

tra ria nas orga ni za ções seu agen te 

natu ral. As bases eco nô mi cas da teo-

ria da orga ni za ção tam bém as con fir-

mam enquan to agen tes da racio na li-

da de. Do ponto de vista eco nô mi co, 
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espe ra-se dos admi nis tra do res e das 

orga ni za ções que sir vam de palia ti vo 

às imper fei ções do mer ca do e que 

aumen tem a racio na li da de, ou seja, a 

efi ciên cia (pro du ti vi da de) e a efi cá cia. 

Visões reno va das. Há 30 anos, o 

mundo era mais sim ples e o arti go 

publi ca do pela RAE, bas tan te ingê-

nuo - no sen ti do kan tia no de não ser 

sufi cien te men te crí ti co. O mode lo 

fun cio nal buro crá ti co, que ser viu cla-

ra men te de refe rên cia para aque las 

con si de ra ções sobre as orga ni za ções, 

hoje é par cial men te um mode lo em 

des pres tí gio entre os pro fis sio nais da 

admi nis tra ção. Na ver da de, ele sobre-

vi ve com mais força do que mui tos 

admi nis tra do res e aca dê mi cos da 

área admi ti riam, mas a maio ria não 

gosta de iden ti fi car-se com ele. 

As socie da des então sub de sen vol-

vi das, hoje emer gen tes, sofre ram igual-

 men te mui tas modi fi ca ções, mes mo 

sem alte ra ções subs tan ciais na estra ti-

fi ca ção inter na cio nal. Seus pro ble mas 

não ter mi na ram, mas alte ra ram-se. 

Acabou quase que intei ra men te a 

visão de que elas eram agrá rias e 

 ru rais. Entre as gran des socie da des 

emer  gen tes, as maio res, a ter ainda 

subs tan cial parte de suas popu la ções 

em zonas  rurais ou em peque nas vilas 

e comu ni da des, são a China e a Índia. 

O mundo pobre urba ni zou-se e parte 

das socie da des sub de sen vol vi das 

in dus  tria li zou-se. Afinal, a expan são 

da malha indus trial no mundo é res-

pon sá vel pelas alte ra ções na pro du-

ção indus trial e no comér cio inter na-

cio nal, e sem ela não se pode ria 

expli car a ace le ra ção do pro ces so de 

glo ba li za ção. Desfez-se o gran de 
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sonho da in dus  tria li za ção como sinô-

ni mo de desen vol vi men to eco nô mi co 

que tra ria, em con tra par ti da, o desen-

vol vi men to  social e polí ti co. Não só na 

eco no mia dos paí ses ricos, mas tam-

bém nos paí ses emer gen tes, a indús-

tria per deu impor tân cia rela ti va na 

com po si ção da renda nacio nal. Hoje 

sabe mos que se pode ser indus tria li za-

do, até mesmo com pe ti ti vo inter na-

cio nal men  te, porém per ma ne cen do 

na con di ção de emer gen te. 

Outros hori zon tes des cor ti nam-se 

onde resi de a van ta gem com pe ti ti va dos 

paí ses mais avan ça dos. Situam-se na 

pro du ção de tec no lo gia e na pres ta ção 

de ser vi ços que adi cio nam valor. Boa 

parte da pro du ção indus trial, pro va de 

van guar da eco nô mi ca e tec no ló gi ca há 

pouco mais de meio sécu lo, hoje dilui-

se em com mo di ties, pro du zi das em diver-

sos paí ses do Terceiro Mundo. 

Atualmente, a lacu na a sepa rar emer-

gen tes e desen vol vi dos envol ve conhe ci-

men to, edu ca ção, gera ção de tec no lo gia 

e busca de cres cen tes adi ções de valor. 

O que pos si vel men te mais sur-

preen de é o dis tan cia men to com rela-

ção a valo res e  visões de mundo. O 

texto ori gi nal pres su pu nha haver uma 

lacu na de valo res entre socie da des 

desen vol vi das e sub de sen vol vi das, 

mas que ela ten dia à dimi nui ção por 

uma aspi ra ção uni ver sal de absor ver 

sis te mas eco nô mi cos, polí ti cos e 

 so ciais do mundo oci den tal. O arti go 

era cla ra men te etno cên tri co. Os des-

do bra  men tos mos tra ram que a hu ma-

 ni da de per ma ne ce cul tu ral men te 

diver si fi ca da e que essas dife ren ças 

não desa pa re ce rão em um futu ro pre-

vi sí vel, se é que um dia desa pa re ce rão. 

Valores e  visões de mundo con ti nuam 

a exis tir, e não ape nas para mino rias 

fun da men ta lis tas. As gran des cul tu ras 

- como a islâ mi ca, a hindu e a chi ne sa 

- con ti nua rão a exis tir e não se  oci-

den ta li za rão no sen ti do de renun cia-

rem a seus valo res, esti los de vida e 

 visões de mundo. Isso não sig ni fi ca 

que deter mi na dos aspec tos de uma 

cul tu ra não pos sam fas ci nar e  atrair, 

mas  outros podem ser rejei ta dos e 

reba ti dos. O mundo todo admi ra e 

fas  ci na-se com a rique za e o pode rio 

tec no ló gi co, mili tar e finan cei ro do 

Ocidente, mas não neces sa ria men te 

com suas reli giões, cos tu mes e ins ti-

tui ções polí ti cas e  sociais. 

A difi cul da de de ser bra si lei
ro. Como tra tou-se aqui, gene ri ca-

men te, de socie da des sub de sen vol vi-

das, hoje emer gen tes, seria inte res-

san te con cluir com algu mas obser va-

ções a res pei to do Brasil. Os esfor ços 

de inter pre ta ção da cul tu ra bra si lei ra 

dei xam claro que ser bra si lei ro sem-

pre foi difí cil, e con ti nua sendo. 

Afinal, a defi ni ção e a acei ta ção 

da  iden ti da de nacio nal vêm nos 

mar ti ri zan do desde que a refle xão 

sobre o assun to come çou. O bra si lei-

ro sem pre este ve de cos tas para o 

Brasil e de fren te para Portugal, 

Paris, Londres e, hoje, Nova Iorque. 

Nosso racis mo ma   ni fes ta-se espe cial-

men te pela insis  tên cia com que nos 

con si de ra mos sem pre mais bran cos e 

euro peus do que de fato somos. 

Convivemos mal com o fato de ser-

mos um povo mes ti ço. A har mo nia 

da fusão das raças nunca foi assu mi-

da com a  mes ma ale gria e satis fa ção 

pela maio ria como pre ga do pelo dis-

cur so de seus ideó lo gos. Querer ser 

desen vol vi do sem pre sig ni fi cou ser 

euro peu, norte-ame ri ca no e oci den-

tal. Desejar ser oci den tal (racio nal, 

desen vol vi do, glo ba li za do) e ser sub-

de sen vol vi do, emer gen te e mes ti ço, 

relu tan do em acei   tá-lo, cons ti tui o 

 núcleo psi có ti co de nos sa cul tu ra. 

O que resta de pro vo ca ti vo no 

arti go ori gi nal é o fato do tema per-

ma ne cer atual, embo ra com ter mi no-

lo gia e con tex to alte ra dos.

rAe CláSSiCO: OrGAnizAçõES E SubdESEnVOlVimEntO
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Termos como mudan ça orga ni

za cio nal, com pe ti ti vi da de, 

melho res prá ti cas, foco no clien te, 

qua li da de to tal, entre  outras, têm 

povoa do as dis cus  sões de aca dê mi

cos, empre sá rios, ges to res e con sul

to res, quan do não dos pró prios fun

cio ná rios, agen tes comu men  te pas si

vos no pro ces so de transformação. 

Existe a níti da sen sa ção de que há 

sem pre algo por fazer, de que sem pre 

há  alguém fazen do algo  melhor e de 

forma mais ino va do ra, de que a orga

ni za ção tem sem pre uma lacu na 

im por tan te a preen cher para alcan çar 

um nível de com pe ti ti vi da de acei tá vel. 

Existe, afi nal, uma sen sa ção de angús

tia e ten são que pode ser ape nas 

laten te, mas que vez ou outra eclo de 

em forma de crise nas orga ni za ções. 

O que é real e o que é ima gi ná

rio? Quanto dessa busca inces san te 

pela melho ria não é apoia da no sim

ples dese jo de mudar, mesmo que 

tal vez nem haja uma razão para isso? 

Neste  ensaio, pro cu ro refle tir sobre o 

que enten do que deve ser o foco pri

mor dial dos ges to res que se con fron

tam com tais ques tões.

Modas e modis mos. A uti li za ção 

cada vez mais inten sa de apoio exter

no  como con sul to rias ou como a 

aqui si ção e o uso de múl ti plas meto

do lo gias  pode ser inter pre ta da como 

uma con fir ma ção da gran de difi cul da

Ponto de Vista

Conhece  
a ti mesmo!

por Edson Chiari Grottoli  Robert Bosh Ltda.

Nunca se escreveu tanto sobre os dilemas e desafios 
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vencedoras, ou pelo menos para se manterem vivas, 
no atual ambiente de negócios. Entretanto, o es sencial 
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profundo de auto-conhecimento, que lhes dê 
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assim será possível empreender processos conscientes 
de transformação.



©rae executivo  83

de que as empre sas têm para diag nos

ti car efe ti va men te suas pró prias carên

cias, seja para solu ção de even tuais 

pro ble mas de desem pe nho, seja para a 

inter mi ná vel busca pela exce lên cia.

Podese con si de rar que exis te 

uma razoá vel par ce la desse esfor ço 

empre sa rial que se enqua dra na “crise 

de ansie da de”  ou seja, tentase fazer 

o que os  outros estão fazen do por que 

pare ce ser bom ou por que sim ples

men te todos estão fazen do. 

Mas até que ponto essa busca 

pela exce lên cia não pro duz efei tos 

dano sos nas orga ni za ções se a con du

zi mos sem a clara per cep ção do que é 

real men te neces sá rio ou dese já vel? 

O clima de melho ria cons tan te e 

com pul só ria tem sido for te men te 

incen ti va do pela mídia e pelas con sul

torias, que vei cu lam e dis po ni bi li zam 

um enor me núme ro de alter na ti vas. 

Exemplos de meto do lo gias e fer ra

men tas cos tu mam ser asso cia dos a 

casos de suces so, refor çan do sua atra

ti  vi da de. Os exem plos de fra cas so, 

ra ra   men te men cio na dos, têm sido usa

dos para refor çar a meto do lo gia pro

pos ta ao apon tar os erros da empre sa 

em não seguila reli gio sa men te. 

Por exem plo: inves ti ga ções sobre o 

pro ces so de deci são para implan ta ção 

de sis te mas inte gra dos de ges tão  os 

ERPs, ou Entreprise Resource Planning  

iden ti fi cam essa onda como mais um 

modis mo geren cial, sob o qual os exe

cu ti vos vêemse pres sio na dos a ino var 

para fazer fren te a desa fios reais ou 

ima gi ná rios. Assim, criase um espa ço 

para pana céias para todos os males e 

para a ação de gurus e curan dei ros.

Não se deve esque cer que esse 

ambien te flui do, cheio de alte ra ções e 

novi da des, con tri bui para for jar na 

vida das pes soas um clima de exci ta

ção de um lado e de ins ta bi li da de 

cons tan te de outro, o que pro duz 

mais males do que bene fí cios. 

Portanto, dis cer nir sobre a efe ti

va vali da de e neces si da de da inter

ven ção orga ni za cio nal é um ponto

chave. Assumir desa fios de trans for

ma ção, rea li zan do inter ven ções na 

orga ni za ção, exige conhe ci men to 

pro fun do dessa mesma orga ni za ção e 

de suas ver da dei ras neces si da des.

O impe ra ti vo da mudan ça. É 

claro que as empre sas têm meios 

para iden ti fi car se estão ou não pas

san do por uma crise ou se estão 

sendo supe ra das pelos con cor ren tes. 

Mas o ponto crí ti co ocor re quan do o 

foco da dis cus são passa a resi dir na 

forma como as coi sas são e como 

deve riam ser fei tas na empre sa  ou 

seja, quan do a dis cus são voltase 

pa ra o inte rior da orga ni za ção, envol

ven do cul tu ra e pes soas.  

Em geral, a mudan ça é um ônus 

pois  requer que a pes soa reve ja sua 

manei ra de pen sar, agir, comu ni car, 

interrela cio nar e de criar sig ni fi ca dos 

para a pró pria vida. A mudan ça é um 

ônus mesmo quan do exis tem pro

mes sas ten ta do ras de melho rias.

Um pro ces so de mudan ça con

tém dois aspec tos fun da men tais e 

inse pa rá veis: de um lado, a novi da de 

traz a visão do pro gres so, car re ga a 

noção de vir tu de e de fazer algo mais 

bem rea li za do, mas de outro lado sig

ni fi ca a cons ta ta ção de que algu ma 

tec no lo gia, com pe tên cia, sis te ma ou 

prá ti ca tor nouse obso le ta.

Também é carac te rís ti ca da 

mu dan ça uma certa falta de con tro le, 

visto que nem sem pre todas as influên

cias  espe cial men te as exter nas  

podem ser mani pu la das. É exa ta men

te esse pon to que mais con tri bui para 

a inse gu ran ça no pro ces so. 

Para enten der a mudan ça, é fun

da men tal que se conhe ça a situa ção 

de momen to, que se tenha efe ti va 

cons ciên cia de como as coi sas são 

rea li za das na orga ni za ção. Exata

mente nesse ponto é que os ges to res 

mais têm falha do, ao dele gar tal tare fa 

a con sul to res, ou então ao adqui rir e 

usar paco tes pron tos.

Sucesso impro vá vel. As 

empre sas, ao serem cria das, têm 

uma gran de cla re za sobre como as 

coi sas fun cio nam, pois pos suem 

estru tu ras sim ples e a liga ção entre 

os  níveis de coman do e exe cu ção é 

mais clara, dire ta e quase sem pre 

mar ca da pelo con ta to pes soal. Essa 

con di ção trans for mase ao longo do 

tempo, à medi da que a empre sa 

cres ce e se torna mais com ple xa .

Quantas vezes uma polí ti ca ou 

um novo pro ce di men to é implan ta

do e pro duz exa ta men te os efei tos 

espe ra dos? Quantas vezes um pro ce

Executivos e empre sas vivem sob uma sen sa ção pere ne  

de ten são e angús tia, de que há sem pre algo por fazer, de que 

sem pre há  alguém no mer ca do fazen do  melhor ou mais rápi do.
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di men to e uma pos tu ra for mal men te 

defen di dos por todos da orga ni za ção 

trans for mamse em exem plos efe ti

vos de com por ta men to? Quantas 

vezes uma con sul to ria con se gue 

im plan tar com suces so mudan ças na 

orga ni za ção? Poucas, cer ta men te.

Uma pes qui sa rea li za da em 1996 

nos Estados Unidos reve lou que quase 

70% das empre sas  haviam enfren ta do 

pro ble mas não pre vis tos ou efei tos 

cola te rais em suas ini cia ti vas de aper

fei çoa men to orga ni za cio nal, sendo 

que ape nas 17% do total decla ra vam

se satis fei tas com seus pro ces sos.

Regras não escri tas. Nas orga

ni za ções exis tem  regras escri tas e 

 regras não escri tas. As  regras não 

escri tas per meiam toda a orga ni za

ção. Apesar de não serem for ma li za

das ou ofi cial men te reco nhe ci das, 

dire cio nam o com por ta men to das 

pes soas e desem pe nham um papel 

fun da men tal na forma como a orga

ni za ção com por tase. 

A exis tên cia de  regras não for

mais ajuda a expli car o fra cas so de 

mui tos pro ces sos de trans for ma ção: 

as meto do lo gias empre ga das são nor

mal men te apoia das em  regras ofi

ciais, as quais se ima gi na que a orga

ni za ção uti li ze para fun cio nar. Assim, 

des con si de rase como de fato as 

or ga ni za ções ope ram. 

O ponto crí ti co é o fato de que a 

orga ni za ção ofi cial nor mal men te não 

reco nhe ce as  regras não escri tas, ou 

não as con si de ra nos pro ces sos de 

inter ven ção, espe ran do que os efei tos 

pla ne ja dos ocor ram auto ma ti ca men te.

Em empre sas peque nas, as  regras 

não escri tas estão na cabe ça dos ges to

res, mesmo que de uma forma empí ri

ca e intui ti va. Mas nas orga ni za ções 

com ple xas, de gran de porte, essa sen

si bi li da de é redu zi da. Em tais con tex

tos, os mais altos esca lões iso lamse e 

per  dem con ta to com a ope ra ção e os 

meca nis mos inter nos de fun cio na

men to da orga ni za ção. Des co nhe cen

do ou des con si de ran do os efei tos não 

pla ne ja dos de suas deci sões, os ges to

res pode rão colo car em risco o suces so 

dos pro ces sos de trans for ma ção.

 

De volta ao bási co. Em suma, 

argu men to que a pres são pela exce

lên cia, ou por estar sem pre atua li za do 

nas últi mas téc ni cas e meto do lo gias 

geren ciais, tem afas ta do empre sá rios e 

exe cu ti vos dos prin cí pios bási cos que 

deve riam nor tear sua ges tão. 

Devemos res ga tar ati tu des e com

por ta men tos bási cos que se per de ram 

ou que são hoje pouco pra ti ca dos. 

Primeiro, deve mos sem pre nos 

lem brar que  nenhum méto do, por 

mais estru tu ra do que seja, pres cin de 

de uma ava lia ção sen sí vel e cui da do

sa da rea li da de orga ni za cio nal. É pre

ci so estar pre sen te, ir dire to à fonte.

Segundo, é pre ci so que o ges tor 

zele pela coe rên cia entre seu dis cur so 

e sua prá ti ca. Adicionalmente, é pre

ci so que a ges tão tenha rosto e esti lo, 

que seja clara e que diga a que veio.

Terceiro, é vital pri vi le giar a jus ti ça 

e a trans pa rên cia nas polí ti cas e ações. 

Com isso, mesmo as ações du ras e 

impo pu la res serão mais bem acei tas.

E, quar to, é essen cial dar a pala

vra à equi pe, tanto no cres ci men to 

quan to nos momen tos de crise.

O con jun to des ses fato res não 

cons ti tui uma recei ta para o suces so, 

mas ajuda a abrir o cami nho para o 

 co nhe ci men to orga ni za cio nal.

Antes de se ren der às ten ta ções das 

novas meto do lo gias e às solu ções 

má gi cas, sucum bin do à ansie da de pela 

mudan ça, é fun da men  tal que o ges tor 

assu ma a tare fa para a qual ele exis te 

de ver da de: conhe cer a orga ni za ção 

que diri ge. Ne nhum agen te exter no, 

por mais capa  ci ta do que seja, pode rá 

subs ti tuilo nesse papel.

poNto dE viSta: ConheCe a ti mesmo!
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RESENHA

Assunto polêmico e relevante, a

globalização vem desafiando os 

intelectuais contemporâneos.

Octavio Ianni, David Held & Anthony

McGrew, Zygmunt Bauman, Paul Hirst &

Grahame Thompson figuram entre os que

se aventuraram a escrever sobre o assun-

to, contribuindo para o debate que já dura

mais de uma década. Entre os lançamen-

tos mais recentes, as obras de Milton

Santos e de Anthony Giddens destacam-

se, pois expressam visões instigantes e

contrapostas do fenômeno globalizante. 

O livro do brasileiro Milton Santos é

uma compilação de seus diversos traba-

lhos acadêmicos e jornalísticos. O autor

realiza um visível esforço para articular

seus argumentos sobre a globalização de

forma agradável para o leitor. O resultado

é um livro consistente, no qual Santos

democratiza seu pensamento.

Na visão desse geógrafo, a globaliza-

ção simboliza o auge do processo de

internacionalização do mundo capitalista

e pode ser explicada por meio dos

seguintes fatores: a unicidade da técnica,

a convergência dos momentos, a cognos-

cibilidade do planeta e a existência de um

“motor” único na História, representado

pela mais-valia globalizada. 

Nesse contexto, emergem três visões

da globalização: fábula, perversidade e

possibilidade. A globalização como fábu-

la está relacionada aos mitos que a cer-

cam, como a aldeia global, a contração

do espaço e do tempo, a velocidade do

cotidiano e a desterritorialização. Na sua

opinião, uma vez que a interação global

é mediada pelas tecnologias de informa-

ção e o acesso a estas é desigual, a aldeia

global é parcialmente verdadeira. A glo-

balização como perversidade é o mundo

tal como ele é. Para Santos, o caráter per-

verso da globalização baseia-se em duas

violências: a tirania da informação,

expressa no modo como ela é distribuída

à humanidade, e a tirania do dinheiro,

que representa o motor da vida econômi-

ca e social. Essas violências são os alicer-

ces do pensamento único e fundam um

novo totalitarismo, cujas bases são com-

petitividade, consumo e confusão dos

espíritos - o globaritarismo. 

O autor acredita que essa evolução

perversa tem limites e afirma que há possi-

bilidade de uma outra globalização. Em

sua visão, não se trata apenas de uma uto-

pia. A emergência de contra-racionalida-

des que buscam soluções centradas no

homem comprova a existência de condi-

ções objetivas e intelectuais para superar a

tirania do dinheiro e da informação. 

As opiniões de Santos são pondera-

das, lúcidas e, dentro dos limites possí-

Globalização questionada
Dois intelectuais produziram duas perspectivas contrapos-

tas e instigantes. Ambas são fundamentais para  entender o

fenômeno mais importante de nossos dias. 

Por Ana Paula Paes de Paula IFCH-Unicamp

Por uma outra globalização:
do pensamento único 

à consciência universal.
Milton Santos

Editora  Record 

Mundo em descontrole: 
o que a globalização está

fazendo de nós.
Anthony Giddens

Editora Record
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veis, otimistas. Argumentando que um

projeto alternativo nacional baseado nas

mesmas técnicas hoje utilizadas pelo

capital viabilizariam uma globalização

mais humana, o autor convida o leitor

para um debate civilizatório, evidencian-

do que temos controle sobre nosso

mundo e que a globalização perversa

não é irreversível.

Já a obra do inglês Anthony Giddens

é constituída por manuscritos revisados

de conferências Reith realizadas para a

BBC em 1999. A leitura é mais inteligível

para quem conhece sua trajetória intelec-

tual, uma vez que  Giddens retoma super-

ficialmente várias idéias defendidas em

outras obras suas. Além disso, o leitor

que busca uma visão abrangente do

sociólogo sobre a globalização pode se

decepcionar, já que os capítulos não estão

articulados e a elucidação dos argumen-

tos deixa a desejar. 

Para o autor, o mundo em descontro-

le e a velocidade das mudanças atuais são

verdades incontestáveis, de forma que a

realidade está desmentindo a concepção

marxista de que a ciência e a tecnologia

poderiam tornar o mundo mais estável e

ordenado. Estas duas constatações são

suficientes para demonstrar que suas

visões são opostas ao pensamento de

Milton Santos, já que o geógrafo questiona

o descontrole e argumenta que a democra-

tização e humanização das técnicas trans-

formariam o mundo que nos cerca.

A posição de Giddens é congruente

com um argumento central que orienta

seu pensamento: nunca seremos senhores

de nossa própria história. Em sua visão, o

mundo em descontrole é um fenômeno

natural, e tudo que podemos fazer para

amenizar a situação é aprimorar a condu-

ção imprecisa. 

Ao contrário de Milton Santos,

Giddens não admite a hegemonia do eco-

nômico e afirma que a globalização é ape-

nas parcialmente ocidentalizada, uma vez

que estaria se tornando cada vez mais

descentralizada, não estando submetida

ao controle de nenhum grupo de nações

ou empresas. O sociólogo reconhece que

as estatísticas são desalentadoras, mas

não atribui a culpa aos países ricos e aler-

ta para a necessidade de reconhecer a

“contramão” da ocidentalização, como  a

“colonização inversa”, presente, por

exemplo, na latinização de Los Angeles.

As opiniões de Giddens geram in-

quietações pelo eurocentrismo e pelo

modo como ele escapa à discussão crítica

valendo-se de relativizações. Seu tom oti-

mista é pouco convincente tendo em vista

que suas considerações minimizam as

conseqüências humanas da globalização.

Ainda, assume a vitória do cosmopolitis-

mo sem avaliar conflitos, escolhas éticas e

obstáculos para essa transição histórica. 

Os argumentos desenvolvidos por

Giddens são coerentes com sua produção

e posição intelectual, mas o desconcer-

tante é que o seu pragmatismo pode pare-

cer ao leitor mais ilusório que a utopia

defendida por Milton Santos. 

Enquanto Milton Santos 
advoga a hegemonia do econômico, 
Anthony Giddens argumenta que 
a globalização estaria se tornando 
mais descentralizada, fora do 
controle de nações e empresas.

“ “
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resenha

Como seria bom ouvir a his tó ria 

con ta da por seus pró prios ato

res. Entretanto, infe liz men te, 

nem sem pre esses ato res têm tempo ou 

opor tu ni da de de dedi ca remse à nar ra ti va. 

O livro de Gesner Oliveira “Concor rência: 

pano ra ma no Brasil e no mundo“ é uma feliz 

exce ção. Nele o autor trata, essen cial men

te, do sis te ma bra si lei ro de defe sa da con

cor rên cia, que não só foi por ele pre si di do 

por oito anos, como tam bém colo ca do na 

ordem do dia da polí ti ca públi ca e das 

estra té gias empre sa riais. Durante o perío

do em que Gesner pre si diu o Cade, o orga

nis mo cres ceu em núme ro de jul ga dos, em 

pro du ti vi da de, em recur sos dis po ní veis e, 

em espe cial, em noto rie da de.

O livro está estru tu ra do em sete capí

tu los, cuja espi nha dor sal é a dis cus são do 

mode lo de dese nho ins ti tu cio nal da defe

sa da con cor rên cia no Brasil. Em sín te se, 

o livro reúne qua tro temas cen trais para a 

defi ni ção da con fi gu ra ção do sis te ma bra

si lei ro de defe sa da con cor rên cia, que 

po voa ram as dis cus sões sobre o assun to 

na déca da de 90: a) as par ti cu la ri da des 

de uma eco no mia emer gen te (Capítulo 

1); b) a cres cen te inte gra ção comer cial, no 

âm  bi to do Mercosul e da OMC (Capí tu

los 2 e 3); c) a defi ni ção de com pe tên cias 

entre a agên cia de defe sa da con cor rên cia 

e as agên cias regu la tó rias seto riais, que 

tive ram gran de impul so após a pri va ti za

ção dos ser vi ços de uti li da de públi ca 

(Capítulos 4 e 5); e d) a rela ção entre 

inves ti men to estran gei ro e defe sa da con

cor rên cia (Capítulo 6). Finalmente, o 

Capí tulo 7 reúne os argu men tos desen

vol vi dos nos capí tu los ante rio res para 

uma fina li da de de ação: uma crí ti ca ao 

Ante projeto de Criação de Agência de 

Defesa do Consumidor e da Concorrência 

e a pro pos ta de um mode lo alter na ti vo.

A expe riên cia e a for ma ção teó ri ca 

qua li fi ca Gesner como obser va dor dife

ren cia do do sis te ma bra si lei ro de defe sa 

da con cor rên cia. Entretanto, o que aqui 

pre do mi na não é o autorobser va dor, mas 

o autorator com o pro pó si to de modi fi ca

ção de seu obje to de aná li se. No Capítulo 

4, o livro alcan ça maior sofis ti ca ção quan

do a defe sa da con cor rên cia incor po ra sua 

rela ção com as agên cias regu la tó rias seto

riais. São apre sen ta das cinco pos sí veis 

con  fi gu ra ções insti tu cio nais defi ni das 

pelo tipo de regu la ção e pelo agen te res

pon sá vel por con du zir a regu la ção. Como 

passo seguin te, o autor  desen vol ve os cri

té rios para a esco lha da con fi gu ra ção ins

ti tu cio nal ade qua da, explo ran do diver sos 

trade-offs  como o risco de cap tu ra, as 

eco no mias de esca la e esco po, e o custo 

O futuro do Cade
o ex-presidente do Conselho administrativo de Defesa eco-

nômica, analisa os rumos do organismo que pre sidiu durante 

oito anos, e entra no debate sobre o ante projeto de criação da 

agência de defesa do consumidor e da con co r rên cia. 

Por Paulo Furquim de Azevedo UFSCar

Con corrência: panorama  
no Brasil e no mundo

Gesner Oliveira
Ed. Saraiva
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buro crá ti co. Concluise que é dese já vel a 

fusão entre SDE, SEAE e Cade, cujas roti

nas admi nis tra ti vas são simi la res, e inde

se já vel a for ma ção de uma supe ra gên cia, 

reu nin do as diver sas agên cias regu la tó rias 

seto riais, uma vez que o conhe ci men to 

espe cí fi co neces sá rio para cada uma delas 

redu zi ria os  ganhos da fusão.

 No Capítulo 7, o livro atin ge o obje

ti vo do autorator capaz de con ven cer o 

lei tor das  falhas do Anteprojeto de Criação 

da Agência de Defesa do Consumidor e da 

Concorrência. Chama à aten ção a preo cu

pa ção com a his tó ria da defe sa da con cor

rên cia no Brasil. Sua pro pos ta pre ser va a 

“Marca Cade”. Apesar de cerca de 30 anos 

de sua exis tên cia, a sigla era, no iní cio da 

déca da de 1990, des co nhe ci da. A noto rie

da de veio em casos como os da Kolynos

Colgate e da Ambev, e, tam bém, pelo 

esfor ço de Gesner. 

Essa noto rie da de é fun da men tal para 

dis ci pli nar as prá ti cas anti com pe ti ti vas 

que  venham a ferir a legis la ção. Mais inte

res san te que o núme ro de jul ga dos, é a 

dis ci pli na incu ti da nos negó cios que evi

ta riam prá ti cas pos si vel men te rejei ta das 

pelo Cade. Nesse sen ti do, a noto rie da de 

car re ga duas dimen sões: a) sua dis se mi na

ção entre os ato res eco nô mi cos); e b) a 

repu ta ção asso cia da à juris pru dên cia que 

se des do bra na con sis tên cia das deci sões e 

em seu per fil. Essa é uma esco lha com

ple xa, pois deve lidar com o trade-off do 

risco de apro var uma ope ra ção que deve

ria ser rejei ta da e de blo quear outra que 

deve ria ser acei ta.

Entre essas duas dimen sões, a atua ção 

mais expres si va do Cade foi a dis se mi na ção 

da “cul tu ra da con cor rên cia”, o que impli ca 

a inclu são da res tri ção ins ti tu cio nal no uni

ver so das estra té gias empre sa riais. Além 

disso, aumen tou a con sis tên cia das deci

sões com a sofis ti ca ção dos argu men tos nos 

votos e pare ce res e a ela bo ra ção de um 

refe ren cial de aná li se das tran sa ções. 

É impor tan te des ta car a queda de 

inter ven ção em atos de con cen tra ção, o 

que sig ni fi ca que dimi nui a res tri ção às 

estra té gias empre sa riais e à rees tru tu ra ção 

pro du ti va. Enquanto a visi bi li da de da 

defe sa da con cor rên cia é posi ti va, o 

mesmo não pode ser dito da redu ção da 

taxa de inter ven ção, ou seja, de uma juris

pru dên cia mais per mis si va. Não criar obs

tá cu lo está asso cia do ao risco de uma 

prá ti ca inde se já vel. Aprovar tudo, eli mi na 

o bene fí cio da defe sa da con cor rên cia. Há 

um grau ótimo de per mis são que ate nua 

ambos os ris cos. Dados recen tes do Cade 

mos tram, toda via, maior preo cu pa ção em 

evi tar o blo queio de uma ope ra ção que 

deve ria ter sido apro va da, o que pode 

indi car uma juris pru dên cia per mis si va.

O livro é refe rên cia aos que par ti ci

pam da rees tru tu ra ção desse sis te ma. Há, 

con tu do, ques tões rele van tes não apro

fun da das. Entre elas, a perio di ci da de de 

man da tos, a apli ca ção de deci são cole gia

da e as carac te rís ti cas de enfor ce ment de 

deci sões, sobre tu do nos com pro mis sos de 

desem pe nho. De qual quer modo, trata 

dos pro ble mas mais rele van tes e polê mi

cos quan do o mode lo de agên cia regu la

do ra está sobre a mesa.

A atuação mais expressiva do Cade 
foi a disseminação da “cultura da 
concorrência”, o que implica a inclusão 
da restrição institucional no universo 
das estratégias empresariais.

“ “
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